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Neste trabalho, buscamos refletir acerca do processo de subjetivação respeitante à 

noção de resistência com referência à constituição do discurso formulado na 

comunidade Nova Santa Marta, em Santa Maria (RS), antiga fazenda ocupada em 

1991, por um grupo de famílias organizadas pelo Movimento Nacional de Luta pela 

Moradia – MNLM. O corpus é compreendido por: produções textuais de alunos da 

Escola Marista Santa Marta, primeira instituição escolar a se estabelecer na 

ocupação; fotos da comunidade feitas pelos alunos; entrevistas com líder local do 

MNLM e vídeo institucional da Escola e Centro Social Marista. Essas textualidades, 

organizadas em torno do discurso de mobilização social, são analisadas com o 

objetivo de trazer à tona a historicidade desse discurso, observando-se seu 

funcionamento e modo de circular. Nossa atenção se volta mais detidamente sobre 

a designação ‘ponte’, recorrência fortemente marcada em um grupo de textos, a qual 

analisamos como sintoma de ‘algo de outra ordem’. Sobretudo, nosso interesse é o 

de pensar a língua em consonância ao político que incide na materialidade 

lingüística, fazendo intervir conceitos-chave da Análise de Discurso de orientação-

franco-brasileira que estão atrelados aos movimentos dos sujeitos e dos discursos 

face às urgências sociais. Desse modo, a escuta analítica empreendida permitiu que 

(re)pensássemos os conceitos de formação discursiva, luta de classes e resistência, 

na emergência de identidades fluidas mediante ao esvanecimento do Estado como 

centro totalizante, apontando que a resistência desvinculante não é vetor de um 

discurso que possa vir a instaurar singularidades frente a um tempo e espaço de 

velocidade, mas reclama por uma intervenção significante de metáforas vinculantes 

em benefício de novas estratégias subjetivas. 

Palavras-chave: discurso, subjetividade, luta de classes, formação discursiva, 
resistência.
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In our research, we propose a reflection about subjectivation process in what it 

concerns the notion of resistance related to discourse in the Nova Santa Marta 

community, in Santa Maria, RS, a farm occupied in 1991 by a group of families 

organized by Movimento Nacional de Luta pela Moradia. The corpus comprises texts 

of students of Escola Marista Santa Marta, the first educational institution to be set in 

the occupancy; pictures of the community taken by the students; interviews with the 

local leader of the social movement and an institutional video of the school. These 

texts, organized around the discourse of social mobilization, were analyzed in order 

to bring to light the historicity of this discourse by observing its functioning and the 

way it circulates. Our focus is the designation ‘bridge’, recurrence strongly highlighted 

in a group of texts, analyzed as a symptom of ‘something else’. Above all, our 

interest was the way of thinking about the language according to the political 

implications which are present on the linguistic materiality, bringing key concepts of 

Discourse Analysis of French-Brazilian orientation, which are linked to the 

movements of the subjects and discourses in face of social urgencies. Thus, the 

analytical hearing we have done permitted us to (re)think the concepts of discursive 

formation, class struggle and resistance, in the emergency of fluid identities face to 

weakness of the State as a totalitarian center, showing that the resistance is not a 

vector of the discourse which can happen to instate singularities in a speedy time 

and space, but which claims for a significant intervention of linked metaphors in 

behalf of new subjective strategies. 

 
Key-words: discourse, subjectivity, class struggle, discursive formation, resistance. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

O objeto da Análise de Discurso (AD) é o ‘dizer em curso’, os efeitos de 

sentido entre sujeitos, ambos tomados em sua historicidade. Pois se os discursos se 

movimentam, a AD, disciplina de interpretação que se ocupa destes, da mesma 

forma, não esteve imobilizada. O embate de sentidos pensado por Michel Pêcheux, 

predecessor da AD franco-brasileira, da teoria enquanto intervenção na luta de 

classes continua latente, embora tenha sofrido deslocamentos, uma vez que as 

relações sociais não podem mais ser pensadas unicamente em termos de classes. 

Estamos diante de novas formas de organização/mobilização social, tais como as 

que promovem economia solidária, cooperativismo, reforço identitário de grupos 

sociais, as quais, dentre outras tantas, configuram-se como reação/resistência à 

precarização do trabalho e aos mecanismos individualizantes estatais. 

Pêcheux “foi um militante, um homem do Partido, um filósofo que não 

separava teoria e política” (Gregolin, 2004, p. 113), de tal modo que a concepção 

althusseriana de luta de classes permeará toda sua obra. Em Semântica e 

Discurso, uma crítica à afirmação do óbvio , considerado por Maldidier (2003, p. 

37) o grande livro de Pêcheux, no qual se apresenta o estado mais bem acabado da 

teoria, o filósofo estudioso do discurso empreende um projeto que visa a, segundo 

suas palavras, “desenvolver... a noção de luta ideológica de classes” (Pêcheux, 

1997, p. 298), ou ainda, ao esteio da noção de material de produção de sentidos na 

história, fundar uma teoria materialista do discurso. Nessa perspectiva, o dizer tem 

uma história constitutiva que não é nem evolutiva, nem natural, mas resultado da 

práxis dos sujeitos, de suas lutas que intervêm no real, produzindo historicidade. 

O que nos remete à seguinte afirmação de Orlandi (2002, p.103): “a 

materialidade dos lugares dispõe a vida dos sujeitos e, ao mesmo tempo, a 

resistência desses sujeitos constitui outras posições que vão materializar novos (ou 

outros) lugares”. Essa asserção vem a reforçar uma das questões basilares em 
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trabalhos de linha discursiva de orientação francesa que é a luta de classes, 

compreendida então como força motriz das mudanças sociais, constituindo o 

movimento mesmo da sociedade, no entender de Althusser. 

No texto escrito entre 1978-1979, intitulado “Só há causa daquilo que falha ou 

o inverno político francês: início de uma retificação”, anexo à Semântica  e Discurso 

Semântica e Discurso, uma crítica à afirmação do ób vio , Pêcheux reformula 

alguns pontos de sua obra, a destacar: “não há dominação sem resistência: primado 

prático da luta de classes, que significa que é preciso “ousar se revoltar”” (Pêcheux, 

Ibid., p. 304, grifos no texto). A questão da interpelação do sujeito pela ideologia do 

capital, do assujeitamento e da forma-sujeito que é resultado desse processo é 

colocada em suspenso. É preciso pensá-la em sua instância, em seu acontecimento 

discursivo, em sua práxis particular, uma vez que se impõe uma: 

Crítica da teoria e das coerências globalizantes, desestabilização das 
positividades, de um lado. Retorno do sujeito, derivas na direção do vivido e 
indivíduo, de outro. Deslizamento da política para o espetáculo! Era a 
grande quebra. Deixávamos o tempo da “luta de classes na teoria” para 
entrar no do “debate” (MALDIDIER, op. cit., p. 16).  

 

Situando essa questão na contemporaneidade, Schaller (2002) atenta para o 

fato de que análises unicamente em termos de classes não permitem mais dar conta 

da organização da sociedade e de seus conflitos, uma vez que a desarticulação das 

relações de produção/reprodução gera novas desigualdades e formas de 

dominação. As lutas hoje, segundo o autor, seriam então por lugares. De uma ordem 

social piramidal, na qual se poderia vislumbrar a posição ascendente; hoje 

estaríamos na luz ou na sombra, dentro ou fora e as relações se estabeleceriam 

tendo como ponto de ancoragem o centro - se é centro ou se é periferia, de tal modo 

que, de acordo com Touraine, citado por Schaller (2002), de uma sociedade de 

discriminação, passamos a uma sociedade de segregação. Contudo, há 

“manifestações políticas que denunciam a segregação social. As pessoas estão ali 

estampando o que sentem em relação ao convívio urbano e elas mesmas, postas na 

periferia, em meio ao lixo e ao esgoto. “Eu existo’, “Eu estou aqui”1 (Orlandi, 2005, 

p.11). 

                                                 
1 Orlandi analisa ambos os enunciados em relação à pichação; referimo-nos a esses exemplos 
porque entendemos que a análise por ela empreendida vai ao encontro do que nos propomos neste 
trabalho: trazer à tona vozes resistentes aos processos de individualização. 
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Ocupamo-nos, neste trabalho, de uma reflexão acerca do processo de 

subjetivação atrelado a questões teórico-analíticas basilares em AD, a saber: 

interpelação, individualização, resistência/singularização. Para tanto, temos como 

referência a discursividade de um lugar tensionado por discursos efetivados em 

práticas que visam à mobilização social em favor da urbanização e regularização 

fundiária, insurgindo-se como resistência às formas de exclusão/segregação que 

incidem sobre as multidões alijadas à condição de minorais sociais (os ‘Sem’). Trata-

se de uma ocupação, organizada pelo Movimento Nacional de Luta pela Moradia 

(MNLM), ocorrida há 16 anos na cidade de Santa Maria (RS), que atualmente 

compreende um bairro com uma população de mais de 20.000 habitantes 

denominado Nova Santa Marta2. Essa comunidade é protagonista de uma história 

de lutas por moradia e reivindicações desencadeadas por essa demanda, pois 

quando o lugar foi ocupado, em 1991, predominava um vasto cenário pastoril sem 

função social3. Com esse horizonte, atentamos decisivamente para as formas de 

textualização do político da divisão dos sentidos, emergente das novas formas de 

organização social diante do esfacelamento do Estado como centro irradiador de 

subjetividades.   

Nosso olhar recai especialmente sobre textos produzidos em meio escolar, 

por adolescentes entre 11 e 15 anos de idade, alunos da primeira escola a se 

estabelecer na comunidade, a Escola Marista Santa Marta, em cotejo com textos 

que nos possibilitam observar a dimensão histórico-ideológica do discurso da  

comunidade.  

Motivados pela inquietude teórico-subjetiva suscitada pelos processos de 

identificação/subjetivação/singularização, e impulsionados pela proximidade com o 

                                                 
2 A ocupação Nova Santa Marta passou a figurar no novo mapa da cidade, apresentado aos santa-
marienses em fevereiro de 2007.  
3 A área foi desapropriada pelo Governo do Estado em 1978 com o objetivo de construção de 
moradias populares (COHAB). O Artigo 186 da Constituição Federal reza que: A função social é 
cumprida quando a propriedade rural atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de 
exigência estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: I - aproveitamento racional e adequado; II - 
utilização adequada dos recursos naturais disponíveis e preservação do meio ambiente; III - 
observância das disposições que regulam as relações de trabalho; IV - exploração que favoreça o 
bem-estar dos proprietários e dos trabalhadores. O Artigo 12 do Estatuto da Terra assevera ainda: À 
propriedade privada da terra cabe intrinsecamente uma função social e seu uso é condicionado ao 
bem-estar coletivo previsto na Constituição Federal e caracterizado nesta Lei. Tais leis são 
corroboradas também pela “Garantia do Direito à Moradia” e “Acesso à Terra”, especificados no 
Decreto Presidencial de número 4.229, que dispõe sobre o Programa Nacional de Direitos Humanos 
– PNDH. 
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loco dos discursos e seus desdobramentos, sob um ponto de vista metodológico, 

neste trabalho, mobilizamos três momentos dos processos de produção dos 

discursos demarcados por Orlandi (2005): o de sua constituição , ao qual concerne 

à memória do dizer, o interdiscurso e o contexto histórico ideológico mais amplo; o 

de sua formulação , que diz respeito às condições de produção e de enunciação e o 

terceiro, o de circulação dos discursos, com referência à determinada conjuntura e 

condições.  

Em nossa análise, temos como eixo norteador a problematização da língua, 

respeitante às noções de político e das políticas que incidem nas produções 

discursivas, uma vez que, no trajeto de pesquisa que  percorremos, uma questão 

ecoava nos textos: o caráter político do sentido , para além das políticas, para além 

do juridismo e em favor de uma ética do dizer/viver. Desse modo, a noção de 

‘político’ permeará nossas considerações ao longo desta pesquisa, importando tanto 

sob o ponto de vista teórico (em AD) e discursivizado (em funcionamento), como 

também sob a ótica de sua postulação teórica nas áreas que perpassam a AD. 

Este trabalho está organizado do seguinte modo: 

Na parte 1 , reunimos sucintos elementos que trazem à tona a história dos 16 

anos de trajetória da ocupação da Fazenda Santa Marta, em 1991, chegando à 

constituição do bairro Nova Santa Marta, em 2006, de forma a dar corpo às 

condições de produção do discurso que constitui um corpus dinâmico de estudo. 

Na parte 2 , atentamos para as contribuições de Orlandi (2002, 2004, 2005, 

2006) e do Grupo de psicanalistas argentinos em torno do historiador Ignacio 

Lewkowicz (2006) no que diz respeito ao processo de subjetivação na relação com a 

problemática do político dos sentidos. A noção de político irá figurar aqui sob o 

aporte de Rancière (1996), que por sua vez nos remeteu à concepção de 

‘desentendimento’, tal como um inconciliável da ‘luta de classes’, tema este que 

abordaremos à luz de Pêcheux em consonância com o pensamento do filósofo e 

teórico literário norte-americano Michael Hardt em parceria com o cientista social 

italiano Antonio Negri (2005, 2005a) e ainda do sociólogo francês Claude Dubar 

(2003), os quais atualizam as noções de proletariado e, por conseguinte, a de luta 

de classes em conformidade com os postulados marxistas. Na esteira dessas 

questões, configura-se importante, neste estudo, o trabalho do sociólogo polonês 

Zygmunt Bauman (2003), no que concerne à análise das formas de vida 
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contemporâneas diante da globalização e as conseqüências humanas desse 

processo.  

Na parte 3 , abordamos os princípios teórico-analíticos que medeiam nosso 

exercício de interpretação, ou seja: metáfora, metonímia no que esses processos de 

produção de linguagem implicam para as designações comunidade e periferia, 

respeitante ao corpus deste trabalho. 

Na parte 4 , buscamos tecer uma rede, perscrutando as relações entre os 

saberes discursivos que circulam na comunidade, conjuntamente à abordagem dos 

princípios teórico-analíticos precedentes. Essa tessitura tem por fim o de 

compreendermos o funcionamento de um discurso engendrado pela 

heterogeneidade circunscrita tematicamente pelo engajamento social, o discurso em 

favor das demandas, da conscientização libertária, bem como o do saber-se quem, o 

que vem a emoldurar um processo de subjetivação tenso apontando para projetos 

de devir. Para tanto, levamos em conta que a ocupação originou-se de uma 

mobilização social liderada pelo MNLM, assim como os dizeres que analisamos são 

produzidos em contexto escolar cristão de tendência libertária e ainda que os 

discursos de engajamento social encontram loco profícuo nas associações 

comunitárias da ocupação. Com este olhar, analisamos um primeiro grupo de textos 

que apresentou a recorrência singular da designação ‘ponte’, apontando-nos para a 

‘comunidade’ e para a sua ‘luta’. Com o objetivo de entrever o modo de 

historicização desses dizeres, valemo-nos de outras textualidades: narrativas em 

que sujeitos contam suas histórias de vida, fotos da comunidade, vídeo institucional 

da primeira escola a se estabelecer no lugar e entrevistas com líder do movimento 

social inaugural da ocupação.
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PARTE 1 

 

COMUNIDADE NOVA SANTA MARTA 

 

 

De fazenda a bairro 

 

FAZENDA SANTA MARTA EM 1992 OCUPAÇÃO EM 2000 

 
FOTO 01 - Fonte: Scherer, 2005, p. 06 

 
FOTO 02 - Fonte: Scherer, Ibid., p. 35 

 

A Fazenda Santa Marta é um lugar de litígio. Compreendia uma área de 

aproximadamente 1200 hectares na região oeste de Santa Maria (RS) que fora 

desapropriada pelo Estado do Rio Grande do Sul em 1978 e que nos anos de 1980, 

teve 39 hectares utilizados para a construção da Cohab Santa Marta (cf. Botega, 

2004).  

Já em 1984, foi autorizada a doação (cf. Lei Estadual 7933/1984) de 

aproximadamente 340 hectares para a Companhia de Habitação do Estado do Rio 

Grande do Sul – Cohab a fim de que fosse construído, no prazo de 05 anos4, um 

                                                 
4 Art. 2º,  da Lei Estadual 7933 - A fração de terras de que trata esta Lei deverá ser utilizada, pela 
COHAB/RS, para construção de um conjunto residencial, através do Plano Nacional de Habitação, no 
prazo máximo de cinco (5) anos, sob pena de seu retorno ao domínio do Estado. Ver em: 
<http://www.al.rs.gov.br/Legis/M010/M0100017.asp?txtNumDocs=10> 
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conjunto residencial, o que não se efetivou, fazendo valer a pena de retorno de 

domínio da área para o Estado do Rio Grande do Sul.  

O não cumprimento dessa promessa em favor de moradias populares foi um 

dos motivos pelos quais, no dia 7 de dezembro de 1991, famílias integrantes do 

Movimento Nacional de Luta pela Moradia, movimento social que objetiva articular 

os sujeitos na “esfera da luta por um direito fundamental que é a questão de ter um 

abrigo” (Schumacher, 2006,  A3), ocuparam uma área da Fazenda Santa Marta5.  

A trajetória da ocupação foi tensa. A partir da terceira noite da ocupação, a 

Brigada Militar cercou o local, impediu a entrada de novos ocupantes, permitindo 

somente a saída. No dia 18 de dezembro de 1991, a Cohab pediu reintegração de 

posse da área, o que foi negado seis dias mais tarde, com base no Artigo 5º da 

Constituição Federal que trata dos Direitos e Garantias Fundamentais e Direitos e 

Deveres Individuais e Coletivos (cf. Botega , 2004). 

Entre ocupações organizadas6 e espontâneas que se seguiram ao longo dos  

16 anos desde a primeira ocupação, hoje a região da antiga Fazenda Santa Marta é 

constituída por oito unidades residenciais7: Nova Santa Marta, Loteamento Alto da 

Boa Vista, Loteamento Dez de Outubro, Loteamento Dezoito de Abril, Loteamento 

Marista, Loteamento Núcleo Central, Vila Pôr-do-Sol e Loteamento 7 de Dezembro 

(alusão ao dia da primeira ocupação). Mas essa trajetória não foi linear ou evolutiva. 

A luta por um lugar de moradia é perpassada por conflitos, entre cadastramentos e 

sorteios de lotes, olhares atentos e coercitivos da ordem policial, reivindicações por 

condições básicas de infra-estrutura, água, energia elétrica, transporte público, 

escolas e etc. 

Em 1993, por exemplo, a água que havia para os ocupantes era a de uma 

sanga, compartilhada com os animais. Além da sanga e fontes naturais, havia quatro 

torneiras comunitárias na ocupação. A reivindicação por água e luz só foi atendida 

no ano de 1996 (cf. Scherer, 2005). 

Somente após sete anos de ocupação, em 1998, a Nova Santa Marta passou 

a contar, na Vila Pôr-do-Sol, com uma instituição escolar, Escola Marista Santa 

                                                 
5 Embora a região seja denominada ‘fazenda’, na década de 1980, encontrava-se em expansão 
urbana e atualmente, as imediações são constituídas por áreas residenciais. 
6 De acordo com Scherer (2005), as ocupações 07 de Dezembro, de 1991; 10 de Outubro, de 1992; a 
Alto da Boa Vista, de 1993 foram organizadas pelo MNLM. 
7 Conforme Lei Complementar n º 42 de 29 de dezembro de 2006, Art.  49.  
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Marta, que então se propunha a atender alunos de pré-escola até a 4ª série. 

Avoluma-se nesse período a preocupação com as vias de acesso, pois o caminho 

até à escola envolvia a travessia de uma sanga. Desde então começaram as 

passeatas, envio de cartas às autoridades municipais, as manifestações públicas 

com a participação dos alunos.  

A chegada da escola pode ser compreendida como motivadora de duas  

ocupações que vieram em seguida e se estabeleceram aos seus arredores, os 

Loteamentos Marista I e II (cf Scherer, 2005).  

A Escola Marista Santa Marta vem, desde 2006, buscando implementar o 

ensino fundamental completo de modo que ano a ano oferece uma série a mais à 

comunidade. Em 2006 foi a 5ª série, em 2007, a 6ª e em 2008 a 7ª. Contudo, o 

espaço físico da escola que prevê a acolhida de um contingente de 900 alunos, não 

foi ampliado. O que acarretou, por exemplo, que em novembro de 2007, 

acontecesse um grande sorteio envolvendo uma média de 150 crianças alunas das 

4ªs séries, das quais em torno de 60 puderam permanecer na escola.  

Vale ressaltar que a escola é uma instituição cristã particular de ensino, no 

entanto, é um projeto social voltado à educação popular que visa à promoção da 

cidadania, da consciência crítica, da autonomia por meio da valorização do lugar 

onde se mora pela via do engajamento nas questões em que nele se desenrolam, 

orientado por uma práxis pautada no princípio da ‘transformação social’, ao que 

chamaremos neste trabalho de educação popular libertária . Nessa perspectiva, a 

escola adota uma proposta de desenvolvimento integral do educando que busca 

efetivar-se através de uma pedagogia de projetos que objetiva ir ao encontro dos 

interesses de vida dos alunos e da comunidade, uma vez que estes participam do 

processo de escolha dos temas a serem estudados. Oferece ainda atividades extra-

classe como capoeira, dança de rua, grafite, canto, teatro, acesso à microinformática 

e etc., das quais, algumas são extensivas a familiares de alunos ou a pessoas sem 

vínculo com a escola, por meio do Centro Social Marista, organização que atende 

também a grupos de 3ª idade, jovens e tem dentre suas atividades a de geração de 

trabalho e renda, através de cursos de capacitação para o trabalho e oficinas (cf. 

Proposta Pedagógica da Escola8). 

                                                 
8 Em: http://www.maristas.org.br/colegios/page.asp?cod=28&codpag=1041 
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A ocupação conta também desde 2001, com a Escola Estadual Assentamento 

Santa Marta a qual oferta todas as séries do ensino fundamental, bem como a 

educação de jovens e adultos. Em 2003, a ocupação recebeu a atenção do 

município, passando a contar com a Escola Municipal Adelmo Simas Genro (cf. 

Scherer, 2005). Contudo, a demanda por escolas ainda é um problema na 

ocupação, pois não há instituição escolar de ensino médio e oferta de vagas nas 

escolas existentes não atende à demanda ‘real’. 

Atualmente, apenas parte dos mais de 20.000 habitantes da região se 

encontra assentada e ainda hoje ocorrem ocupações em zonas de risco, nos limites 

da antiga Fazenda.  

A comunidade da Nova Santa Marta, “a maior ocupação ocorrida em terras 

públicas na história do estado do Rio Grande do Sul, constitui-se num marco para as 

classes populares, sobretudo para os movimentos de luta pela moradia” (Botega, op. 

cit., p.59). A história da ocupação9 é trilhada conjuntamente à de suas demandas. 

Em um primeiro momento, postulou-se um ‘lugar’, no qual foi preciso manter-se 

atento e resistente. Em seguida, eram necessárias lutas em favor de infra-estrutura 

básica: água, energia elétrica, ruas, saneamento, escolas, pontes, transporte 

público, escolas, creches e um nome para o lugar. Após terem se passado 15 anos 

desde a primeira ocupação, em 29 de dezembro de 2006, foi assinada a Lei 

Complementar nº. 42, na qual o artigo nº. 4910 irá designar a Nova Santa Marta 

como um bairro da cidade, conforme ilustra a figura 01.  

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
9 O trabalho de Scherer (2005) traz um histórico substancial e importante para este trabalho, na 
medida em que contempla as demandas da comunidade desde 1991 a 2005, destacando os 
primeiros momentos da ocupação e os mais tensos, as datas de efetivação das reivindicações, da 
instalação de escolas, das mobilizações, caminhadas, protestos, cadastramentos, celebrações e etc. 
10 Disponível em: http://www1.camara-sm.rs.gov.br/index.php?option=com_content&task=category&sectionid=10&id=184&Itemid=104&limit=20&limitstart=40 
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BAIRRO NOVA SANTA MARTA 
no novo mapa de Santa Maria em 2007  

 
FIGURA 01 - * O nº 39 corresponde ao Bairro Nova Santa Marta. O novo mapa da divisão urbana de 
Santa Maria foi apresentado em 07/02/2007. Fonte: Diário de Santa Maria, 09/01/07, p.8-9 

 

A nova lei sobre a divisão urbana da cidade revogou a anterior que datava do 

ano de 1986 (Lei Municipal nº 2770 de 1986), na qual a Nova Santa Marta não 

figurava. Com a lei de 2006, passou a ser um bairro que, no entanto, ainda carece 

de regularização fundiária.  

Em novembro de 2007, a governadora do Estado do Rio Grande do Sul, no 

mês que antecedeu a ‘maioridade eleitoral’ da comunidade Nova Santa Marta11, 

assinou, em ato público (vide figura 02), realizado nas dependências da Escola 

Marista Santa Marta, a transferência da área para o Município de Santa Maria, a fim 

de que este pudesse então efetivar obras de infra-estrutura no bairro Nova Santa 

Marta por meio dos recursos provenientes do PAC, o Plano de Aceleração do 

Crescimento, do Governo Federal. O que demandou ainda a aprovação de Projeto 

de Lei (nº. 7017 )12, votado e aprovado por unanimidade na sessão plenária mais 

longa que se tem registro em Santa Maria13, em 13 de dezembro de 2007.  Resta  à 

comunidade aguardar a realização das obras  que incluem a documentação de 

posse de seus lotes. 
                                                 
11 Em 07 de dezembro de 2007, a Nova Santa Marta completou 16 anos desde a primeira ocupação 
em 07 de dezembro de 1991. 
12 ““Projeto de Lei 7017, de autoria do Executivo, que autoriza o Poder Executivo a contratar 
financiamento com a Caixa Econômica Federal, a oferecer garantias e dá outras providências”.  
Conforme o projeto, o valor do financiamento é de até R$ 63.650.000,00. Por acordo de lideranças, o 
projeto entrou em primeira discussão. Deste valor, 39 milhões e 900 mil serão destinados a obras 
de infra-estrutura na Nova Santa Marta” . In: Ata 088/2007, Sessão Plenária da Câmara de 
Vereadores de Santa Maria, em 13/12/2007. Grifos nossos. Disponível em: 
http://www.camarasm.rs.gov.br/index.php?option=com_content&task=category&sectionid=28&id=249&Itemid=136  
13 Ver em: http://www.camarasm.rs.gov.br/index.php?option=com_content&task=category&sectionid=28&id=249&Itemid=136  

Unidades residenciais do bairro: 
 

� Nova Santa Marta 
� Loteamento Alto da Boa Vista 
� Loteamento Dez de Outubro 
� Loteamento Dezoito de Abril 
� Loteamento Marista  
� Loteamento Núcleo Central 
� Vila Pôr-do-sol 
� Loteamento Sete de Dezembro 
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FIGURA 02 – Ato público de assinatura do documento de transferência da área da Nova Santa Marta 
do Estado do RS para o Município de Santa Maria.  

 

 

 

Fonte: Diário de Santa Maria, 01 e 02/12/2007 [Capa] 

 

A figura 02 ilustra de modo singular a cisão política que circunscreve o 

cenário da cidade. À direita da governadora do estado (PSDB), observamos o 

prefeito Valdeci Oliveira (PT) ao lado do Deputado Estadual Fabiano Pereira (PT); à 

esquerda, o Secretário Estadual de Habitação Marco Alba (PMDB) o vereador Jorge 

Pozzobom (PSDB), uma das vozes que mais se opõe à política petista vigente em 

Santa Maria. Vale ressaltar que o PMDB, um dos partidos que integra a base aliada 

do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, em Santa Maria, configura a oposição  

ao partido da situação, o PT14. Perante esta conjuntura de embate, a ação da 

comunidade foi a de vigília. Moradores da Nova Santa Marta passaram a noite na 

câmara até que fosse votado o projeto de lei que possibilitaria enfim a execução das 

obras de regularização fundiária no bairro: 

 

                                                 
14 Nas duas últimas eleições municipais, por exemplo, PMDB e PT ou, grosso modo, direita X 
esquerda acirraram a disputa eleitoral: em 2000, em ordem de classificação: 1º Valdeci Oliveira 
(PT/Frente Popular), 2º José Haidar Farret (PP) e 3º Cézar Schirmer (PMDB); em 2004: 1º Valdeci 
Oliveira (PT/Frente Popular), 2º Cezar Schirmer (PMDB) e 3º José Haidar Farret (PP).  
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Eram 7h30 desta sexta-feira quando os vereadores aprovaram o projeto por 
unanimidade. Um grupo formado de lideranças comunitárias e moradores 
da Nova Santa Marta aguardaram, no plenário durante toda a madrugada, 
pela votação do projeto (...) o grupo dos moradores que esperaram das 
três da tarde de quinta-feira até as seis da manhã de sexta para ver o 
projeto ser votado .  (Ata 088/2007, Sessão Plenária da Câmara de 
Vereadores de Santa Maria, em 13/12/2007. Grifos nossos). 

 

Desse modo, a figura 02 permite-nos refletir acerca da divisão de sentidos  

instaurada no social e que tem na política uma forma de atenuação, ou seja, as 

políticas públicas obrigam a uma produção de ‘consenso’, e nesse caso, acontece 

ao olhar atento dos moradores da comunidade,  contudo o político da divisão 

ideológica, da divisão de poder e interesses permanece latente, embora 

discursivizado pelo clichê do  interesse ‘comum’15. É nesse cenário que a 

comunidade forja suas lutas. 

 

                                                 
15 Jorge Pozzobom [PSDB] disse que os vereadores comprovaram a seriedade que tem com os 
moradores da Nova Santa Marta. “Queríamos que o projeto saísse daqui aprovado, por isso 
propomos a sessão extraordinária. É bom ver os blocos de oposição e situação unidos por um 
objetivo ”. O vereador disse que a situação poderia ter tido mais sensibilidade na votação das 
emendas. O vereador Tubias Calil  [PMDB] parabenizou o grupo dos moradores que esperaram das 
três da tarde de quinta-feira até as seis da manhã de sexta para ver o projeto ser votado. “Vocês 
lutam uma luta para todos”. “Queremos mostrar a diferença entre a oposição e a situação. A 
oposição é séria, respeita a vontade da maioria  e ajuda, sim, projetos importantes do governo 
municipal ”. Ver em: http://www.camarasm.rs.gov.br/index.php?option=com_content&task=category&sectionid=28&id=249&Itemid=136 
[grifos nossos]. 
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PARTE 2 

 

 

HORIZONTES DE ANÁLISE 

 

Acerca do processo de subjetivação 

 

Na ordem social de mercado globalizado, de cultura planetarizada, a 

alteridade é simulada, sofrendo até mesmo tentativas de apagamento (que, todavia, 

deixam ‘vestígios’), na medida em que se reconhece o outro enquanto detentor das 

mesmas possibilidades de devir, pressuposto inconcebível diante da rarefação das 

relações sociais. Essa ideologia do ‘self-made man’ simula igualdade pelo 

apaziguamento das diferenças sociais (sob o rótulo ‘politicamente correto’ do 

multiculturalismo) e pasteuriza a relação necessária entre condições 

socioeconômicas e via-a-ser, de maneira que determinações históricas nada mais 

pareçam além de provas do ‘destino’ a serem superadas, o que Schaller (2002) 

designa como ‘cultura heróica do sujeito ’:  

 

As relações sociais são, dessa maneira, sentidas como uma série de provas 
individuais: é preciso ter desempenho, ser merecedor, motivado, tanto no 
mercado de trabalho quanto na escola e na universidade, ao passo que os 
recursos e oportunidades são, evidentemente, distribuídos desigualmente. 
Isso engendra sofrimentos e sentimentos de não-reconhecimento e 
desprezo que são estopins da violência, especialmente no meio escolar. E, 
no hiato entre um individualismo promovido e uma dominação vivida, as 
reivindicações de identidade surgem de forma intensa, como possíveis 
refúgios (Ibid., p.3).  

 

Por meio do que vamos chamar de refúgios identitários,  pautando-nos no 

pensamento de Schaller, que pensamos insurgirem-se as formas de resistência, 
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notadamente, no caso em que nos propomos a observar, pela busca de um lugar de 

‘aconchego’, uma comunidade16. 

No que concerne ao processo de subjetivação/singularização, os estudos de 

Orlandi (2002, 2005, 2005a) nos levam a pensar que o sujeito da 

contemporaneidade é o sujeito capitalista. É sob a égide da modernidade do capital 

que nos movimentamos (ou não). O indivíduo em sua forma bio-psico passa pelo 

processo de interpelação pela ideologia (que não oculta sentidos, mas antes tem 

caráter heurístico, pois possibilita entrever a direção dos sentidos); de onde se 

projeta sua forma-sujeito histórica, pelo jogo de identificações aí engendrado. 

Contudo, o indivíduo, agora em sujeito, passa pela individualização pelo Estado que, 

via instituições e toda uma maquinaria micropolítica disseminada no tecido social, irá 

impor aos sujeitos a ‘responsabilização’ por sua própria vida, movimento este que 

‘individualiza’ a forma-sujeito histórica.  

O indivíduo é instado a subjetivar-se desde sempre na medida em que “a 

subjetivação é uma questão de qualidade, de natureza: não se é mais ou menos 

sujeito, não se é pouco ou muito subjetivado” (Orlandi, 2005, p. 100). O sujeito é 

interpelado a (se) dizer, assujeitando-se à língua inexoravelmente, em um espaço 

(sobredeterminado) pela língua nacional escolarizada uniformemente em um país 

onde se fala uma infinidade de línguas17 que são relegadas ao anonimato ou a um 

plano inferior; e é também assujeitado por toda uma maquinaria de aparelhos 

ideológicos de controle do dizer. Para ter sua existência legitimada no social, o 

sujeito (individualizado) livre e responsável por seu devir, precisa ‘assumir’ a 

generalidade de cidadão de direitos e de deveres, que responde por seus atos, que 

é identificado por um RG, CPF, título eleitoral, carteira de trabalho, senhas e códigos 

que materializam sua entrada na sociedade civil, do trabalho, da produção de 

capital. Desse modo ele configura sua forma individual, a do capitalismo, que incide 

sobre os sujeitos como forma de controle de suas possibilidades de diferença, uma 

vez que a relação com o simbólico fica negligenciada.  

Orlandi (Ibid) ao problematizar a subjetividade a partir de um duplo 

movimento: o de interpelação pela ideologia (indivíduo em 1º grau - I1) e o de 

                                                 
16 Abordaremos a relação comunidade – aconchego, com base em Bauman (2003), no decorrer deste 
texto. 
17 Como por exemplo, as línguas indígenas, as línguas de colonização como o alemão, o polonês e o 
italiano ou ainda as línguas na/da fronteira, entre outras. 
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individualização pelo Estado (indivíduo em 2º grau – I2), leva-nos a pensar na 

virtualidade de um ‘indivíduo sempre indivíduo’18, uma vez que a mediação da 

interpretação pelo simbólico é perpassada pela ideologia do capital, da individuação, 

do indivíduo livre para agir sobre sua vida, para transformá-la, como se esse 

processo pudesse ocorrer igualmente para todos os sujeitos. É o juridismo tecendo 

seus efeitos, sobrepujando o excesso. Todavia este explode no social, em novas 

formas de organização, em movimentos sociais, em lutas por lugares para se poder 

dizer, por uma re-existência, uma vez que “não há dominação sem resistência” 

(PÊCHEUX, 1997, p.304).  

Para Orlandi (2005), a noção de sujeito moderno acolhe ao mesmo tempo o 

‘individualismo’, compreendido enquanto possibilidade de resistência e revolta,  

como também o mecanismo coercitivo da ‘individuação’, imposto pelo Estado ao 

indivíduo. Se o Estado individualiza para promover em seguida a individuação (ou, 

cf. entendimento de Schaller (2002), a cultura heróica do sujeito), que apaga as 

funções elementares do Estado para com os ‘indivíduos’, devidamente positivados 

como ‘direitos e garantias fundamentais’, há ‘inquietudes’ na multidão19 que 

reverberam ações e discursos de resistência, uma vez que: 

 

A multidão é composta de inúmeras diferenças internas que nunca poderão 
ser reduzidas a uma unidade ou identidade única – diferentes culturas, 
raças, etnias, gêneros e orientações sexuais; diferentes formas de trabalho; 
diferentes maneiras de viver; diferentes visões de mundo; e diferentes 
desejos. A multidão é uma multiplicidade de todas essas diferenças 
singulares (HARDT & NEGRI, 2005, p. 12). 

 

Na homogeneização individualizante, a singularidade por meio da alteridade 

insurge-se face às práticas atreladas à vida, uma vez que o discurso mobilizado na 

comunidade Nova Santa Marta é o que engendra a vida no sentido mais imediato, 

das demandas, da subsistência, mas também aquele do saber-se quem.  

Para pensarmos a questão da singularidade, em consonância com a da 

resistência, nos reportaremos ao pensamento de Lewkowicz e grupo (doravante 

                                                 
18 Referimo-nos à possível formulação - ‘indivíduo sempre indivíduo’, concernente ao processo e não 
a um a priori. 
19 Multidão, neste trabalho, figura à luz da compreensão de Virno (2003) e Hardt & Negri (2005), de 
pluralidade que assim o permanece, forma de existência dos muitos enquanto muitos. 
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G12), na obra Do fragmento à situação 20, para os quais, estamos “na era da 

fluidez, na era da dispersão, na era do esgotamento do Estado Nação, [na qual] o 

pensamento não é aquilo que se esconde e sim aquilo que escapa” (Lewkowicz; 

Cantarelli et al, 2006, p. iii).   

De acordo com o G12 (2006), a crise atual é compreendida à moda de um 

‘devir caótico’, enquanto engendra uma lógica em transição, nesse caso, a 

decadência da lógica de produção de subjetividade irradiada por um centro profusor 

que fora o Estado Nacional. A hipótese dos autores é a do apagamento do Estado 

como pan-instituição doadora de sentido21, o que abarca pensar a destituição do 

cidadão como tipo socialmente instituído, ou seja, dos modos de ser, agir e pensar 

engendrados por esta lógica, cabendo ainda ressalvar que tratar da hipótese do 

esfacelamento da operatória estatal implica em não pensá-la sob a égide dos 

mesmos recursos disponíveis nessa operatória. Impõe-se a necessidade de 

instaurar uma crítica dos conceitos e ferramentas de pensamento disponíveis no 

interior dessa lógica esvanescente, em ascendente dificuldade de se reproduzir 

como fazia até então, pois a “subjetividade socialmente instituída consiste em uma 

série de operações obrigadas pelo dispositivo para estabelecer-se em uma situação 

determinada (Ibid., p. 02). Contudo, dessa série modelizante via práticas e discursos 

instituintes, pode vir a emergir, como efeito secundário, um excesso, um ‘plus’. Esse 

processo é nomeado de ‘avesso subjetivo’, como um: “efeito da operatória que 

institui os suportes subjetivos pertinentes para as lógicas efetivas, porém é um 

excesso não eliminável” (Ibid.,p.02). 

Para o G12, a subjetivação  é a “operação capaz de intervir sobre a 

subjetividade e o laço social instituídos” (Ibid, p. 03). A subjetivação assume um 

caráter crítico sobre a subjetividade  instituída. Desse modo, não é possível 
                                                 
20 Texto fruto de seminários regulares realizados nos anos de 1999 a 2000, por doze psicanalistas; 
Ignácio Lewkowicz e Mariana Cantarelli, escritura conjunta que o grupo chama de “experiência de um 
nós”. 
21 Os autores designam o Estado como pan-instituição doadora de sentido ou meta-instituição 
tomando-o como tendo sido a própria condição de existência institucional, princípio geral de 
consistência, articulador simbólico que imprimia sentido às situações que faziam parte dessa lógica e 
seu esgotamento partiria do princípio de que o sistema Estado legitima-se ontologicamente por meio 
de instituições, funciona por meio de instituições disciplinares, segundo uma lógica de enlace social, 
laços discursivos e práticos que são efeitos de dispositivos que instituem sentido para que se transite 
por essa lógica. Esse laço institucional em desvanecimento acarreta em ausência de significação, é a 
isso que o G12 chama de esgotamento da lógica articuladora do Estado, onde se lê desvanecimento 
diferente de desaparecimento, pois o primeiro consiste em um esgotamento de uma consistência 
integral, bem como é vital levar em conta que: “As sombras da velha lógica complicam a possibilidade 
de ler em sua especificidade as novas condições” (Lewkowicz et al, 2006, p. 11). 
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subjetivação sem o ‘plus’ indeterminado que é produzido pela instauração de uma 

subjetividade determinada (instituída socialmente).  

Os Estados Nacionais organizam um tipo específico de subjetividade, a 

subjetividade cidadã, configurada em torno das operações engendradas no seio das 

instituições disciplinares: família, escola, fábrica, prisão, etc. Todavia, o Estado em 

desvanecimento perde seu caráter de referência geral dominante, de orientação da 

vida em sociedade para assumir um estatuto de “Estado técnico-administrativo” (cf. 

G12, 2006). O desafio se encontra, portanto, em pensar que: 

 

a paisagem atual está marcada, entre outras, por três condições: a 
destituição do Estado Nação como meta-instituição; a instalação de um 
Estado que se legitima como administrador técnico de novas tendências; e 
a dinâmica de mercado como prática dominante (Ibid., p. 10).  

 

Entendemos as questões apontadas pelo G12 como tensas e problemáticas, 

o que pode ser sublinhado por duas asserções que aparecem no texto de maneira 

enfática e aparentemente tautológica e que resumimos do seguinte modo: existem 

crises e crises; existem lógicas e lógicas. Expliquemo-nos: a crise do primeiro tipo se 

resume à passagem de uma configuração a outra; enquanto que, a de segundo tipo 

impõe um devir caótico incontornável, um devir não regrado que constitui a dinâmica 

atual.  A questão chave da ‘nossa crise’ é a do Estado como profusor de sentido, de 

subjetividade, da lógica institucional gestora das relações sociais, esta que, por sua 

vez, é então aqui o ponto de encontro entre lógica e crise: “uma lógica entra em 

crise quando encontra dificuldade para reproduzir-se como fazia até então” (Ibid., p. 

03). O desafio, portanto não é o de sanar a crise, mas assumi-la em sua dispersão 

caótica, não é também o de pensar em ‘transformações em uma lógica’, mas em 

‘mudanças de lógica’ e, para tanto, não é possível se valer dos recursos dessa 

mesma lógica. Impõe-se a inventividade de novos modos de pensar, novos modos 

de subjetivação, frente a uma dominância agora exercida pelo mercado. Contudo, 

mesmo que o mercado seja a prática dominante, este não atua em substituição ao 

Estado Nação como articulador simbólico. “A dominância do mercado desenvolve 

outra operatória, que não é a articulação simbólica e sim a conexão real” (Ibid., p. 

04), força que conecta e desconecta lugares, informações, pessoas, tecnologias e 

etc. sem que de fato essas operações assegurem um sentido. Sobretudo, não se 
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trata de uma simples alteração de uma totalidade a outra (do Estado ao Sr. 

Mercado), mas do fato de que a “crise atual resulta da digressão de uma lógica 

totalizadora sem que se constitua, em substituição, outra totalidade equivalente em 

seu efeito articulador” (Ibid., p. 04).  

A radicalidade dessa mudança consiste em não se efetivar uma passagem de 

um sistema de lugares que é o de Estado para o de mercado, mas na própria 

extinção dessa meta-estrutura de lugares, sentidos e funções fixos, em benefício de 

uma dinâmica aleatória mercantil (cf. G12, 2006). 

Não obstante, vale enfatizar que, embora em alguns momentos dos 

questionamentos instigados pelo grupo chegue-se a propalar a ‘morte’ do Estado 

Nação como lógica ativa, os autores também asseveram que  

 

a morte do Estado não implica a extenuação de todo tipo de forma estatal, 
mas o desaparecimento do Estado como prática dominante. A morte do 
Estado Nação e a emergência do Estado técnico-administrativo são 
contemporâneas de uma outra variação decisiva: se o Estado já não é o 
que era, o mercado também não o é (Ibid., p.09). 

 

No cenário de fragmentação, de desvanecimento da metáfora totalizante, a 

tarefa institucional é a de produção situacional de subjetividade, na invenção de um 

espaço habitável, face à dispersão, ao caos sem lugares estabelecidos a priori.  

A fluidez se torna, portanto, o modo de existência na era do mercado. Diante 

dela, é preciso criar estratégias de subjetivação, outro tipo de operações em relação 

a uma dominação sem fundamentações sólidas (a moda do velho Estado com as 

instituições disciplinares).  A urgência já não é mais romper, desligar, subverter, mas 

estabelecer laços, afirmar, sustentar. O ponto de partida não são as instituições 

estatais, mas as destituições (expulsões) mercantis, de modo que a partir de 

fragmentos de subjetividade resultantes do esgotamento do Estado é preciso habitar 

uma situação, produzindo uma demarcação, ou seja, diante da fluidez, é vital 

produzir um espaço e um tempo em um meio sem marcas socialmente instituídas. 

As estratégias de subjetivação contemporâneas requerem transformar um fragmento 

em uma situação, e uma subjetividade fragmentada em uma do tipo situacional. 

Essa discussão que para nós vai ao encontro da temática da resistência e da 
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exclusão e ainda outras correlatas é o cerne das questões que o G12 põe em 

debate, revisitando-as e instigando novos modos de ver, de habitar . 

 

Habitar não consiste na ocupação de um lugar em um sistema de lugares – 
o que seria próprio da meta-instituição estatal. Ao contrário, consiste na 
determinação desse espaço e desse tempo... habitar – em condições de 
fluidez – é sinônimo de construir (...), construir pausas em um ambiente 
veloz (Ibid., p. 50 passim).  

 

Para pensarmos como pode vir a configurar esse ‘habitar’, cremos ser 

necessário nos reportar à reconfiguração que o G12 propõe para a noção de 

‘exclusão’ em tempos pós-nacionais ou de mercado. Enquanto que o Estado 

produzia exclusão (reclusão, confinamento), o mercado expulsa, põe para fora quem 

não está na rede de consumo, a ação não é de exclusão, mas de eliminação. Esse 

exercício reflexivo, em última instância, imporia uma perversidade sem limites. Vale 

uma referência à operação policial realizada no Morro do Alemão22, muito noticiada 

na grande mídia.  

Para o G12, o desvanecimento do Estado imprime sofrimento. Este explode 

em violência. É quando assistimos à guerra urbana nas comunidades das grandes 

favelas do centro do país, ou ainda a fetichização da pobreza, turismo social, 

espetacularização do crime e até mesmo da própria resistência23. A pergunta que 

fica é a de como intervir nesse jogo em que a exclusão atinge um grau máximo – o 

da expulsão. Para o G12, não há castigo normalizador para aqueles que não 

encontram meios de intervir nesse jogo de mercado senão a eliminação: “o que se 

pretende do expulso é que ele não exista” (Ibid., p. 21). “A expulsão atual, mas 

                                                 
22  Operação policial realizada em um complexo de favelas do Rio de Janeiro em junho de 2007 que 
objetivou a repressão ao narcotráfico e que contabilizou quase duas dezenas de mortos não 
relacionados ao crime organizado, muitos feridos, dentre eles crianças e adolescentes. 
23 Nesse sentido, podemos fazer referência à telenovela exibida em horário nobre na Rede Globo, 
Duas Caras , em que observamos a figura centralizadora de um líder que protagonizou a ocupação 
de uma grande área que veio a se tornar a favela ‘Portelinha’, lugar onde impera uma ordem 
assegurada pela figura desse líder pacífico e espetacularizado (personagem de Antonio Fagundes) 
que atende na Associação Comunitária diariamente grande número de pessoas que se dirigem a ele 
para buscar solução a todo tipo de problema; a favela vai adquirindo assim um status de ‘empresa de 
sucesso’, merecedora de um filme sobre sua história gravado com depoimentos de seus moradores 
que contam seus dramas pessoais, soma-se a isso a figura de um deputado de renome que incorpora 
as lutas dessa ‘comunidade’ e tem livre trânsito no lugar, de modo a notabilizar esse cenário, que 
então recebe a atenção de muitos olhares interessados em um certo ‘turismo socialmente correto’,  
encabeçado pela figura de uma promoter de festas para a ‘alta sociedade’ (personagem de Letícia 
Spiller). 
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também a ameaça de expulsão, exige a criação de ferramentas capazes de pensar 

a nova exclusão. Se não for assim, a expulsão será total” (Ibid., p. 22)24. 

Para ilustrarmos nossa interpretação acerca do que precede, elaboramos  

duas figuras.  

Na figura 03, ilustramos o processo de subjetivação respeitante a uma 

compreensão de resistência como ‘desligamento’, negação da individualização pelo 

Estado, na busca por outros trajetos de subjetivação, seja em organizações 

alternativas que buscam fugir da lógica de mercado que institui modelos subjetivos 

(embora, de algum modo, ‘recriem-na’, pois funcionam em relação a ela – negando-

a ou fazendo-a funcionar diferentemente).  

 

FIGURA 03  – Representação do processo de subjetivação 

 

 

 

Na figura 03a, procuramos abarcar de modo sinóptico a problematização da 

subjetividade, segundo o que depreendemos das discussões propostas pelo G12, 

que podem referendar uma estratégia subjetiva articulada no interior da lógica 

esvanescente do Estado, produzindo o que o grupo chama de ‘plus’, como resultado 

de um excesso incortornável, esse que se configura mediante ao cenário de 

                                                 
24 Essa asserção parece-nos ir bem ao encontro de um enunciado que vem sendo analisado por Eni 
Orlandi, a propósito da questão da exclusão social: “vida errada? Não, lado certo da vida errada” 
(“Falcão, meninos do tráfico”). 
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exclusão, segregação, chegando à expulsão, onde o modo de intervenção requer o 

estabelecimento de laços, de vínculos sociais simbólicos que assegurem aos 

sujeitos a ‘entrada no jogo’ a partir de um movimento que visa a tanto brecar a 

dominação (que o aparta) por meio de um ‘desentendimento’ dessa ordem 

imperativa, quanto reclamar uma ordem que se associa ao Estado, mas para 

estabelecer uma lógica outra – no caso do litígio por moradia, a ética do ‘político’ 

(em prejuízo daquela do jurídico que assegura o direito de propriedade) ao modo 

que Rancière (1996) estabelece, ancorando-se no princípio da igualdade, mas para 

fazê-lo funcionar nas relações sociais de partilha do bem comum, segundo uma 

perspectiva material do sentido. 

 

FIGURA 03a – Resistência, metáfora vinculante 

 

 

 

As significações de ‘movimento social’ ou ‘movimento de resistência’ estão 

em suspenso. As nomeações bandido, criminoso, traficante reclamam a instauração 

de um olhar atento. Nomes, designações e conceitos reclamam ser pensados ‘em 

situação’. Impõe-se tensionar a teoria, remexer nos objetos e, para nós, esse 

cenário se alia a uma tarefa de pensar cotidianamente a noção de formação 

discursiva, de discurso, de produção de subjetivade. A dispersão e o devir caótico 
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podem vir a assegurar um ‘mix’ indecifrável em que tudo vira heterogêneo, na ética 

do relativismo vale-tudo. 

O que abordamos até então, nos permite pensar que o processo de 

subjetividade está sujeito a fissuras, forjadas a partir de um excesso, de um ‘plus’ 

significante que reclama metaforização. Se a forma social capitalista não convive 

bem com a diferença, também não consegue dirimi-la. Portanto, o conflito, o embate 

de sentidos é inevitável, pois se somos todos iguais ‘perante a lei’, égide sob a qual 

vivemos, somos todos diferentes em nossas histórias, estas que nos asseguram a 

entrada no simbólico e forjam nossas identificações. Para mais, somos 

excessivamente diferentes quando pensamos em condições socioeconômicas e 

possibilidades de devir, quando pensamos também que as ‘minorias’ (que são 

multidões em estratos) são silenciadas sob o peso de uma nomeação (ou 

designação) que lhes empresta feições quantitativas ilusórias, uma vez estando 

estratificadas.  

A Nova Santa Marta é uma ‘minoria’ que já fora designada de ‘sem-teto’. Esta 

designação ainda persiste e instala um ‘não-lugar’ de formação e manutenção de 

preconceitos, via ação de sujeitos alocados em um jogo simbólico que lhes impõe 

um modo de relação diferente com o Estado, determinado por sua ausência. Esta 

parcela da cidade soma um contingente populacional de maior monta do que vários 

municípios no entorno de Santa Maria.  

A comunidade Nova Santa Marta tem atualmente mais de 20.000 habitantes e 

ainda hoje carrega o peso ideológico de uma designação que a estereotipa. 

Somente depois de 15 anos de ocupação a comunidade passou a figurar no mapa 

da cidade25. Esse fato vem a reforçar que a natureza de um nome é social e é 

decisiva e permite a entrada no círculo significante, no qual as ‘coisas’ são 

chamadas à existência em sua natureza material, simbólica. É desse modo que 

compreendemos o dizer, palavras atravessadas de história, de memória, bem como 

do juridismo que permeia as relações sociais, pelo discurso, condição material da 

existência, uma vez que a nomeação do bairro já estava historicizada, já tinha seu 

funcionamento legitimado no urbano, muito embora não o estivesse com base 

jurídica.  

                                                 
25 Novo mapa da cidade foi publicado no Diário de Santa Maria, em 09/01/07, p. 8-9. 
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Nossa hipótese é a de que ‘a luta’ da comunidade é a possibilidade de 

singularização. Vale sublinhar que a “singularidade não é um efeito da vontade do 

sujeito, ela resulta do modo singular com que a ideologia o afeta” (Orlandi, 2004, p. 

100). Estamos concebendo a singularização como um processo engendrado pelas 

práticas discursivas, no qual a singularidade é ‘um efeito discursivo’ possível. 

 A luta por um lugar de dizer e viver, uma posse, uma propriedade tem sido 

reivindicada enquanto direito fundamental pela comunidade, um reclame a uma 

função ‘técnico-administrativa’ do Estado, de impor a lei, dirimir impasses, mas 

alargada e tensionada pela problemática ético-social de um velho Estado de Bem-

Estar Social. 

A posse a que nos referimos, ancora-se no sentido desenvolvido por Hardt & 

Negri (2005a, p. 431) de poder (como verbo), como atividade remetida à multidão 

em sua autonomia política e atividade produtiva. Esse sentido possibilitaria “captar a 

multidão como subjetividade singular”, pois esta “constitui seu modo de produção e 

seu ser” (Ibid., p. 432).  

Conforme Hardt & Negri, “o conjunto virtual de poderes da multidão é 

construído por lutas e consolidado em desejo” (Ibid., p. 379). Na comunidade Nova 

Santa Marta, as lutas são intermediadas. Organizações ora assumem e/ou 

reivindicam a ação do Estado. Entretanto, não compreendemos essas instituições  

enquanto domesticadoras ou controladoras do dizer, mas como porta-vozes, cujo fim 

último não cabe aos propósitos deste trabalho, uma vez que as manifestações de 

linguagem que se insurgem desse lugar social praticado são, sobretudo, vozes de 

uma multidão inquieta diante da individualização, que “não aceitou fazer-se povo, 

enquanto que contradiz virtualmente o monopólio estatal da decisão política...” 

(Virno, 2003, p. 06). Referimo-nos aqui à multidão, no sentido espinosano, retomado 

por Virno, enquanto “forma de existência política e social dos muitos enquanto 

muitos: forma permanente, não episódica nem intersticial” (Ibid., p.04). E, se falta 

Estado na comunidade, ela não é povo (sentido atrelado ao conceito de Estado-

Nação), mantém e constrói sua singularidade, dos muitos, da comunidade em sua 

diversidade, ‘multitude’.  

No que tange à questão comunitária, concordamos com Schaller (2002) 

quando o autor tematiza o deslocamento de uma luta de classes para uma luta por 

lugares no sentido aqui explorado. Todavia, quando este desenvolve a questão, 
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retomando Gaulejac, nos dizendo que “a luta de lugares é uma luta solitária para se 

fazer aceitar, para existir, ou seja, viver e se fazer reconhecer como um cidadão por 

inteiro” (Ibid., p. 151), pensamos que essa luta pela existência redundaria na 

individualização correlativa ao Estado, uma vez que é ‘solitária’, o que se oporia a 

uma luta ‘solidária’, comum. 

O lugar comunidade Nova Santa Marta é um lugar material simbólico de onde 

se projetam manifestações discursivas pela resistência, em uma relação tensa com 

o Estado, de negação deste enquanto princípio de profusão da individualização 

tecnocrática e, por outro lado, de exigência deste enquanto função administrativa 

dos bens simbólico-materiais da multidão.  

O que viria a singularizar os muitos, na sua dispersão e comunitarismo? 

Compreendemos, com Hardt & Negri (2005a), que seja o trabalho, o poder de agir 

da multidão, que é, ao mesmo tempo singular, pois é domínio exclusivo do cérebro e 

do corpo da multidão, e universal, ao passo que o desejo que a multidão expressa 

no movimento do virtual para o possível é constantemente constituído como uma 

coisa de todos. Um lugar em ‘comum’, uma comunidade. Para os autores, a “noção 

de trabalho como o poder comum de agir está em relação contemporânea, co-

extensiva e dinâmica com a construção da comunidade”. Desse modo, o poder 

virtual do trabalho é de uma “autovalorização que excede a si próprio, derrama-se 

sobre o outro e, por meio deste investimento, constitui uma comunalidade 

expansiva”. (Ibid., p. 380). Dessa forma, a noção de trabalho a que nos reportamos, 

à luz de Hardt e Negri (2005) barca, além da produção econômica, como também a 

de ‘bens imateriais’ como idéias, conhecimento, formas de comunicação e  afetos 

que engendram relações sociais e formas de vida, trata-se, portanto, de um trabalho 

imaterial o qual “tende a assumir a forma social de redes baseadas na comunicação, 

na colaboração e nas relações afetivas” (Hardt & Negri, 2005, p. 101).  Sobretudo, o 

trabalho refere-se aqui à ‘produção de subjetividade’.    

A comunidade se constrói enquanto singularidade pelo seu poder de agir, 

pelo trabalho colaborativo, pelas virtualidades do devir que engendram suas lutas.  

Essa mesma problemática, a da subjetivação, traz consigo uma outra que diz 

respeito à forma-sujeito histórica, resultado do processo de 

identificação/interpelação/assujeitamento. Nesse sentido, reportamo-nos ao que 

Indursky (2006, p. 131), a luz de Rancière, chama de ‘sujeito político’ ou ‘sujeitos do 
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dissenso’: “aqueles que tomam a palavra quando e onde não deviam fazê-lo e 

apenas são sujeitos políticos quando o fazem”. Indursky está tratando do sujeito 

político Sem-Terra tal como é discursivizado pela mídia, na verdade, tal como a 

mídia é, de certa forma, obrigada a lhe conceder um espaço ínfimo, em virtude de as 

ações empreendidas por esses sujeitos afetarem o jurídico e o ético acerca da 

propriedade neste país, outrossim a organização do espaço rural ou mesmo do 

urbano ou suas adjacências.  Interessa-nos, por outro lado, um sujeito político que 

não estaria se configurando somente pelo discurso em circulação, pelos meios de 

comunicação de massa (mcm), mas os discursos de resistência dos movimentos 

sociais pró-moradia que atravessam o espaço urbano, furam a organização da 

cidade, acham ‘lugar’ onde este parece estar saturado, para onde são empurrados, 

em suas aglomerações assimétricas, movimentam suas ‘falas desorganizadas’?26 

(cf. Orlandi, 2005).  

Neste trabalho, a questão do ‘lugar’ tem importância singular. O lugar de onde 

o sujeito fala também constitui o que ele diz (cf. Orlandi, 2006a, p. 15; 1999, p. 41). 

Contudo, esta noção é tomada enquanto espaço simbólico, que reclama 

interpretação, remetendo às posições postas em jogo no discurso. Desse modo, não 

é o sujeito físico nem seu lugar empírico na ‘escala’ social que importa na análise do 

funcionamento discursivo, mas a imagem projetada a partir deste lugar, calcada na 

formação imaginária que forja a imagem de um professor, político de direita ou de 

esquerda, de um estudante universitário, por exemplo, e resulta em posições-sujeito. 

Essas imagens reivindicam o contexto sócio-histórico, a memória de uma formação 

social assentada em relações de poder. É esse jogo que medeia as formas pelas 

quais dirigimo-nos ao nosso interlocutor e vice-versa e que vem a configurar 

antecipadamente as discursividades, tal que um sujeito de um determinado lugar 

social, identificando-se a dada FD, diga o que diz e do modo como diz. O sujeito 

apresenta-se disperso em muitas posições-sujeito: pai, mãe, irmão, professor, 

colega, diretor, presidente, etc. concernentes a relações de força, poder, 

contradição. É o lugar do qual falamos que constitui nossa ‘posição-sujeito’ do/no 

discurso, mas este tomado na história em suas contradições, respeitante ao real. 

                                                 
26 Falas que “emergem como indícios de um processo de significação em que os sujeitos são 
considerados fora do discurso, politicamente, historicamente, lingüisticamente” e são “produzidas 
tanto pela falta quanto pelo excesso” (Orlandi, 2005, p. 187). 
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Não obstante, a análise permite ‘furar’ este imaginário de antecipações 

condicionantes de já-ditos.  

 

 

Projeto pecheutiano: luta de classes e sujeito na c ontemporaneidade 

 

Designaremos projeto pecheutiano  o empreendimento tecido em  

Semântica e Discurso , ao esteio do conceito de assujeitamento althusseriano, a fim 

de “desenvolver... a noção de luta ideológica de classes” (Pêcheux, 1997, p. 298). 

Projeto este que sofreu retificações ao longo do texto, como também de 

ratificações que o emprestam solidez e lhe asseguram permanência, pois segundo o 

próprio Pêcheux: 

 

pareceu-me, também, mais justo caracterizar a luta ideológica de classes 
como um processo de reprodução-transformação das relações de produção 
existentes, de maneira a inscrever nessa noção a própria marca de 
contradição de classes que a constitui (e continuo, ainda hoje, a manter 
firmemente esse ponto ). (Ibid., itálico no texto, negrito nosso).  

 

Perguntamo-nos então se teria a luta de classes desaparecido da forma 

conceitual de FD e, por essa via do processo histórico-social? Parece-nos válido 

enunciar que ela não desapareceu ao menos do processo social contemporâneo.  

Claude Dubar (2003), no texto Sociétés sans classes ou sans discours de 

classe?, trata da questão da luta de classes de um ponto de vista do ‘discurso de 

classe’ por meio de uma abordagem sobre o modo de ‘aparecimento’ e circulação 

desse discurso na França dos anos 1960 e 1970; anos 1980 e 1990. Para tanto, traz 

como noções basilares, três afirmações de Marx, em que este explica sua 

contribuição à teoria das classes sociais: 

1- que l’ existence des classes ne se rattache qu’à certaines phases 

historiques du développement de la production; 

2- que la lutte des classes mène nécessairement à la dictature du prolétariat;  
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3- que cette dictature n’est elle-même que la transition à la suppression de 

toutes les classes et à la société sans classes (Marx, citado por Dubar, 2003, p. 

35)27. 

Dubar problematiza a noção de ‘classes sociais’, como um conceito, palavras 

que reenviam a um discurso com um modo de aparecimento e circulação bem 

específicos que, todavia, ‘pertence’ a vários tipos de discursos, muito embora seja 

pelo discurso marxista, neo-marxista ou marxiano que este termo se ligue a 

questões como revolução, ditadura do proletariado, luta de classes. O autor lembra 

que é no interior desse discurso teórico que a palavra classe social une uma 

explicação científica a uma interpretação que se quer política. Nesse sentido, põe 

em discussão três teses: a- o discurso de classe presente nos anos 1960 e 1970 na 

França praticamente desapareceu nos campos político, intelectual e sociológico nos 

1980 e 1990; b- são as relações entre a intelligentsia e a esquerda oficial que 

constituem o fator chave explicativo deste fenômeno;  c- a desestruturação da classe 

operária e o declínio do sentimento de pertencimento de classe e das lutas com 

objetivos globalizantes sob o efeito da crise e de novas políticas administrativas  são 

decisivas para esse quase desaparecimento. 

 Para discutir essas teses, o autor mobiliza o modo de funcionamento do 

‘discurso de classe’ em três períodos que ele designa: 1- a idade de ouro das 

classes sociais na sociologia francesa – os anos 1960 e 1970; 2- o desmoronamento 

do paradigma de classe e a mutação identitária nos anos 1980 e 3- o 

desaparecimento do discurso de classe e o esfacelamento das perspectivas de 

transformação social nos anos 1990. 

A contribuição do autor para a compreensão do discurso de classe, no que 

este se vincula à noção de luta de classes e mobilização social, que queremos 

articular em nossa reflexão, diz respeito ao fato de que o autor considera 

decisivamente o cenário e o período em que este emerge com mais vigor e 

efetividade, como este entra em declínio e, especialmente como circula. 

Expliquemo-nos: no primeiro período, na idade de ouro, a noção apresenta-se 

fundamentalmente ligada a uma sociologia do trabalho, a uma situação de trabalho, 

                                                 
27 1- que a existência de classes se liga somente a certas fases históricas do desenvolvimento da 
produção; 2- que a luta de classes leva necessariamente à ditadura do proletariado; 3- que esta 
ditadura, ela mesma, não é senão a transição à supressão de todas as classes e a uma sociedade 
sem classes. Tradução sob nossa responsabilidade. 
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vinculada ao funcionamento do sistema industrial como a própria configuração das 

forças sociais, tal como posições nas relações de produção, medida pela categoria 

sócio-profissional, criando um efeito de que esta situação ‘objetiva’ dava conta de 

condutas subjetivas.  

Para fundamentar esse ponto de vista, o autor vale-se de duas pesquisas 

uma do início (Benoit et Maurice, 1960), outra do fim daquele período (Michelat et 

Simon, 1977). A primeira aborda as relações entre ‘grupos profissionais’ e relações 

coletivas de trabalho em uma grande empresa metalúrgica; a segunda, as relações 

entre ‘classes sociais’, práticas religiosas e voto político. 

 Um ponto importante da análise de Dubar remete ao fato de que os dados 

que ele evoca em prol de sua interpretação, por exemplo, o índice de adesão à 

afirmação: “o que querem os patrões e o que querem os assalariados se opõe em 

grande parte ou totalmente” (Ibid., p. 37).28 Concordaram com a afirmação: 57% dos 

operários; 38% dos desenhistas, 20% dos engenheiros; 29% dos agentes de 

controle; 33% dos empregados (mulheres, na maior parte) e 45% dos agentes 

técnicos. Para o autor, a questão é um bom indicador da adesão à doutrina da luta 

de classes, de importância capital para uma adesão ao movimento operário.  

A outra pesquisa que o autor evoca, publicada quase vinte anos mais tarde, a 

partir de dados recolhidos em 1966, além de pontuar uma diferenciação entre 

classe social objetiva , correlativa ao pertencimento a uma categoria sócio-

profissional, posição no sistema de produção, o que garantiria a pertinência do 

conceito de classe; e de classe social subjetiva que, por sua vez, se liga à 

consciência de classe, empregada por Marx para referir-se à classe social à qual o 

sujeito tinha a consciência de pertencer. Nesta pesquisa, 61% dos entrevistados 

disseram pertencer a uma classe (24% a classe operária, 13% a classe média e 

24% a uma outra classe) e 30% responderam negativamente à questão de se 

sentirem ou não pertencentes a uma classe. Por outro lado, e é essa questão que 

assevera o ponto de vista discursivo que queremos sublinhar: “ce sont les auteurs 

qui interprètent en termes de classes des paroles portant sur des “différences entre 

                                                 
28 “ce que veulent les patrons et ce que veulent les salariés, cela s’oppose? en grande partie ou tout à 
fait”, no original. Tradução no texto sob nossa responsabilidade. 
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patron et l’ouvrier” ou sur l’importance “du syndicat pour nous défendre”29, uma vez 

que nada do que é dito nos permite concluir que o discurso de classe das 

organizações que se valem do marxismo (PCF e sindicato - CGT) tenha sido 

incorporado pelos operários entrevistados.  

O que nos interessa fundamentalmente sublinhar do texto de Dubar é a 

abordagem que ele propõe para a noção de ‘classe’ e as que a ela se vinculam em 

uma perspectiva materialista discursivo-histórica, pois, ao tematizar o percurso da 

noção nos anos de 1960 e 1970, aponta para seu modo de funcionamento atrelado 

a uma sociologia do trabalho por meio da relação com os movimentos operário-

políticos de então para, em seguida, problematizar este mesmo vínculo, na medida 

em que esta teoria entrou em declínio (quase desaparecimento) quando foi possível 

vinculá-la ‘diretamente’ a um modelo de Estado, a ditadura stalinista. Contudo, ele 

destaca que o tema da luta de classes sofreu alterações importantes que não podem 

ser vistas como uma simples erosão. Um exemplo é o enunciado ‘ditadura do 

proletariado’, que foi abandonado pelo PCF, em 1976; enquanto que o de ‘classe 

operária’ ia sendo cada vez menos empregado em declarações, em benefício de um 

outro, o de ‘classes populares’.  Desse modo, se torna necessário ‘justificar’ o modo 

de utilização do conceito-tema luta de classes face à sua politização no que diz 

respeito ao sistema conceitual ao qual faz parte, especialmente depois de maio de 

68, seguido da erosão do PCF iniciada a partir dos anos 1950. 

O que o autor aponta para os anos de 1980, com a chegada da esquerda ao 

poder em 1981, foi a instalação de uma crise nas indústrias e no PCF, que acarretou 

altos índices de desemprego e inflação elevada, implicando em mudanças profundas 

no discurso de esquerda, que redundaram em uma desilusão notabilizada pelo 

desmoronamento da noção de classe social, face a um individualismo triunfante. Os 

conceitos marxistas são então substituídos por novas expressões: exclusão, 

segmentação, dualização, sociedade a duas velocidades, etc. A sociologia passa 

então a ser uma sociologia da empresa (em detrimento da classe operária e 

privilégio de novos grupos profissionais ou de relações sociais de sexo) em que as 

identidades são identidades de empresa, e é avivada por uma batalha identitária na 

                                                 
29 São os autores que interpretam em termos de classes as falas sobre "diferenças entre proprietário 
e trabalhador" ou sobre a importância "do sindicato para defender-nos". Tradução sob nossa 
responsabilidade.  
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degradação do emprego que no início dos anos 1990 atinge os assalariados mais 

precários: as mulheres, os jovens, os menos diplomados. Aqui a mudança diz 

respeito à uma transição de uma luta ideológica para uma do tipo ‘administrativa’, 

mediada pela tecnocracia do Estado. 

Esse cenário redundou, para os anos de 1990, em um desaparecimento do 

discurso de classe e um esfacelamento das perspectivas de transformação social 

perante a uma crescente flexibilização das formas de emprego (‘fim da centralidade 

do trabalho’), em substituição ao paradigma de classe e das esperanças de 

transformação social.  O autor se interroga (por Bouffartigue, 1991) como reduzir 

qualquer situação de trabalho a uma única totalizante e daí a uma posição de 

classe, mediante à mundialização que implica uma flexibilização crescente nas 

formas de emprego, bem como a complexificação das profissões, em que uma das 

urgências é lutar por manutenção de direitos e inserção no mercado (agências de 

emprego).  

Em conclusão, Dubar, ao percorrer a noção de classe e seus correlatos, 

afirma que o que estamos vivenciando não é uma sociedade sem classe, mas sem 

um discurso de classe que articule de um modo novo uma explicação teórica que 

abarque as desigualdades frente à ‘flexibilização’ de formas de trabalho e dos 

modos de subjetivação em que um não é dado pelo outro. A situação de trabalho 

não é uma via de mão direta às tomadas de posição subjetiva; o que importa é 

pensar o projeto de transformação social sob outras bases (diferente do projeto 

unificador de Marx como vetor de transformação revolucionária) que levem a um 

projeto político crível e verificável30.   

A questão que nos parece ficar em aberto é: Que categoria assumiria o ‘novo 

proletariado’? Este que tomamos não como classe operária (industrial), que 

representou um estado da história, mas “conceito geral que define todos aqueles 

cujo trabalho é explorado pelo capital” (cf. Hardt & Negri, 2005a, p. 426). Desse 

modo, o caráter de movimento de ‘massa’ revolucionário ficaria em suspenso, 

abrindo espaço ao que se chamou de lumpemproletariado - o estiolamento das 

massas produtivas – qualificados por Marx como destituídos de ‘consciência política’ 

                                                 
30 No original: “Nos sociétés ne sont pas sans classes, mais sans discours de classe articulant, de 
manière nouvelle, une explication théorique de ces inégalités à un projet politique de transformation 
sociale crédible et vérifiable” (Dubar, 2003, p. 43). 
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e que hoje se assomam como uma multitude dos ‘sem’, dos movimentos sociais que 

se insurgem em sua heterogeneidade, cenário este que já fora vaticinado por 

Pêcheux em seus últimos textos, os quais asseveravam que a consciência e o 

político emergem da/na história e não de uma pedagogia política. 

O que queremos enfatizar aqui é o sentido ‘forte’ de classe em contraposição 

ao ‘sentido fraco’, tal como concebe Rancière (1996, p. 90), de grupo profissional, 

lugar ocupado no ordenamento policial do real que dilui o sentido histórico forte da 

noção.  Para o mesmo autor, quando Marx define ‘proletariado’, pensa no primado 

político da luta de classes (revolução, poderíamos entender), o que para ele se 

apresenta em termos de ‘contagem dos incontados’: “o nome de proletariado é o 

puro nome dos incontados, um modo de subjetivação que coloca num litígio novo a 

parcela dos sem-parcela” (Ibid., p. 91). É ao esteio desse dizer que inscrevemos 

este trabalho: “proletário (é) classe que não é classe” (Ibid., p. 95). Diríamos então 

que os sujeitos que vendem sua força de trabalho e movimentam a sociedade do 

capital são um ‘movimento’ nos modos de subjetivação/resistência. 

Estamos considerando aqui a reformulação de Engels31 para o entendimento 

de ‘proletários’, bem como seguindo as atualizações de Rancière (1996) e Hardt & 

Negri (2005a) e, em última instância, entendemos essa ‘classe’ (não-classe, os 

incontados, os que têm sua força de trabalho subsumida) enquanto ‘os 

trabalhadores’, ‘os pobres’, o que implica repensar a noção de trabalho: 

 

... nosso entendimento do trabalho não pode limitar-se ao trabalho 
assalariado, devendo referir-se às capacidades criativas humanas em toda 
sua generalidade. Assim é que os pobres... não são excluídos dessa 
concepção de classe, sendo pelo contrário centrais para elas (HARDT & 
NEGRI, 2005, p. 145). 

 

Proletários modernos, sejam estes estiolamentos do modo de produção 

fordista e taylorista ou vítimas da precarização do trabalho (cf. Prieb, 2002), eles 

sustentam a continuidade da centralidade do trabalho, da classe trabalhadora  

enquanto movimento/produção da sociedade do capital. De acordo com a tese de 

                                                 
31 “Por proletariado [entende-se], a classe dos modernos operários assalariados que, uma vez que 
não possuem meios de produção próprios, estão na dependência de vender a sua força de trabalho 
para poder viver”. [Nota de F. Engels para a edição inglesa de 1888 do Manifesto do Partido 
Comunista.] Ver em: http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0103-
40141998000300002&script=sci_arttext 
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Prieb, as formas do ‘trabalho’ que se modificaram, dando lugar à terceirização, 

diminuição dos direitos, informalização (o que vem ao encontro da concepção de 

trabalho na contemporaneidade para Hardt & Negri) e ainda de sujeito discursivo 

contemporâneo como entendido por Orlandi (2005, 2006) – o sujeito (ao sistema) 

capitalista.   

O atual momento histórico requer que pensemos ‘classe’ em seus 

deslocamentos. A classe (motriz da produção do capital) não é mais (tão somente) a 

‘operária’ e a(s) luta(s) tomaram outras configurações. O momento histórico difere, 

contudo, a Ideologia “muda para não mudar”. Ela não tem história, tem caráter omni-

histórico, mas ideologias surgem32. O que muda é a conjuntura dos processos 

materiais de sua produção. Para pensarmos esse percurso, nos deteremos 

brevemente no escopo histórico formulado por Haroche (2002) e problematizado  

por Orlandi (2005, 2005a). 

Ao analisar a noção de sujeito, Claudine Haroche (1992), à luz das 

formulações de M. Miaille, traz para a reflexão a diferença decisiva entre sujeito-de-

direito e indivíduo, por meio do exemplo do percurso entre o escravagismo e o 

feudalismo, na medida em que, no primeiro, o escravo fazia parte de um conjunto de 

bens de um mestre; no segundo, as relações entre servo e senhor entretinham um 

laço de dependência pessoal. Nesses dois modos de produção, o sujeito-de-direito - 

autônomo e responsável - é impensável, o que acarreta dizer que o sujeito-de-direito 

é ‘efeito’ de um modo de produção bem determinado que é o de circulação de 

capital, da sociedade capitalista ou ainda, mais contemporaneamente da 

planetarização desse sistema via globalização neoliberal.  

Orlandi, em seus trabalhos a propósito da subjetividade, tem privilegiado esse 

modo (com Haroche) e compromisso histórico-teórico de compreensão. Nesse 

sentido, é essencial aqui o conceito de forma-sujeito  (pela qual o “sujeito do 

discurso” se identifica com a formação discursiva que o constitui) [na medida em que 

                                                 
32 Cf. Pêcheux, no texto “Discurso e Ideologia(s)”, de Semântica e Discurso, onde o autor sublinha a 
diferença entre Ideologia (omni-histórica ou trans-histórica), ideologia dominante e formação 
ideológica.  
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esta] tende a absorver-esquecer o interdiscurso no intradiscurso, isso é, ela simula o 

interdiscurso no intradiscurso”33 (Pêcheux, 1997, p. 167, grifos do texto).  

Pautando-nos nos preceitos esboçados, interrogamo-nos neste trabalho a 

propósito dos deslocamentos possíveis na ‘forma-sujeito’ (histórica, vinculada à 

sociedade de mercado, ao modo de produção social), na medida em que esta se 

apresenta atrelada às identificações dos sujeitos, às posições assumidas no 

discurso. Contudo, levaremos em conta, que a ‘mudança’ ou ‘transformação’ (pelo 

viés revolucionário, segundo Pêcheux, reforçado por Orlandi e Haroche) implicaria 

em uma ruptura, em um ‘acontecimento’ histórico singular, considerada aqui a base 

material de produção sentidos, a sociedade neoliberal da circulação de bens 

(sentidos, subjetividades). Entretanto, mais uma ressalva é necessária, na medida 

em que nos inscrevemos com o projeto pecheutiano , em consonância com o 

tempo presente, assim sendo, destacamos uma declaração de Hardt, que para nós 

é singular: 

 

não argumentamos realmente que a esquerda deve abandonar os conceitos 
de classe trabalhadora ou de proletariado. Contudo dizemos que eles 
devem ser mudados para acompanhar as transformações existentes nas 
próprias classes trabalhadoras. Muitas vezes, quando usamos o termo 
classe trabalhadora, acabamos nos referindo apenas ao proletariado 
industrial. Isso não captura a dimensão de todos os que trabalham hoje e 
cria certas exclusões (...). Assim, em vez de opor-se a esses conceitos, a 
multidão é uma tentativa de atualizá-los e completá-los. Para tanto, é 
necessário perguntar quem são os trabalhadores hoje em dia, o que fazem 
e como se organizam (HARDT, 2004, p.7) . 

 

Inscrevemo-nos com essa releitura, na interpretação de que, tal como os 

sentidos, os sujeitos são um devir histórico e, nesse sentido, um projeto, uma vez 

que a multidão é um projeto político, não um sujeito que já existe. 

Vale reforçar, nessa conjuntura, que a exploração do trabalhador como forma 

da obtenção da mais-valia, do lucro capitalista, ‘é’, desde sempre, o movimento da 

história, que incide sobre os modos de ser, de fazer, de viver, de produzir linguagem. 

                                                 
33 O efeito da forma-sujeito é, pois o de mascarar o objeto do esquecimento nº. 1 (constituição), via 
funcionamento do esquecimento nº. 2 (enunciação). O intradiscurso por sua vez remete ao 
“funcionamento do discurso com relação a si mesmo (o que eu digo agora, com relação ao que eu 
disse antes e ao que eu direi depois; portanto, o conjunto dos fenômenos de “co-referência” que 
garantem aquilo que se chama o “fio do discurso”...)” (Pêcheux, 1997, p. 166, grifos do texto) 
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Divisão de sentidos: político, política e luta de c lasses  

 

Para Rancière (1996), a instituição da política é idêntica à instituição da luta 

de classes. De acordo com ele, a luta de classes é a própria política, no entanto, não 

existe sempre política, ela ocorre muito pouco e raramente, na medida em que esta 

depende de outras maquinarias como a de gestão de interesses, bem como da 

interrupção dessas mesmas maquinarias por meio da “pressuposição da igualdade 

de qualquer pessoa com qualquer pessoa” (Ibid., p. 31).   Segundo o filósofo, “a 

política ... é a atividade que tem por princípio a igualdade, e o princípio da igualdade 

transforma-se em repartição das parcelas [part, do francês] de comunidade ao modo 

do embaraço” o que viria a desencadear o que ele chama de ‘desentendimento’, i.e., 

“um tipo determinado de situação de palavra: aquela em que um dos interlocutores 

ao mesmo tempo entende e não entende o que diz o outro” (Ibid., p. 11), ambos 

dizem a ‘mesma coisa’, mas a entendem de modos diferentes, o que diz respeito 

geralmente à situação dos que falam. Tal situação concerne essencialmente à 

política. Para mais: 

 

a massa dos homens sem propriedades identifica-se à comunidade em 
nome do dano que não cessam de lhe causar aqueles cuja qualidade ou 
propriedade têm por efeito natural relançá-la na inexistência daqueles que 
não tomam “parte em nada” (...) O povo não é uma classe entre outras. É a 
classe do dano que causa dano à comunidade e a institui como 
“comunidade” do justo e do injusto (Ibid., p. 24). 

 

Sobretudo, o político que incide na constituição e formulação (bem como na 

circulação dos discursos), fica sublinhado enquanto cisão, divisão dos sentidos (cf. 

tem enfatizado Orlandi) que, todavia não é um já-lá(aqui) da con-formação social, 

mas desencadeador de processos de litígio no que tange o bem comum. 

Em sua problematização acerca do político, Lagazzi-Rodrigues (1998) 

sublinha (com Orlandi) a importância da relação entre os níveis da constituição, do 

simbólico e o nível da formulação, do imaginário, atentando para o risco de uma 

tipologização dos discursos calcados de antemão na con-formação política, em 

prejuízo do político. A autora desenvolve sua reflexão a propósito do discurso de um 

assentamento do estado de São Paulo, o qual, segundo ela, estabelece uma relação 

outra com a terra que não a de compra (que seria então a mesma de um 
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proprietário). Esta, no entanto, não pode ser entendida aprioristicamente enquanto 

ilegal, à esteira de uma con-formação com o jurídico, uma vez que instituiria uma 

nova referência política, o que a autora chama de um deslocamento discursivo no 

discurso jurídico-capitalista, configurando, por prática política, uma relação outra 

com o sentido de posse (que afeta o jurídico). Ao que acrescentaríamos [na esteira 

de alguns trabalhos desenvolvidos por Indursky (2003, 2006) a propósito do discurso 

do e sobre o MST]: tais discursos promovem uma releitura da noção de propriedade, 

mediante uma ética social que legitima o direito à terra (e não à posse). Entendemos 

que esses estudos vêm ao encontro das discussões propostas por Rancière (1996) 

em torno da ‘política’ (enquanto ciência do político). 

De um ponto de vista discursivo, poderíamos pensar que o político teceria 

seus efeitos simbólicos por meio do interdiscurso, esta memória que “determina o 

intradiscurso (atualidade), dando um estatuto preciso à relação entre 

constituição/formulação caracterizando a relação entre memória/esquecimento e 

textualização” (Orlandi, 2005, p. 94). Por outro lado, sabemos também (por Orlandi) 

do caráter irrepresentável do interdiscurso, uma vez remetido ao real - ao impossível 

de se dizer tudo e do modo pelo qual se desejaria, bem como deve ser considerada 

a complexidade de constituição dos discursos, da heterogeneidade constitutiva, uma 

vez que são atravessados por diferentes formações discursivas, afetados por 

diferentes posições do sujeito, em sua relação desigual e contraditória com os 

sentidos, com o político, com a ideologia (cf. Orlandi, 2005). Entretanto, vale 

sublinhar que “... o político é o fato de que o sentido é sempre dividido, tendo uma 

direção que se especifica na história, pelo mecanismo ideológico de sua 

constituição” (Id., 2004, p.21), o que nos leva a problematizar os indícios de 

impossível nos textos, as tênues margens que forjam sentidos (outros). Para tanto,  

a noção de língua a que nos reportaremos remete a pontos de impossível, sendo 

estes perceptíveis no eixo da formulação, na própria estrutura lingüística, esta que 

vem a fugir dos ditames lógicos da gramaticalização do saber “a” língua, pois:  

 

A materialidade da sintaxe é realmente o objeto possível de um cálculo – e 
nesta medida os objetos lingüísticos e discursivos se submetem a 
algoritmos eventualmente informatizáveis – mas simultaneamente ela 
escapa daí, na medida em que, o deslize, a falha e ambigüidade são 
constitutivos da língua, e é por aí que a questão do sentido surge do interior 
da sintaxe... (PÊCHEUX, 1997a, p. 62). 
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É com esse modo de conceber a linguagem que nos inscrevemos, este que 

nos permite problematizar designações como ‘comunidade’ para além da 

formulação, com esta  determinante, mas antes atrelada à historicidade que 

possibilita entrever os sentidos que a constituem e que impõe modos de circulação 

específicos. Nesse sentido, o estudo de Bauman (2003) nos empresta um escopo de 

análise possível para a ‘comunidade’ em tempos de fluidez identitária. 

 

 

Identidades comunitárias em tempos de fluidez  

 

O sociólogo polonês, Zygmunt Bauman (2003), em estudo acerca de 

‘comunidade’, propõe uma análise diacrônica da designação (palavra, no entender 

dele) sobretudo destacando a peculiaridade de esta instar a um lugar de 

acolhimento, de segurança, de prazer: “o que essa palavra evoca é tudo aquilo de 

que sentimos falta e de que precisamos para viver seguros e confiantes”. (Ibid, p. 9). 

E, em tempos pós-modernos, ou fluidos, de desterritorialização, esta nomeação, de 

acordo com Bauman, (por Hobsbawm) nunca foi tão amplamente empregada e 

igualmente de modo extremamente esvaziado de sentido sociológico.  

Na época em que a comunidade ‘de fato’ (ou a ‘sociedade’ de outros tempos) 

entra em declínio, gerando incertezas identitárias e exclusões daqueles que sequer 

conseguem entrar nesse jogo de ‘saber-se quem’, busca-se ‘pertencer’ a algum 

‘lugar’, a uma comunidade. Nesse cenário de incertezas, surgem as identidades 

cabides, de nível estético, de gostos e desgostos afins, sujeitas a sumirem com 

tamanha velocidade como a que vieram à tona, uma vez que não estão pautadas 

em compromissos a longo prazo e estão envoltas de igual fluidez na qual são 

forjadas. Contudo, por diferença, existem também as comunidades éticas. É delas 

que nos ocuparemos no andamento deste trabalho. Uma comunidade ética  

teria que ser tecida de compromissos de longo prazo, de direitos 
inalienáveis e obrigações inabaláveis, que, graças à sua durabilidade 
prevista (melhor ainda, institucionalmente garantida), pudesse ser tratada 
como variável dada no planejamento e nos projetos de futuro (Ibid, p. 68).  
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A ‘fluidez’ da atualidade caracteriza uma época de desengajamento, tempos 

de velocidade e aceleração, do encolhimento em termos de compromisso, da 

flexibilização, da redução, da procura de fontes alternativas, de união tão somente 

enquanto durar a satisfação; conjuntura esta profícua à efemeridade das 

‘comunidades estéticas’, nas quais desejos, aflições e preocupações são 

‘penduradas’ temporariamente – reunidas e compartilhadas em comunidades-cabide 

(outro nome para comunidades estéticas).  A exemplo disso, temos as comunidades 

virtuais e aquelas centradas em ídolos (cf. Bauman, 2003). 

Na mesma obra, o autor traz como problemática, nessa busca por uma 

comunidade, uma proteção (a exemplo de quem busca segurança em condomínios 

fechados e aparatos de segurança eletrônica), que pode vir a acarretar a perda da 

liberdade, colocando em tensão comunidade X individualidade. De modo análogo, 

podemos observar que, à diferença de comunidades que se constituem em torno de 

segurança físico-patrimonial, há (que podem vir a assumir um caráter ético) as que 

vislumbram um acolhimento partilhado de nuances subjetivas (identitárias e de 

identificação), como forma de lutar por um lugar que na ‘sociedade’ (ou na 

comunidade, de fato) não se tem mais. Esse vazio emerge de um vácuo de 

indeterminação e abstração de que se revestia a noção de ‘sociedade’, que 

representava o Estado, ‘entidade responsável’ pela justiça social, pela distribuição 

dos bens sociais ou pela equanimidade ou ainda mais recentemente pela defesa 

‘direitos humanos’? Sentidos se perdem ou se esvaziam e os sujeitos são 

responsabilizados (individualizados).  

Para Bauman (na esteira de Ferdinand Tönnies e Robert Redfield, alguns dos 

primeiros autores a tratarem do tema ‘comunidade’), o que caracterizava o tipo de 

entendimento comum das comunidades ‘reais’ mais remotas (não criadas 

artificialmente) calcava-se em três atributos fundamentais: uma comunidade deveria 

ser: distinta  de outros agrupamentos humanos (nós x eles); pequena  (comunicação 

interna densa), à vista de seus membros e auto-suficiente  (isolamento), não sendo 

necessário sair dela para se obter algo, o que lhe emprestaria, desse modo, uma 

condição de ‘fechamento em si mesma’, formando o que o autor chama de 

‘mesmidade’. Mesmidade esta que pode vir a desabar quando a comunicação entre 

os ‘de dentro’ e os ‘de fora’ se intensifica e passa a ter mais relevância do que as 

trocas internas. Diante da velocidade de trocas de informação e de deslocamento 
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dos corpos características dos tempos atuais, esses muros de outrora estariam a se 

dissipar. Contudo, “as identidades “comunitárias” ostensivamente compartilhadas 

são subprodutos ou conseqüências do infindável (e por essa razão tanto mais febril 

e feroz) processo de estabelecimento de fronteiras” (Ibid., p. 21). É a situação que o 

autor nomeia de ‘sem alternativas’ que solapa os sujeitos aos guetos de segregação, 

que vem a constituir verdadeiras prisões. 

Para trazer a questão à contemporaneidade, o autor investiga as feições de 

comunidades norte-americanas (guetos etno-raciais-sociais) e de cités e banlieues 

francesas (em comparação às comunidades de Tönnies e Redfield) observando que 

nas comunidades da contemporaneidade nenhum acordo é tácito ou natural, 

tampouco qualquer agregado humano pode ser chamado de comunidade a menos 

que compartilhe uma história duradoura e com horizontes de prospecção (ética).  

O autor analisa o comunitarismo em sua configuração tanto de escolha 

(guetos, comunidades voluntárias - não-guetos, para ele, na verdade) quanto em 

sua dimensão de ‘não-escolha’, que estariam a engendrar guetos ‘reais’, para onde 

as pessoas são empurradas, como detrito do processo de escolha social, e de onde 

muitas vezes não podem sair (nos guetos raciais) ou ainda sair sob a mira de 

olhares atentos (jovens das cités e banlieues francesas que circulam pelos bairros de 

classe média e shoppings). Entretanto, o autor observa que  

nem nos guetos negros nem nas cités francesas, contudo, é possível livrar-
se do poderoso estigma territorial ligado à moradia numa área publicamente 
reconhecida como ‘depósito’ de pobres, de casas de trabalhadores 
decadentes e grupos marginais de indivíduos (BAUMAN, 2003, p. 108).  

 

Por meio da análise que Bauman propõe respeitante aos guetos norte-

americanos e as cités francesas, podemos asseverar que uma comunidade precisa 

ser analisada em seu ‘funcionamento’. Entretanto, embora os efeitos da globalização 

sejam cá ou lá sentidos em maior ou menor escala, em nossa comunidade citadina, 

cabe perguntar de que natureza seriam as barreiras impostas para o deslocamento 

dos corpos e de informações, e que tipo de ‘acordo’ faz com que uma comunidade 

seja uma heterogeneidade em diálogo por interesses comuns e não um amontoado 

de sujeitos alijados à condição de ‘sem escolha’, que antes seriam o despontar da 

segregação em seu grau máximo, o gueto não-voluntário. Sobretudo, perguntamo-

nos: Que sentidos constituem a ‘comunidade Nova Santa Marta’? Que saberes 
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discursivos viriam a constituir uma possível formação discursiva ‘dominante’ na 

comunidade?  

Para problematizarmos o que precede, nos pautaremos em estudos acerca 

dos processos que engendram a produção da linguagem, a metáfora e a metonímia, 

que permitem refletir a propósito da relação tensa que constitui uma designação, no 

entrecruzamento metaforização (interpretação)/metonimização (efeito de sociedade). 
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PARTE 3 

 

 

EFEITO DE COMUNIDADE 

 

Da metáfora e da metonímia para a comunidade 

 

Calcado na compreensão da linguagem como ‘meio de comunicação’, 

Jakobson (2005), em seu célebre texto Dois aspectos da linguagem e dois tipos de 

afasia, aponta dois procedimentos fundamentais para o funcionamento da 

linguagem: a seleção e a combinação. Falar supõe então selecionar unidades 

lingüísticas e combiná-las em uma escala de maior complexidade.  Nesses modos 

de arranjo que retomam a dicotomia saussureana sintagma (combinação) e 

paradigma (seleção), estão implicados dois processos fundamentais do significante: 

a metáfora e a metonímia , uma vez que a seleção desencadeia processos 

metafóricos (possibilidade de substituição, do ‘outro’ sentido) e a metonímia, a 

contigüidade, pelo avizinhamento das unidades que engendram o significar. 

A forma pela qual Jakobson (2005) vai tratar a metáfora e a metonímia, no 

que tange ao gradativo esfacelamento destes processos [que acarretam os 

distúrbios da contigüidade e da similaridade], nos é válida, de modo inverso, para 

compreendermos o processo produtivo das mesmas, na medida em que os eixos do 

paradigma e sintagma constituem-se por meio das seguintes relações/processos: 

PARADIGMA – seleção /substituição/relações de similaridade  - 

METÁFORA 

SINTAGMA – combinação /contextura/relações de contigüidade  – 

METONÍMIA 
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Quando esses processos se tornam problemáticos, em declínio, configuram-

se os distúrbios da contigüidade e da similaridade. 

No distúrbio da contigüidade, observa-se agramatismo; combinação/ 

sintaxe/contexto são afetados, chegando-se a obter frases de uma única palavra. 

Por conseguinte, “quanto menos uma palavra depender gramaticalmente do 

contexto, tanto mais forte será sua persistência no discurso dos afásicos...” (Ibid, 

p.51). Por outro lado, o sujeito é o menos destrutível. A alternativa do sujeito para 

sair da falta de palavras no contexto contíguo que lhe é falho é a de recorrer às 

“similitudes e suas identificações aproximadas são de natureza metafórica” (Ibid, p. 

52).  

No distúrbio da similaridade, tem-se a capacidade de seleção fortemente 

afetada e o poder de combinação parcialmente preservado, de forma que a 

contigüidade determina o comportamento verbal. Nesse caso, ao se ter prejudicado 

o processo metafórico (seleção/substituição), o sujeito recorre à metonímia  e, nesse 

sentido, “quanto mais seus enunciados dependam do contexto, melhor se haverá ele 

em sua tarefa verbal” (Ibid, p. 42). Há aqui uma carência na capacidade de 

denominar, em metalinguagem; a sintaxe, todavia, apresenta-se em excesso. 

Observa-se, portanto, um recobrimento entre os dois pólos de arranjo da 

linguagem, uma vez que, quando o contexto é falho e o mínimo é o que irá 

determinar, recorre-se à metáfora/à substituição e, quando o excesso prevalece, 

mas se torna difícil dizer ‘exatamente o que se quer’, se diz de vários modos [sem 

nomear], a metonímia é que governa o modo de significar. Sobretudo, quando pouco 

resta da metáfora, busca-se a metonímia; quando a estrutura contígua é falha, 

emerge a metáfora, de tal modo que um eixo projeta-se sobre o outro.  

Quanto mais falho é o contexto, mais o sujeito necessita se valer da seleção 

(cf. Jakobson, 2005), da escolha face aos elementos virtuais que lhe constituem uma 

memória de já-ditos. Essa escolha que se assemelha à linguagem telegráfica, ao 

minimalismo significativo, é uma seleção que, por meio do discurso, visa a (à revelia 

do sujeito) abarcar um todo imaginário (necessário?) à discursividade, em privilégio 

do mecanismo ideológico de sua efetivação. Por exemplo, o ‘apagamento’ de outros 

significantes [em contigüidade significativa] em privilégio para o significante 

‘comunidade’ é um efeito ideológico, é a metáfora de um ‘todo’ partido pelo seu 

modo de circulação/funcionamento. Desse funcionamento designativo é que nos 
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ocuparemos, considerando especialmente a formulação de que “la metonimia es la 

estructura fundamental en la cual puede producirse esse nuevo y creativo que el la 

metáfora” (Lacan, 1957, p. 33)34. 

Apesar de Jakobson salientar a primazia da metáfora, no que diz respeito à 

poesia e seu jogo de similitudes, ele também enuncia que “a metonímia, baseada 

num princípio diferente [do que o da similaridade metafórica], desafia facilmente a 

interpretação” (Jakobson, 2005, p. 61). Assim, interessa para nós, a tendência para 

a metonímia quando a metaforização (histórica, diríamos aqui) está saturada, como 

se houvesse um super signo ‘S’ a dominar todo um campo semântico, devido a uma 

espécie de superabundância do significante ‘comunidade’, cujo(s) significado(s) 

abarcaria(m) muitos significantes. Retornaremos a este ponto em seguida. 

Reportamo-nos, para corroborar, a uma citação de Lacan, em que o autor 

expõe a propósito do chiste, no que diz respeito à função metonímica (ou de 

referência, segundo ele):  

 

quiero decir que la cadena por relación a lacual y en la cual están definidos 
los lugares, las posiciones donde se produce el fenómeno de la metáfora, 
está a este respecto en una suerte de deslizamiento o de equivoco. No 
habría metáfora si no hubiera metonímia (...); igualmente: viva Polonia, 
porque sin Polonia, decía también el Padre Ubú, no habría polacos. ¿Por 
qué esto es un chiste? Esto está precisamente en lo vivo de nuestro tema. 
Es un chiste, y es gracioso precisamente en tanto que eso es la referencia 
como tal a la función metonímica, pues nos equivocaríamos de camino si 
creyéramos que allí habla una burla concerniente, por ejemplo, al papel que 
los polacos han podido desempeñar en los infortunios de Polonia, los que 
no son más que demasiado conocidos. La cosa es también graciosa si yo 
digo: ¡viva Francia, señor, porque sin Francia no habría franceses! 
Igualmente si digo ¡viva el cristianismo, porque sin el cristianismo no habría 
cristianos! E incluso ¡viva el Cristo! (LACAN, 1957, p. 33, grifos nossos )35. 

 

                                                 
34 A metonímia é a estrutura fundamental na qual pode produzir-se esse novo e criativo que é a 
metáfora. Tradução sob nossa responsabilidade. 
35 Quero dizer que a cadeia em relação à qual e na qual estão definidos os lugares, as posições onde 
se produz o fenômeno da metáfora está a esse respeito em uma sorte de deslizamento ou de 
equívoco. Não haveria metáfora se não houvesse metonímia (...); igualmente: Viva Polônia, porque 
sem a Polônia, dizia também o Padre Ubú, não haveria polacos. Por que isto é um chiste? Isto está 
precisamente no centro de nosso tema. É um chiste, e é gracioso precisamente porque isso é a 
referência como tal à função metonímica, pois nos equivocaríamos de caminho se crêssemos que ali 
fala uma zombaria concernente, por exemplo, ao papel que os polacos têm podido desempenhar nos 
infortúnios da Polônia, que nos são demasiado conhecidos. A coisa é também graciosa se eu digo: 
Viva à França, senhor, porque sem a França não haveria os franceses! Igualmente se digo: Viva o 
cristianismo, porque sem o cristianismo não haveria cristãos! E inclusive: Viva Cristo!. Tradução sob 
nossa responsabilidade. 
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Com base no que precede, o autor visa a elucidar a função metonímica 

enquanto ‘forma de discurso’ e, portanto, desprovida de anteparos no ‘real’ (da 

língua ou da ‘realidade’). Nesse sentido, traz um exemplo: “trinta velas” no lugar de 

“trinta navios” para assinalar que não se trata de tomar a parte por um ‘todo’, ou 

seja, as trinta velas pelos supostos trinta navios, mesmo porque um navio possui 

muito raramente uma única vela. A questão aqui diz respeito à referência ao real.  

Entretanto, para nós interessa o real do impossível, uma vez que não há ‘um 

sentido’ e o significante está descolado de um sentido ‘primeiro’ do qual no discurso 

nos desviaríamos, de forma que nem a metáfora, nem a metonímia são ‘figuras de 

linguagem’, mas elementos constitutivos do processo discursivo, tal que a metáfora 

é compreendida “como processo sócio-histórico que serve como fundamento da 

“apresentação” (donation) de objetos para sujeitos, e não como uma simples forma 

de falar que viria secundariamente a se desenvolver com base em um sentido 

primeiro...” (Pêcheux, 1997, p. 132, grifos do texto). 

 Outrossim, o processo discursivo encontra seara no ‘non-sens’, pela via do 

“primado do significante sobre o signo e o sentido: o significante, que não é o signo, 

e, como tal, não tem sentido, determina a constituição do signo e do sentido. Nessas 

condições, o sentido não poderia ser a “propriedade” da literalidade significante 

(que, nesse caso, seria invencivelmente reduzida ao signo)” (Pêcheux, 1997, p. 262, 

grifos do texto). Remontando a Lacan, Pêcheux aponta ainda que a fórmula da 

metáfora é a de uma palavra por outra, de tal modo que ela se localiza “no ponto 

preciso em que o sentido se produz no non-sens” (Ibid., p. 262).  

À questão do non-sens, Pêcheux, em seu texto de retificação36, faz a seguinte 

reformulação:  

“o sentido” é produzido no ‘non-sens’ pelo deslizamento sem origem do 
significante, de onde a instauração do primado da metáfora sobre o sentido 
(...) esse deslizamento não desaparece sem deixar traços no sujeito-ego da 
“forma-sujeito” ideológica, identificada com a evidência de um sentido (Ibid, 
p. 300, grifos no texto).  

 

Ao reafirmar a formulação lacaniana de que “o significante representa o 

sujeito para um outro significante”, Pêcheux postula que  

                                                 
36 Anexo 3 de Semântica e Discurso: uma crítica à afirmação do ób vio.  Trad. de Eni P. Orlandi (et 
al.). 3. ed. Campinas: Editora da Unicamp, 1997. 
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a cadeia sintática dos significantes determina para o sujeito o seu lugar, 
identificando-o a um certo ponto da cadeia (o significante, no qual ele se 
representa), e que esse mecanismo de identificação diferencial não é outro 
senão o “efeito de sociedade”, cujas dissimetrias encontram aqui sua causa 
(Id., 1995, p. 75).  

 

Sobretudo, ao nos debruçarmos no postulado de que a metáfora não é um 

desvio ou uma ‘figura’, mas “efeito sintático situado no ponto em que o intradiscurso 

encontra o interdiscurso” (Gadet; Pêcheux, 2004, p. 159), queremos reforçar a 

necessária relação metaforização-subjetivação, na medida em que o 

atravessamento pelo efeito metonímico, de sociedade – do já-lá – escamoteia e 

antes cerceia o jogo metafórico, este que, “desvinculando a língua do real, constitui 

aquilo a que ela se refere” (Ibid, p. 98), metaforização esta que poderia vir a 

possibilitar a transposição dos muros, mas que uma vez apresentando-se 

sobredeterminada pelo excesso metonímico, recrudesce as diferenças em relação à 

exterioridade radical que os fortificaram. 

Em nossa dissertação, a relação metáfora e metonímia é importante como 

trajeto à designação ‘comunidade’, nome este que identifica, de um ponto de vista 

‘empírico’ [pela relação sinedóquica – de parte pelo todo], um conjunto de oito 

unidades residenciais, contudo, de um ponto de vista constitutivo, abarca um 

conjunto de saberes, de relações que engendram a formação dessa designação, o 

que nos propomos a investigar.  

Nessa conjuntura, também é relevante o estudo de Bauman (2003), na 

medida em que investiga a relação entre ‘comunidade’ – lugar de aconchego, 

segurança, refúgio identitário - e ‘gueto’, respeitante ao fato de quando uma 

comunidade deixa de ser um lugar para onde se quer ir, um lugar de desejo e passa 

a funcionar ao modo de um encadeamento simbólico material de onde não se pode 

mais sair, ou seja, guetifica-se. 
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Comunidade e gueto: bordas 

 

Para Bauman (2003, p. 111), o gueto é a impossibilidade de comunidade, pois 

“torna a política de exclusão incorporada na segregação espacial e na imobilização”. 

Escolha segura em uma sociedade em que nem todos podem participar do jogo, a 

guetificação crescente nas grandes (ou médias) cidades é muitas vezes 

‘eufeminizada’ pelo argumento da cultura, segundo o qual a ordem do social é 

aquela da liberdade em ‘escolher’ viver de determinada forma diante de ‘um mundo 

de oportunidades’ (mundo green card, self-made-man - individualização 

mercantilizada). O autor chama multiculturalismo de ‘a ideologia do fim da ideologia’. 

Esse discurso que pode vir a ‘justificar’ as urgências sociais afigura-se de modo 

salvívico e redentor, uma vez que se vale do argumento ‘cultural’ aliado ao 

apocalíptico (teórico) para  articular a lógica que atende aos imperativos de mercado 

globalizado. Nesse cenário, é que temos visto noções ou conceitos enfraquecerem, 

perdendo seu caráter articulador simbólico.   

Orlandi (2004)37, por exemplo, aponta para o fato de que a noção de 

‘ideologia’  sofreu muito desgaste e, mais recentemente, foi até mesmo substituída 

pelo termo ‘cultura’, em prejuízo da relação de ‘interpretação’ que esta reclama na 

consonância com relações sociais, uma vez que “só há ideologia porque há 

interpretação” (Ibid., p. 152).  Bauman, por seu turno, sublinha que 

 

...a visão “culturalista” do mundo não menciona é que a desigualdade é sua 
própria causa mais poderosa, e que apresentar as divisões que ela gera 
como um aspecto inalienável da liberdade de escolha, e não como um dos 
maiores obstáculos a essa liberdade de escolha, é um dos principais fatores 
de sua perpetuação (BAUMAN, op. cit., p. 99). 

 

Nessa perspectiva, destacamos a formulação de Joel Birman, em trabalho 

recente, em que o psicanalista discorre a propósito das subjetividades 

contemporâneas (desejantes) no que diz respeito ao processo interpretativo/à 

subjetivação ou ainda à possibilidade de alcance (a alguma parcela) do nível da 

constituição dos sentidos, mediante um excesso que se apresenta no cenário 

                                                 
37 Em posfácio, na 4. ed. da obra.  
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contemporâneo que tolhe a interpretação, apresentando as ‘coisas’ como já 

‘coladas’ a imagens, a sentidos já dados, pois 

... a linguagem se mostra deficitária e empobrecida na sua forma de ser. 
Com efeito além de se mostrar cada vez mais impregnada por imagens e 
principalmente de imagens de ação, indicando então a sua colagem aos 
registros da percepção e do espaço, o que se evidencia também é a 
pregnância assumida pelo eixo horizontal do discurso e a perda correlata do 
seu eixo vertical. Vale dizer, a linguagem assume uma característica 
marcadamente metonímica, perdendo assim o seu potencial metafórico. Daí 
porque o sujeito se apresenta hoje não apenas com o desejo à deriva, 
tragado que é pela viragem sensorial e dos objetos, como também precário 
nas suas possibilidades de simbolização, pelo estreitamento de seu 
potencial metafórico. (BIRMAN, 2005, p. 13)  

 

Contudo, antes ainda, Pêcheux e Gadet já asseveravam o caráter  

‘revolucionário’ da metáfora (atrelado à luta por sentidos), da necessidade da deriva, 

do movimento do sujeito, face a uma sintaxe que impõe uma sistematicidade, uma 

arregimentação lógico-matemática que, entretanto acolhe desvãos por entre os 

quais emerge o sentido outro, a interpretação, a metaforização, na medida em que 

a metáfora não é localizável, como a poesia: como para a poesia, pode-se 
defender a idéia de que ela não existe, se está em toda parte na origem da 
produção de sentido. Ela faz com que as evidências se movam do “mundo 
normal”: um efeito revolucionário. Neste sentido, a metáfora também 
merece que se lute por ela (GADET; PÊCHEUX, 2004, p. 160). 

 

O processo de metaforização liga-se por sua vez à constituição dos sentidos, 

liga-se à ideologia. Em um de seus primeiros textos, Pêcheux, sob o pseudônimo de 

Thomas Herbert, aponta que o funcionamento da ideologia deve ser “compreendido 

como a combinação do efeito metafórico com o metonímico” (p. 83), o primeiro 

produziria as significações, deslocando-as e, o segundo, as dissimularia, em 

respeito a uma ordem estruturante horizontal (sintática).  

Com base no que antecede, importa dizer que a comunidade Nova Santa 

Marta está demarcada politicamente pela representatividade exercida pela 

instituição escolar que exerce papel fundamental na profusão dos discursos de 

engajamento social, seja pela forma em que os notabiliza e os faz circular, como 

pelo seu modo de ‘intervenção’ nas demandas ‘da comunidade’ frente à 

‘comunidade primeira’ [a cidade]. Nesse sentido, é possível formularmos, em caráter 

sinóptico, o que segue: 



60 
 

 

 

METÁFORA – ausência-presente do(s) outro(s) – deslizes – efeito metafórico 

METONÍMIA –  presença-ausente do Todo – ilusão de completude 

tal que 

A escola é [representa/identifica] a comunidade . 

 

O que fica sublinhado até aqui pode ser formulado do seguinte modo: o 

sentido é o resultado provisório de filiações/identificações, na medida em que é 

preciso trazer à tona o processo discursivo, isto é, o “sistema de relações de 

substituição, paráfrases, sinonímias, etc., que funcionam entre elementos 

lingüísticos – “significantes” – em uma formação discursiva dada” (Pêcheux, 1997, p. 

161, grifos do texto).  Para tanto, é necessário que tenhamos em conta as condições 

de produção dos discursos, as quais compreendem sujeito e situação e, em sentido 

estrito, correspondem às circunstâncias da enunciação, ao contexto imediato, 

enquanto que em sentido amplo, incluem o contexto sócio-histórico-ideológico (cf. 

Orlandi, 1999, p. 30-31). 

Os eixos metafórico/metonímico, paradigmático/sintagmático, 

seleção/combinação são trabalhados em AD tal como interdiscurso/intradiscurso. O 

interdiscurso diz respeito a um “todo complexo com dominante” das formações 

discursivas... submetido à lei de desigualdade-contradição-subordinação que ... 

caracteriza o complexo das formações ideológicas” (Pêcheux, 1997, p. 162, grifos do 

texto). Ao esteio dessa compreensão, vamos observar o funcionamento da 

designação comunidade em seu caráter constitutivo, considerando a 

sobredeterminação metonímica que impõe um efeito de sociedade ao modo de um 

‘todo mundo sabe’ (comunidade é comunidade) que aprisiona a metaforização. 
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Periferia é periferia, comunidade é comunidade: Imp ério da tautologia 

 

 

 

FOTO 03 (Grupo D) - Foto feita por aluno pelas ruas da comunidade – atividade do 
Projeto Periferia, em jun/2007.Seleção de fotos em A 6. 

 

Courtine (2006), reportando-se às análises empreendidas em sua tese, 

observou que nomes a exemplo de: povo, cristão, França, comunistas , a despeito 

de serem freqüentemente tematizados , eram os menos determinados ; enquanto 

que outros como: classe, vida, mundo, democracia  eram freqüentemente 

determinados  e menos tematizados 38. O autor aponta que essa indeterminação 

encontra suporte em um efeito ideológico que se apresenta como um já-lá, pautado 

em enunciados que asseveram que o ‘povo’, ‘os cristãos’, sabemos o que é, pois 

isso é  ‘óbvio’, de modo que se pode falar deles sem a necessidade de adentrar em 

minúcias. A referência apresenta-se saturada pelo consenso ideológico, o que tende 

para o estatuto lingüístico do nome próprio ou para a lógica-tautológica: ‘o povo é o 

povo’, ‘A França é a França’, que viriam a se cruzar em: ‘o povo é a França’, 

configurando um império da lógica, do ‘ora, todo mundo sabe’, sobrepujando as 

possibilidades de interpretação (leitura), o espaço do sujeito, fazendo intervir o que 

                                                 
38 Nomes tematizados = item lexical do qual se diz algo em um enunciado; nomes determinados = 
aqueles que aparecem qualificados. 



62 
 

 

Zoppi-Fontana (1999, p. 51) chamou de sedução traiçoeira de um texto, que insta à 

sedução e à perversão – à exclusão39. O modo de interpretação é cerceado. 

Conforme observamos do trabalho de Courtine, o entendimento em funcionamento 

nos enunciados tautológicos que analisa pauta-se em um sentido circular, vazio, 

ancorado no senso comum que, silenciando sentidos, impõe uma única 

interpretação. Tal efeito de sentido pode ser associado ao que Bauman chama de 

‘entendimento ao estilo comunitário’, nos seguintes termos: 

o entendimento ao estilo comunitário, casual (...), não precisa ser 
procurado, e muito menos construído: esse entendimento já “está lá”, 
completo e pronto para ser usado — de tal modo que nos entendemos 
“sem palavras” e nunca precisamos perguntar, com apreensão, “o que você 
quer dizer?”. O tipo de entendimento em que a comunidade se baseia 
precede todos os acordos e desacordos. Tal entendimento não é uma linha 
de chegada, mas o ponto de partida de toda união (BAUMAN, 2003, p. 15, 
grifos do texto). 

 

A característica apontada por Bauman diz respeito às comunidades remotas 

(de Tönnies e Redfield), não às atuais, contudo, vale lembrar que, por meio das 

análises que o autor promove (cités francesas e guetos nova-iorquinos), é possível 

observarmos que há características das comunidades de outros tempos que ainda 

perduram, a saber: as fronteiras que se erguem entre o dentro e o fora, embora 

estas sejam de natureza diferente (fluidas), conservam a separação que exclui e 

segrega, mesmo que os corpos e as informações possam se deslocar entre ‘mundos 

diferentes’. 

Nos exemplos seguintes, qualquer um dos determinantes (adjetivos e 

locuções adjetivas) agregados à ‘comunidade’ constitui com ela uma designação 

diferente e produz a partir de então diferentes efeitos de sentido à comunidade 

propriamente dita.  

 

1- Comunidade Cristã 

2- Comunidade Católica 

3- Comunidade Eclesial de Base – CEB 

                                                 
39 São exemplos textos elaborados no esteio da moral do ‘politicamente correto’, em circulação pelas 
cidades, em placas, outdoors, letreiros digitais: “Colabore com a segurança, não comercialize com 
ambulantes...”; “Não dê esmolas...” 
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4- Comunidade da Rocinha 

5- Comunidade do Orkut 

6- Comunidade do Bom-Fim 

7- Comunidade da Portela 

8- Comunidade da Nova Santa Marta 

9- Comunidade do Bronx 

10-  Comunidade do Brooklyn  

 

O peso ideológico que paira sobre essas designações leva-nos a postular que 

‘comunidade’ não sabemos o que é. ‘Comunidade’ pode ser qualquer coisa, mas 

não o é, uma vez que o sentido que ela ‘não tem’ vai se constituir mediante ao 

entrelaçamento léxico-histórico que medeia a configuração de uma designação, um  

nome com história (Cf. Guimarães, 2002).  O que irá nos possibilitar entrever 

sentidos possíveis é a instauração do processo discursivo que engendra o dizer 

formulado por entre as posições ideológicas sustentadas no discurso formulado na 

comunidade. O processo discursivo por sua vez é resultado da análise das relações 

das FD’s distintas com as FI’s40 mobilizadas.  Vale sempre lembrar que o discurso 

na comunidade Nova Santa Marta é desencadeado por uma série de determinações 

que o caracterizam, ou seja, uma história de lutas que apontamos na primeira parte 

deste trabalho, fato que, metodologicamente impõe expor a materialidade lingüística 

ao seu modo de historicização, trilhando o percurso postulado por Pêcheux (1993, p. 

180-181) seguido por Orlandi (1999, p.77-80 passim), tal como: 

1º - Passagem da superfície lingüística [texto – discurso] para  

2º - o objeto discursivo (FD) e  

3º - para o processo discursivo (FI). 

A superfície lingüística corresponde a uma seqüência oral ou escrita em geral 

superior à frase; um ‘discurso’, objeto empírico afetado pelos esquecimentos 1 e 241; 

                                                 
40 FI = Formação Ideológica. 
41 O esquecimento nº 2 é de natureza (pré)consciente e da ordem da formulação, o que cria a ilusão 
de que o sujeito ‘sabe o que diz’ e ‘diz o que pensa’, de modo oposto?, o nº 1 não é acessível ao 
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enquanto que o objeto discursivo é o resultado da transformação da superfície 

lingüística em objeto teórico, submetido à de-superficialização pela análise que visa 

a anular a ilusão nº. 2. 

Por meio desses procedimentos, o analista atinge a constituição do processo 

discursivo que engendra os efeitos de sentido produzidos nos discursos. Nesse 

trajeto, cabe observar além do mecanismo parafrástico, os efeitos metafóricos, uma 

vez que o dispositivo analítico em AD tem como conceito basilar o de efeito 

metafórico. Conceito este formulado por Pêcheux tal como um fenômeno semântico 

produzido por uma substituição contextual, deslizamento de sentido entre x e y que, 

todavia, não deixa de ser constitutivo tanto do sentido designado por x quanto por y. 

(cf. Pêcheux, 1993, p. 96). Essa noção desencadeia a formação de uma rede de 

conceitos permeados pelo postulado do caráter material do sentido, ancorado no 

real da língua (sujeito a falhas) e ao real da história (sujeito a rupturas), esses 

impossíveis que escapam aos sujeitos, mas que são produzidos em alguma 

instância por eles e lhes dizem respeito:  

  

o sentido existe exclusivamente nas relações de metáfora (realizadas em 
efeitos de substituição, paráfrases, formações de sinônimos), das quais 
certa formação discursiva vem a ser historicamente o lugar mais ou menos 
provisório: as palavras, expressões e proposições recebem seus sentidos 
da formação discursiva à qual pertencem (PÊCHEUX, 1997, p. 263). 

 

No que tange à “formação discursiva”, conceito foucaultiano que Pêcheux 

toma emprestado, temos visto a elisão da noção de luta de classes, na medida em 

que a formulação pecheutiana nos traz o seguinte:  

chamaremos... formação discursiva, aquilo que, numa formação ideológica 
dada, isto é, a partir de uma posição dada, numa conjuntura dada, 
determinada pelo estado da luta de classes , determina o que pode e deve 
ser dito...” (PÊCHEUX, 1997, p. 160, grifos do texto, negrito nosso) 

 

A formação discursiva se constitui na relação com o interdiscurso (a memória 

do dizer), representando no dizer as formações ideológicas. Ou seja, o lugar do 

                                                                                                                                                         
sujeito, é de natureza inconsciente e constitutivo da subjetividade na língua (cf. PÊCHEUX; FUCHS,  
1993). 
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sentido, lugar da metáfora, é função da interpretação, espaço da ideologia. (Orlandi, 

2004, p. 21). Uma formação ideológica caracteriza-se como  

 

um elemento (este aspecto da luta nos aparelhos) suscetível de intervir 
como uma força em confronto com outras forças na conjuntura ideológica 
característica de uma formação social em dado momento; desse modo, 
cada formação ideológica constitui um conjunto complexo de atitudes e de 
representações que não são nem ‘individuais’ nem ‘universais’ mas se 
relacionam mais ou menos diretamente a posições de classe em conflito 
umas com as outras (PÊCHEUX; FUCHS, 1993, p. 166, grifos no texto).  

 

Acreditamos que o conceito de FD e de luta de classes continuam a ser 

nodais para se pensar a problemática da subjetividade, conforme destacamos na 

parte 2 deste trabalho, ancorando-nos no princípio de que é preciso pensá-los em 

sua instância, no momento presente, uma vez que, para nós, ao se abandonar tais 

conceitos ou tangenciá-los sob a égide do discurso globalizante, corre-se o risco de 

cair no vácuo do relativismo de que tudo se liga com tudo, de que tudo está ‘inter-

ligado’, de modo que as determinações históricas caem em um vácuo, a ideologia 

esmorece e o sentido circula para produzir a mesmidade. Assim sendo, postulamos 

a noção de sujeito e sentido cindidos e fragmentados por processos ideológicos 

engendrados no social, fato que norteia a análise que faremos na parte seguinte 

deste trabalho.  

A heterogeneidade dos saberes discursivos em relação no discurso da 

comunidade é o que vai dar o tom, a direção dos sentidos. Entretanto, pela 

dispersão que aí incide, o sentido, em sua formulação, é objeto de esquecimentos , 

estes mesmos que são necessários a uma ilusão imaginária para a subjetivação. O 

sujeito assim o é em relação a – instituições, língua, rituais – mas, neste teatro de 

papéis normalizados pelos efeitos metonímicos que engendram as posições sociais 

a serem ocupadas, há bordas (que escapam à saturação) que tangem aquém e 

além do assujeitamento perfeito que acarretaria numa ‘perfeita’ de-subjetivação?, 

isto porque trata-se aqui de um trabalho que tece seus efeitos no real. 

Destacaremos na análise a seguir, elementos basilares do projeto 

pecheutiano que vimos abordando até aqui, os quais, em nosso ponto de vista, não 

podem ser esquecidos, uma vez que carregam consigo um comprometimento com 

um modo determinante de compreender o processo de reprodução/transformação 
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dos discursos que encontram no real sua forma de efetividade, mesmo porque “todo 

processo discursivo se inscreve numa relação ideológica de classes” (Pêcheux, 

1997, p. 92, grifos do texto), pois o sentido de uma palavra, expressão não existe em 

si mesmo por meio de uma relação transparente com a literalidade do significante, 

mas ele é determinado pelas posições ideológicas em jogo no processo sócio-

histórico (Ibid, p.160).  
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PARTE 4 

 

 

TECENDO UMA REDE  

 

Corpus, um conjunto sem fronteiras: por uma noção d inâmica   

 

A análise que tecemos nesta parte de nossa reflexão inscreve-se no 

princípio de que os discursos instauram uma luta por sentidos, uma vez que estes 

têm desde sempre uma determinação histórica o que, todavia, não impede 

movimentos de historicização não estabelecidos, não impede a resistência, a 

inventividade de novas estratégias subjetivas que abarcam um:  

 

não entender ou entender errado; não “escutar” as ordens; não repetir as 
litanias ou repeti-las de modo errôneo, falar quando se exige silêncio; falar 
sua língua como uma língua estrangeira que se domina mal; mudar, 
desviar, alterar o sentido das palavras e das frases; tomar os enunciados ao 
pé da letra; deslocar as regras na sintaxe e desestruturar o léxico jogando 
as palavras...” de modo a estancar os efeitos do discurso da dominação, 
fazendo irromper o sentido no interior do sem-sentido. (PÊCHEUX, 1990, p. 
17, grifos no texto)  

 

Esse ‘não entender’, que associamos ao que Rancière (1996) chama de 

‘desentendimento’, vem a assinalar formas não detectáveis de resistência, ou seja: 

“formas de aparição fugidias de alguma coisa “de uma outra ordem”, vitórias ínfimas 

que, no tempo de um relâmpago, colocam em xeque a ideologia dominante tirando 

partido de seu desequilíbrio” (Pêcheux, 1997, p. 301, grifos do texto). No roçar 

dessas bordas é que pensamos as possibilidades da diferença, da singularidade, o 

que, no entanto, “não é um efeito da vontade do sujeito, ela resulta do modo singular 

com que a ideologia o afeta” (Orlandi, 2004, p. 100). 
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Nesta perspectiva e a fim de constituirmos o corpus desta pesquisa, 

buscamos inicialmente textos que nos trouxessem dados e fatos que 

contemplassem a história da ocupação da Fazenda Nova Santa Marta, de modo a 

nos permitir trazer à tona as condições de produção do discurso na comunidade. 

Desse modo, trabalhos acadêmicos (Botega, 2004; Scherer, 2005) nos servem de 

aporte no que diz respeito à historiografia do lugar, uma vez que levaram em conta 

documentos oficiais e registros da comunidade, mapas, matérias de jornal, 

entrevistas, etc. Estes textos acadêmicos são entendidos em nossa análise tal como 

amostras do discurso ‘sobre’ a comunidade, o qual, na relação com o discurso ‘do’, é 

postulado nos seguintes termos por Orlandi (1990, p. 37): 

...consideramos que os “discursos sobre” são uma das formas cruciais da 
institucionalização dos sentidos (...) o discurso “sobre” é um lugar 
importante para organizar as diferentes vozes (dos discursos de) (...) é parte 
integrante da arregimentação (interpretação) dos sentidos do discurso do 
(...). Ele organiza, disciplina a memória e a reduz [grifos da autora].  

 

Considerando, portanto, a relação discurso ‘sobre’ e ‘do’ lugar, objetivamos 

nos aproximar do ‘real’ do discurso, este compreendido como um acontecimento no 

discurso que marca pontos indeléveis e singulares em que uma atualidade e uma 

memória\história se entrecruzam (parafraseando Pêcheux, 1983). Para tanto, 

valemo-nos de textualidades formuladas no seio da comunidade, ‘dentro’ das 

condições de produção.  

Os textos que compreendem o objeto desta pesquisa podem ser elencados 

do seguinte modo:  

• GRUPO A - Setenta textos de adolescentes entre 11 e 15 anos de idade, alunos da Escola 

Marista Santa Marta42, divididos em dois subgrupos temáticos: 

1) textos-ponte  

2) textos dos 15 anos  

• GRUPO B - Duas entrevistas com líder do MNLM em Santa Maria, concedidas em rádio local43; 

• GRUPO C – Um vídeo institucional da Escola e Centro social Marista Santa Marta; 

• GRUPO D – Seleção de fotos da comunidade feitas pelos alunos no Projeto Periferia. 

                                                 
42 Agradecemos à Taís da Silva Martins, professora atuante na comunidade Nova Santa Marta, que 
gentilmente nos disponibilizou textos e fotos produzidas por seus alunos, os quais são de importância 
sem par no desenvolvimento desta pesquisa; bem como a todas as pessoas que generosamente nos 
cederam materiais de valor histórico para a comunidade. 
43 Tecemos nossos cordiais agradecimentos ao cientista social e radialista André Campos por nos 
disponibilizar gravações de entrevistas com representante do MNLM, Cristiano Schumacher, 
concedidas a ele em momentos singulares de mobilização da comunidade Nova Santa Marta. 
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Voltamos nosso interesse para as produções textuais – grupo A  -  de 

adolescentes que em sua maioria cresceram na comunidade, alunos da Escola 

Marista Santa Marta, instituição de orientação cristã-libertária, pioneira em se 

estabelecer na ocupação, e que empresta notoriedade e condições de profusão dos 

discursos formulados neste espaço. Esses textos foram produzidos em situações 

distintas e foram, por nós, divididos em dois subgrupos temáticos: 1) textos-ponte 44 

e 2) textos dos 15 anos .  

No primeiro subgrupo a designação textos-ponte remete à recorrência 

vocabular mais acentuada: em 26, do total de 30 textos, ‘ponte’ foi rememorada 

como conquista da qual os autores foram partícipes. É destaque também nesses 

textos a repetibilidade da designação ‘comunidade’ colocada em jogo com ‘eu’, ‘eles’ 

e ‘nós’, como agentes de sentidos desencadeados por práticas em torno das 

nomeações: abaixo-assinado, protesto, passeata, manifestação, etc. Desse modo, 

este subgrupo é o eixo norteador de nossa análise, constituindo a maior parte dos 

recortes, pois nos possibilitam estabelecer as relações que trazem à tona o modo 

tenso da história de constituição do discurso na comunidade, ou seja, considerando-

se que a comunidade é originada de uma mobilização liderada por um movimento 

social pró-moradia e demandas sociais em torno dessa reivindicação, que a escola 

onde esses textos são produzidos é a primeira a se estabelecer na ocupação e 

corporifica um discurso libertário em assonância com as demandas da comunidade, 

e ainda que os sujeitos que se inscrevem\são tomados por essa discursividade em 

sua maioria cresceram na comunidade.  

Não obstante, segundo uma escolha de caráter analítico-metodológico, o 

primeiro subgrupo textos-ponte seja o foco de nossa análise, levamos em conta o 

processo de constituição  desses dizeres, atrelado ao seu modo de formulação  e 

circulação  (cf. tríade posposta por Orlandi, 2005). Dessa forma, prescindimos de 

outras materialidades textuais para estabelecermos as relações entre os saberes 

discursivos em relação na constituição do discurso na comunidade. Nesta 

perspectiva, também é objeto de nossa atenção, um outro subgrupo temático, os 

textos dos 15 anos . Em número de 40, eles dão corpo à trajetória da ocupação 

pela voz de sujeitos do lugar, crianças que participaram dessa história ou estiveram 

muito próximas a sua constituição.  Esses textos foram produzidos por ocasião da 

                                                 
44 Apresentamos, no Anexo 1 (A1), 25 dos 30 textos analisados. 
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semana de comemoração do 15º ano de ocupação da Fazenda Santa Marta, em 07 

de dezembro de 2006, dia em que as primeiras famílias adentraram a fazenda, em 

1991.  

Tendo em vista que o objeto de análise não se constitui a partir de textos, 

mas de discursos, é necessário remeter essas materialidades ao seu contexto sócio-

histórico-ideológico. Por conseguinte, é importante considerar que a ocupação Nova 

Santa Marta se constitui por iniciativa de famílias integrantes de um movimento 

social (MNLM), de modo que é necessário o cotejo entre os diferentes saberes 

discursivos em jogo nas formulações. Tal procedimento nos é possibilitado pelos 

textos do grupo B: duas entrevistas com líder local do MNLM, movimento social que 

liderou a primeira ocupação da fazenda e que continua atuante na mobilização da 

comunidade.  

Nesse exercício que visa a dar corpo ao processo constitutivo do discurso na 

comunidade, apresentamos também excertos de um vídeo institucional da Escola e 

Centro Social Marista Santa Marta, os quais nos possibilitam vislumbrar a relação 

escola/comunidade, uma vez que é preciso em conta que os dizeres são formulados 

em contexto escolar cristão de orientação libertária – grupo C .  

Por fim, reportamo-nos a fotos do bairro feitas pelos alunos - grupo D , as 

quais visavam a responder ao questionamento “Somos periferia?” e que nos 

proporcionam problematizar a designação ‘comunidade’, em cotejo com a noção de 

‘periferia’, ambas analisadas por meio da relação metáfora/metonímia.  

Consideradas essas materialidades e, a partir de recortes, visamos a 

empreender análises levando em conta especialmente as relações entre saberes 

discursivos entretecidos no processo de subjetivação respeitante a sujeitos que são 

instados a se identificarem com discursos atrelados à mobilização social.  

Sobretudo, é notável a instabilidade, a construção dinâmica do corpus de 

pesquisa. Contudo, podemos inscrevê-lo em uma compreensão que o concebe tal 

como uma rede de memória, em que a própria constituição do corpus é mediada 

pelo trajeto analítico, na esteira da noção de ‘estado de corpus’ (cf. Mazière, 2007) 

isto é: 

O corpus, transformado em “rede de memória”, se torna uma espécie de 
“dicionário discursivo” que integra continuamente o efeito das aberturas, 
reconfigurações, mudanças de estado do corpus ao longo da análise (...) o 
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corpus não é mais um conjunto estanque de textos, é um conjunto sem 
fronteira no qual o interdiscurso, exterior, irrompe no intradiscurso (...) Sua 
construção supõe renunciar ao sonho de uma interpretação fechada 
garantida por uma leitura explicitada em proveito de uma leitura-escrita e de 
uma “política de interpretação”... (MAZIÈRE, 2007, p. 60-61)  

 

Para nós, esse entendimento acerca da configuração do corpus vem 

emoldurando sua radicalidade e atualidade, face aos acontecimentos histórico-

discursivos contemporâneos, em especial no que se refere aos movimentos dos 

sujeitos citadinos, nos trabalhos mais recentes de Orlandi, na medida em que, ao 

estudar sujeito e sentido de modo indissociável, a pesquisadora tem trazido para 

reflexão uma dispersão de textos de diferentes modalidades, suportes e modos de 

circulação: vídeos, literatura ao estilo ‘reality show’ de grande difusão e vendagem 

no mercado editorial de massa, revistas semanais, declarações veiculadas na 

grande mídia, enunciados de protesto inscritos em faixas afixadas em presídios, 

etc.45. 

 

 

Caminhos e devir – textos-ponte 

 

Os textos-ponte  inserem-se no conjunto de atividades integrantes de projeto 

intitulado “Jovens: interesses e relações”. Os textos foram escritos na oportunidade 

da semana do estudante (ano de 2006), tendo como mote a música “Vamos fazer 

um filme”, da Banda Legião Urbana46. A fim de impulsionar o diálogo e desencadear 

o processo de escritura dos textos, foram lançadas as seguintes formulações47:  

                                                 
45 Referimo-nos ao texto À flor da Pele, de 2006 e a algumas das últimas conferências proferidas por 
Orlandi: no I CIAD (Análise de Discurso: domínios e fronteiras - mesa-redonda no I Congresso 
Internacional de Análise de Discurso - UFSCar, 2006); no III SEAD (Mesa-Redonda: Análise do 
Discurso, Política e Movimentos Sociais: articulação do político/simbólico em práticas discursivas – III 
SEAD, UFRGS, 2007) e no V Encontro Internacional Saber Urbano e Linguagem : produção de 
consenso e políticas públicas (Labeurb-Unicamp, 2007), nas quais a pesquisadora formula suas 
análises transitando por entre discursividades que vão desde a falas do documentário\livro “Falcão, 
meninos do tráfico”, entrevistas publicadas na revista Veja, como também dizeres inscritos em faixas 
que reivindicam por melhores condições carcerárias atribuídos ao PCC – Primeiro Comando da 
Capital – organização que traz à tona  significações problemáticas no cenário contemporâneo, tais 
como: movimento social - face à crescente criminalização das organizações pelo discurso 
globalizante;  bandido, líder social, etc.) 
46 Trecho da composição de Renato Russo: “Achei um 3x4 teu e não quis acreditar/ Que tinha sido há 
tanto tempo atrás/ Um bom exemplo de bondade e respeito/ Do que o verdadeiro amor é capaz/ A 
minha escola não tem personagem/ A minha escola tem gente de verdade/ Alguém falou do fim-do-
mundo,/ O fim-do-mundo já passou/ Vamos começar de novo:/ Um por todos, todos por um/ O 
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“A semana do estudante propõe-se a trabalhar a partir do protagonismo estudantil, para 

que o(a) jovem assuma o compromisso de construir a educação e a sociedade que tanto 

quer e sonha a partir de seu chão, que é a escola” (Mundo Jovem, jul/06). Na nossa escola, 

isso já acontece? De que forma? Você lembra de alguma ação que os alunos da nossa 

escola protagonizaram em busca de benefícios para a sua comunidade? 

 

Observemos algumas seqüências discursivas (SD’s) recortadas dos textos-

ponte  para as quais adotamos o seguinte modo de apresentação: 

Realces na cor: 

Amarela  verbos de ação 

Vermelha  nomeações e designação comunidade 

Verde  designação ‘ponte’ 

Negrito   para as formas pronominais e nominais que marcam a relação eu/nós. 

 

SD 148  

Eu participei do mutirão da consciência ambiental, nós  limpamos a comunidade, 

quase toda a comunidade. Foi legal porque é para nós  mesmos.../ Eu também 

participei da ponte... (TXT 3, A1)49 

SD 2 

Toda a escola  se empenhou para colocar uma ponte nova. Eu me lembro que eu 

estava na 2ª série, cada um de nós  ganhou uma folha de abaixo-assinado para 

preencher com os moradores, eu preenchi todo o meu abaixo-assinado.  (TXT 2, 

A1). 

SD 3 

                                                                                                                                                         
sistema é mau, mas minha turma é legal/ Viver é foda, morrer é difícil/ Te ver é uma necessidade/ 
Vamos fazer um filme...” 
47 Informações extraídas do Plano de Aula da professora da turma. 
48 SD = seqüência discursiva; SD’s = seqüências discursivas; [nós] intercalação nossa. 
49 A = Anexo; / = parágrafo diferente.  
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Nesses anos nós  fizemos várias coisas, arrumamos a ponte da vila 7 de dezembro, 

também [nós ] conseguimos o asfalto... [nós ] fizemos o mutirão da consciência 

ambiental... [nós ] fizemos a caminhada da paz...  (TXT 6, A 1).  

SD 4 

Eu me lembro que um dia a escola fez um mutirão pela paz na comunidade, todos 

nós  fizemos este mutirão.../ E também nós  fizemos outro mutirão para arrumar a 

ponte... nós  mandamos cartas para o vereador da comunidade... (TXT 9, A 1). 

 

SD 5 

... nós  conseguimos que colocassem o asfalto em toda a rota do ônibus...” (TXT 5, 

A 1). 

SD 6 

... quando eu estava na terceira série, eu participei da construção da ponte, lá nos 

fundos do colégio... (TXT 4, A 1). 

SD 7 

Nós , jovens da Escola Marista Santa Marta, lutamos para conseguir muitas coisas 

para a nossa comunidade... / [nós ] Fizemos protesto para conseguirmos mais 

segurança para a nossa comunidade, [nós ] mandamos cartas em 2003 para o 

prefeito para arrumar a ponte aonde o ônibus passava porque tava caindo e 

conseguimos./ [nós ] Fizemos mutirão para limpar a nossa comunidade, [nós ] 

fizemos passeata da paz. Nós  fizemos muitas coisas pela nossa comunidade e fora 

o que eu não me lembro... (TXT 7, A 1). 

SD 8 

Os jovens  ajudam muito a comunidade... o mutirão da consciência ambiental, a 

ponte e agora asfaltar as ruas principais./...[nós ] tentamos fazer outras coisas, mas 

não deu certo por que a prefeitura não quis. (TXT 8, A 1). 

 

 



74 
 

 

O referente emblemático que figurou em 26 do conjunto dos 30 textos 

examinados, trata-se de um pontilhão designado50 como ‘ponte ’ (vide fotos 04, 04a).  

 

FOTO 04  - A ‘ponte’ - pontilhão que liga as 
Vilas 7 de Dezembro e Alto da Boa Vista  

FOTO 04a - Ponte em relação à escola 

Fonte: Acervo pessoal, em set/2006 Fonte: Acervo pessoal, em set/2006 

 

Este referente é de importância ímpar para os sujeitos autores dos textos, 

uma vez que faz a ligação entre duas vilas, cobrindo um arroio insalubre, 

possibilitando o acesso à escola. A melhoria da ponte, outrora de madeira e em tal 

mau estado que impossibilitava o tráfego dos ônibus, foi objeto de reivindicações, da 

qual esses sujeitos participaram ativamente e marcam essa atuação por meio de 

sua escritura. Este referente está atrelado à luta por sua efetivação e, nesse sentido, 

aparece como objeto de ações: passeatas, protestos, mutirão, abaixo-assinados , 

etc. Tais nomeações reivindicam uma tomada de posição dos sujeitos, asseveram 

um comprometimento com o dizer, ganhando mais ênfase analisados em relação 

com os verbos a que estão atrelados, nessas circunstâncias discursivas. Os verbos 

fazer, conseguir, lutar, participar  circundam ações nas quais os sujeitos insistem 

em se fazer agentes, ao comprometerem seu dizer com sua práxis, por meio de um 

fazer que encontra efetividade no social e se inscreve na língua. Desse modo, 

podemos vislumbrar nessa discursividade a injunção ação (em nível simbólico) – 

discurso, de tal forma a sublinhar que a ação precisa do discurso, precisa para que o 

sujeito se insira nessa prática, tome a palavra, legitimando sua ética, marcando sua 

entrada no simbólico.   

                                                 
50 Designação, tal como é formulada por Guimarães (2002), ou seja, um nome tomado na história,  
por meio de relações lingüístico-simbólicas, i.e, remetido ao real. 
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Essa entrada é tanto de natureza tênue, nos interstícios da sintaxe, quanto  

assegurada mesmo pelos deslizes de natureza inconsciente que a (a)língua 

possibilita, de tal forma que nem o assujeitamento à língua (na instância do repetível 

ideológico) é completo, tampouco uma ‘virada de mesa’ do sujeito é de caráter 

autônomo - consciente. O sujeito não tem controle sobre o modo pelo qual a língua 

tece seus efeitos sobre ele, contudo, há sempre possibilidades de resistência. E, 

nesse hiato, a categoria pronominal ‘eu’ vem a refratar a sobredeterminação dos 

sentidos que poderiam engendrar um apagamento do sujeito, ao passo que ‘nós’ 

pode vir tanto a referendar o caráter de coletividade e uma ética do comunitarismo 

(por meio de um eu plural), como também, inversamente, pode vir a anular a 

singularidade, na medida em que o ‘nós’ são ‘todos’ (a comunidade) e o ‘todos’ são 

‘nenhum’ (em sua individualidade e possibilidade de singularização).  

A repetibilidade da designação ‘ponte ’ nos textos é emblemática à qual 

assoma-se a relação eu/eu-plural, de tal modo que nos leva a compreender a escola 

como lugar privilegiado das ‘pontes’, do desejo de que elas sejam  estabelecidas, 

lugar de embate dos discursos em circulação e lugar da potência do sujeito, do 

devir, pois diante do já-lá, há uma história que se insurge determinante, indicando 

que há sítios significantes para além da ponte.  

Com base no que precede, elaboramos duas figuras que representam nosso 

exercício de interpretação. A figura 04 sustenta-se sob a seguinte articulação que 

observamos em funcionamento nos textos-ponte : é necessário LUTAR , o que 

impõe fazer : protesto, passeata, mutirão, abaixo-assinado  a fim de que se 

possa  CONQUISTAR, repetibilidade acentuada que lança o objeto demandado para 

um horizonte de prospecção que envolve portanto uma série de práticas que 

objetivam por fim conseguir uma PONTE, designação que engendra todo o 

processo. 
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AÇÕES PARA UMA CONQUISTA 
FIGURA 04 –  Representação analítica dos textos-ponte  

 

 

 

 

 

Na figura 05, buscamos circunscrever por meio do diagrama o ‘movimento 

político’ que permite com que o nome pontilhão seja historicizado nos textos dos 

adolescentes de forma a ser designado como ‘ponte’. No círculo maior, onde se 

encontra a designação ponte ao alto, agrupamos as estruturas lingüístico-

discursivas que especificam, descrevem, qualificam o pontilhão, apontando para a 

significação ‘ponte’, levando em conta que “as coisas são referidas enquanto 

significadas” (Guimarães, 2005, p. 10). No círculo à direita, reunimos as estruturas 

verbais que têm como agentes ‘eu’ e ‘nós’, as quais impõem a dimensão subjetiva e 

política que envolve o nome, apontando para uma divisão no dizer, divisão 

característica do político que assevera um fazer cooperativo, configura um modo de 

‘habitar’ o sentido fragmentado dos saberes discursivos dispersos advindos de 

diferentes FD’s que compõem o discurso na comunidade. O terceiro círculo 

compreende as nomeações atreladas às estruturas verbais que dão conta de um 

conjunto de ações que configuram o processo demandado para a efetivação da 

ponte, de tal modo que um pontilhão possa ser designado ‘ponte’, o que vem a 

corroborar à afirmação que: “o que se diz é incontornavelmente construído na 

linguagem” (cf. Guimarães, 2005, p. 07).  
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MOVIMENTOS PARA UMA DESIGNAÇÃO 
FIGURA 05 – Representação analítica da designação ‘ponte’  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Acreditamos que o princípio de que “o lugar do real é o lugar do equívoco” 

(Mariani, 1999, p. 4) se inscreva nos textos dos adolescentes. Os dizeres expõem o 

lingüístico ao histórico como forma imprescindível do significar. A insistência do ‘eu’ 

em atravessar-se nessa história não confere uniformidade ao texto (do ponto de 

vista da ‘língua da gramática’). Entretanto, esse deslize, essa descontinuidade no fio 

do lingüístico, encontra sentido na discursividade que permite que os sujeitos se 

signifiquem. O ‘mesmo’ do discurso ‘sobre’ a comunidade se faz presente, desde 

suas configurações ético-estéticas, mas o ‘eu’ aparece e o outro com o qual dialoga 
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é a comunidade, assegurando a unidade imaginária necessária à subjetivação. Os 

sujeitos repetem, mas fazem-no a seu modo, uma vez que 

 

Imerso nos rituais cotidianos, que supõem a necessidade de um mundo 
semanticamente organizado e coerente, o sujeito repete  e falha na 
repetição, ao mesmo tempo. É habitando a contradição entre uma injunção 
(histórica) à coerência, clareza, regularidade, concisão (etc) e surpresa 
causada pelo equívoco – uma fratura no ritual e na ortopedia dessa 
semântica das certezas sobre a realidade – que os sujeitos, sofrendo 
diferentemente os efeitos de linguagem decorrentes dos processos 
significantes, se singularizam. Diremos, a propósito da singularidade, que 
em cada sujeito se constitui de modo específico, a ordem significante, 
resultando nas diferenças em lidar com essas contradições que os expõem 
ao equívoco (MARIANI, 1999, p. 5).  

 

Sujeitos do dissenso no social, da contradição e da exclusão, empurrados 

para fora do urbanizado, formam uma comunidade 2ª (cf. Orlandi, 2006), diferente 

da comunidade da qual todos participamos de algum modo (família, empresa, 

Nação), mas uma comunidade outra à qual são impelidos, para além dos limites do 

urbano, da organização da cidade, formando uma unidade imaginária que assume 

caráter reivindicatório para o que lhes falta na comunidade de fato: direitos 

fundamentais - à moradia, a uma porção de terra, à energia elétrica, água, escola, 

vias de acesso. É em torno das demandas sociais que o discurso na comunidade 

Nova Santa Marta se formula. Estão materializados na repetibilidade interdiscursiva 

dos já-ditos, submetidos à incompletude intradiscursiva, onde se embatem o eu, o 

nós e o outro (do já-dito), pontos em que, como disse Pêcheux, nos deparamos com 

o real, com a alíngua, onde a sintaxe está sujeita à falha, dando vazão ao equívoco 

pelo atravessamento da história, pois “o equívoco aparece exatamente como o 

ponto em que o impossível (lingüístico) vem aliar-se à contradição (histórica); o 

ponto em que a língua atinge a história” (Gadet; Pêcheux, 2004, p.64). A repetição e 

o excesso observados nos textos são manifestações do equívoco, do real da língua, 

na medida em que: 

 

A relação com o equívoco afeta toda língua. Sob diferentes formas, 
encoberto sob diferentes marcas sintáticas, o equívoco se manifesta, vem à 
tona e ganha corpo e significação. O modo de materializar-se pode ser pelo 
viés da falta, do excesso, do repetido, do absurdo, do nonsense (...) O que 
há de comum em todas elas é a ruptura do fio discursivo e o impacto efetivo 
na condição de fazer e desfazer sentidos (FERREIRA, 2000 p. 108).  
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O discurso formulado no meio escolar é atravessado tanto por enunciados 

que, ora parecem vir a configurar palavras de ordem de um movimento social, 

quanto pelos ditames requeridos na escola para um texto na língua do Estado-

Nação, e ainda pelas histórias desses sujeitos. Estes que se assujeitam à língua, às 

regulações gramático-institucionais, todavia, sem deixar de marcar via equívoco, via 

real da língua, em seus pontos de impossível, de não arregimentação lógico-

matemática, sua entrada numa história que lhes diz respeito, que historiciza o dizer 

e, ao mesmo tempo, desestabiliza-o, marcando a resistência da própria língua e dos 

sujeitos.  

Face ao entrelaçamento de saberes discursivos que constituem uma 

memória para  os sujeitos da comunidade, que emoldura uma constituição histórico-

ideológica tensa, os sujeitos (e os sentidos) ainda encontram possibilidades de 

movimento. Se por um lado, a escola, alocada na instância da arregimentação dos 

dizeres, organiza os saberes ‘sobre’ a comunidade, por outro, não nos parece 

possível dizer que esta, se tomada ao modo de uma FD dominante, venha a exercer 

papel domesticador do simbólico. O modo de significar dos adolescentes é 

perpassado por já-ditos saturados de sentidos, todavia na instância imaginária de 

completude, do irrealizado e do desejo, do real inacessível e irrepresentável, irrompe 

o discurso ‘do’ lugar, em situações de vida bem específicas. 

Contudo, é preciso levar em conta as reformulações pecheutianas em “Só 

há causa daquilo que falha”, no que se refere à questão do assujeitamento. Um 

sujeito não pode vir a alcançar um estado pleno de consciência, de forma a chegar a 

um distanciamento do processo de assujeitamento ideológico, se voltando contra as 

causas que o determinam, ao modo de uma “autopedagogia de uma experiência que 

descobre progressivamente o verdadeiro atrás-das-cortinas...” (Pêcheux, 1997, p. 

303), na medida em que só podemos estar na ideologia, é nela que podemos 

significar. A questão da interpelação não é (só) da ordem consciente, não pode ser 

plena, esta relação é problemática, pois é necessário que livremente nos 

assujeitemos a. Não obstante, “ninguém pode pensar do lugar de quem seja: 

primado prático do inconsciente, que significa que é preciso suportar o que venha a 

ser pensado, isto é, é preciso “ousar pensar por si mesmo”” (ibid., p. 304).  
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Debruçando-nos nesse postulado, destacamos trecho introdutório de vídeo 

institucional da Escola e Centro Social Marista Santa Marta51, que compõe o  Grupo 

C de textos que abarcam o corpus deste trabalho, a fim de observarmos a relação 

interdiscursiva, atentando à heterogeneidade. A divisão  do texto em comunidade / 

escola foi por nós delimitada. 

 

TEXTO A  

[COMUNIDADE]  

Na madrugada do dia 7 de Dezembro de 1991, um grupo de famílias orientadas pelo Movimento 

Nacional de Luta pela Moradia  ocupa a antiga fazenda Santa Marta, a fim de conseguir a 

desapropriação da área e conseqüentemente, ter um lugar para morar , deixando de ser inquilinos 

ou moradores de rua. Após muitas reivindicações pelo direito à habitação , este grupo torna-se a 

maior ocupação urbana do país , contando com aproximadamente 20.000 pessoas que, 

infelizmente, ainda hoje, vivem em condições precárias, algumas sem água, luz e, na sua totalidade, 

sem saneamento básico.  

[ESCOLA] 

É nesta realidade que, os irmãos maristas, inspirados no sonho do fundador Marcelinho Champagnat 

que é educar e evangelizar crianças e jovens, principalmente os mais empobrecidos, optaram por 

construir uma grande obra social na Nova Santa Mart a; uma escola que atendesse grande parte 

das crianças e jovens da comunidade e assim, no dia 07 de março de 1998 , nasce a Escola Marista 

Santa Marta.  

 

Podemos notar, no texto acima, duas histórias que se entrelaçam. Escola  e 

comunidade  comporiam o efeito de ‘todo’. Nesse sentido, poderíamos promover 

aqui um cotejo entre o funcionamento observado no TEXTO A e aquele descrito por 

Indursky (2002) no que diz respeito ao discurso religioso configurado enquanto FD 

católica, que, por sua vez, é atravessado por uma posição sujeito ‘paradoxal’: a 

Teologia da Libertação com todas suas implicações de ordem social (material, 

marxista). Essa relação promoveria uma tensão que traria à tona um acontecimento 

enunciativo, na medida em que a Teologia de Libertação (TL) não promoveria um 

                                                 
51 Texto transcrito em A5. 
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rompimento com a FD católica52, instituindo uma nova FD [o que inauguraria um 

acontecimento discursivo], contudo provoca uma fragmentação na forma sujeito FD 

católica.  

Semelhantemente, pensamos que funcione o discurso na comunidade Nova 

Santa Marta. Por atravessamentos de posições que se embatem [no campo teórico], 

mas não se chocam em sua práxis, ensejando movimentos de alteridade que 

insinuam novas formas de relação com uma FD ‘dominante’ [pensamos aqui mais 

propriamente em relações de poder do que em sobredeterminação de sentidos 

provenientes de uma FD religiosa (marista)] que podem vir a inaugurar 

acontecimentos enunciativos ou discursivos. Nesse sentido, a escola (tomada 

enquanto espaço heterogêneo de discursos) se configura como lugar de 

possibilidades, uma vez que é onde se formulam dizeres que ensejam a 

singularidade por meio do discurso da escola/religioso que corporifica o discurso da 

problemática social, da materialidade das demandas no discurso do ‘todo’, este que 

toma unicidade para significar, circular como discurso na escola-comunidade . 

Orlandi (2002, p. 249), ao problematizar a díade sujeito-escola, faz intervir, 

nessa relação, a cidade, como forma de sair dos sentidos sempre já-lá do aparelho 

ideológico, concebendo a escola enquanto lugar de interpretação. Neste trabalho, 

valemo-nos desse entendimento e reportamo-nos a um exemplo da autora que, 

conforme se poderá observar ao longo deste trabalho, entra em funcionamento: “a 

palavra “comunidade”, que tem um sentido preciso no discurso do urbano e migrou 

para o cotidiano significando a torto e a direito nas diferentes situações de vida 

urbana” (Ibid., 249-250). Em nossa conjuntura de análise, observamos que a cidade 

apresenta-se ‘apartada’ da comunidade, ou ainda que a comunidade seria então ‘a 

cidade’, que não aquela nomeada “Santa Maria”. A cidade se configura como um 

espaço circunscrito à ‘comunidade’, relação metonímica em que a parte abarcaria o 

todo (em termos de espaço). Todavia, aqui o espaço é tomado em sua configuração 

discursivizada.  

Para pensar o ‘lugar’ comunidade Nova Santa Marta, inscrevemo-nos com a 

formulação de Pfeiffer (2007), na Enciclopédia Discursiva da Cidade - Endici  

                                                 
52 Ambas FD (FD Católica e  FD da TL, ou a católica atravessada pelo materialismo histórico basilar 
da TL) entram em funcionamento no discurso do/sobre o MST, analisado por Indursky em vários de 
seus trabalhos. 
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no caso da cidade, tomamos lugar como local referencial na cidade, que 
não chamamos de lugar físico pelo fato de trabalharmos sempre com a 
forma material, isto é, não há separação entre forma e conteúdo. No caso 
do sujeito que diz, pensamos lugar como a posição discursiva da qual ele 
produz seu dizer que, por sua vez, é trespassada pela memória de um 
espaço discursivo. Lugar não é o mesmo que espaço (Endici, 2006). 

 

Pautando-nos nessa interpretação, observamos o lugar Comunidade Nova 

Santa Marta como espaço discursivo vinculado a uma memória de mobilização 

social em que, sobretudo, a história do lugar e dos sujeitos se ‘confunde’, se 

entrelaça, tece seus efeitos no cotidiano dos sujeitos que tomam parte nessa história 

e se constituem como sujeitos em relação a esse lugar, por ‘pertencerem’ a ele.  

 

 

15 anos e uma história  

 

Na semana de comemoração dos 15 anos de ocupação da Fazenda Santa 

Marta53, dentre as atividades alusivas ao aniversário, os alunos assistiram a uma 

fala de um dos líderes do Movimento Nacional de Luta pela Moradia54 a propósito da 

história da comunidade. Mais tarde, foi solicitado aos alunos que produzissem um 

texto contando a história da Nova Santa Marta, para tanto, poderiam coletar 

informações com familiares e amigos. Tal como segue55: 

 

Os textos dos 15 anos , como vimos nomeando, fazem parte do subgrupo 

A2 do ordenamento que propusemos para o corpus desta pesquisa, somam o 

número de 40 e estão reunidos em no Anexo 2. A seguir destacamos desse 

subgrupo, o texto 01, um dos textos, em que podemos observar: a repetibilidade do 

                                                 
53 As atividades alusivas aos 15 anos da ocupação aconteceram de 20 de novembro a 07 de 
dezembro de 2006, cf. programação em A7. 
54 Cristiano Schumacher. 
55 Enunciados extraídos de caderno de aluno. 

Tarefa de casa:  
Pesquise com seus pais, tios, familiares ou vizinhos sobre fatos importantes que 
aconteceram nesses quinze anos da Comunidade. Pergunte há quantos anos residem no 
local, se sabem como iniciou esta comunidade e por que vieram morar aqui. 
Em aula: 
Escrever um texto sobre a história da comunidade. 
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discurso das demandas por infra-estrutura, da ênfase para as conquistas (‘lutaram e 

conseguiram’), o destaque dado a escola marista: “uma escola particular mas que 

não precisa pagar” e, especialmente a relação da história da comunidade 

estreitamente vinculada à história de vida dos adolescentes, ao modo de uma 

articulação tal como: ‘vida-história-comunidade’, o que não é observado nos 

enunciados do movimento (SD’a 10 a 18), o que ainda destacaremos aqui.  

 

TEXTO 0156 

 

 

A relação que apontamos acima, por meio da tríade ‘vida-história-

comunidade’ é observada no montante dos textos e, determinantemente nos títulos 

destes. Desse modo, agrupamos esses ‘dados’ a fim de compormos um ‘fato’ de 

discurso. Propomos um olhar sobre os títulos, os quais reunimos no recorte 01, a 

                                                 
56 Cf. A2, onde se pode verificar a totalidade dos textos dos 15 anos. 
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seguir, de acordo com os eixos temático-discursivos VIDA, VIDA-COMUNIDADE, 

COMUNIDADE, HISTÓRIA, que circunscrevemos para os mesmos:  

RECORTE 01 

 

1- VIDA 
Minha vida 
Minha vida 
Minha vida 
Minha vida 
Minha vida 
Minha vida 
Minha vida 
Minha vida 
Minha vida 
Minha vida 
Minha vida 
Minha vida 
Minha vida 

A Minha vida 
2 - VIDA-COMUNIDADE 

A minha vida na comunidade 
A minha vida na comunidade 
Minha vida na comunidade 
Minha vida na comunidade 

Minha vida na Nova Santa Marta 
Minha vida na Nova Santa Marta 

3- COMUNIDADE 
Nova Santa Marta 
Nova Santa Marta 
Nova Santa Marta 
Nova Santa Marta 
Nova Santa Marta 
Nossa Santa Marta 

A nossa comunidade 
A comunidade da Nova Santa Marta 

A comunidade 
Comunidade 
4- HISTÓRIA 

História 
No passado 

O início 
O início 

A história da minha vó sobre a comunidade 
A minha chegada 

As conquistas da comunidade 
°sem título (1) 
sem título (2) 
sem título (3) 

 

 

                                                 
° Embora os três textos não apresentem título, eles trazem como eixo norteador uma narração de 
eventos que contemplam uma história do sujeito e ou do lugar. 
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O mesmo princípio que medeia o recorte 01 se faz presente no seguinte. Na 

figura 06, compusemos uma imagem a partir da reunião de 20 títulos dos textos dos 

15 anos  os quais apontam a relação tecida pelo agrupamento temático VIDA e 

VIDA-COMUNIDADE indicado acima e, sobretudo, a relação (minha) história de vida 

= história da/na comunidade.  

 

FIGURA 06 – Representação analítica dos títulos dos “Textos dos 15 anos”. 

  

 

 

Movimento contra-corrente 

 

As figuras 07 a 09 trazem como pano de fundo o modo pelo qual as ações do 

MNLM são discursivizadas em veículo de mídia impressa local. Discursivizam as 

ações de bloqueio de rodovia (fig. 07), caminhada/protesto (fig. 08) e ocupação de 

área na comunidade (fig. 09). Tais ações objetivaram expor à notoriedade pública a 

comunidade a fim de suas demandas se tornassem pauta de discussões. Em 15 

anos de existência, a comunidade já passou por momentos de ‘holofotes’ e de 

obscurecimento. A principal reivindicação, além da urbanização, é a regularização 

fundiária, com vistas a um documento de posse/propriedade legais. Observemos, 

nesse sentido, a fala de um dos líderes do MNLM - texto do Grupo B, excerto 

transcrito em A4: 
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SD 10: 

... nós no dia 20 de abril não éramos mais nada na política  municipal, estadual e federal , 

ninguém mais discutia o tema da Santa Marta, de lá pra cá, e veja, são 30 dias né? 27, a 

companheirada fez o bloqueio da BR  e exigiu uma audiência com o prefeito e  com os três 

níveis de governo ; dia 03, nós nos reunimos com o Governo do Estado  e pautamos a 

problemática, dia 08 Leonel? dia 09, nós fomos à Brasília e nos reunimos com o Ministro das 

Cidades e Secretário da Habitação e Prefeito  e conseguimos colocar a Santa Marta como uma 

área possível de intervenção do PAC ...57 

 

 

FIGURA 07 – Protesto: bloqueio 
de rodovia 

FIGURA 08 – Protesto: passeata 

 

Fonte: Diário de Santa Maria, 28-
29/04/07, capa.  

Fonte: Diário de Santa Maria, 28-29/04/07, p. 16.  

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
57 Cristiano Schumacher, em entrevista dia 21 de maio de 2007, ver em A4. 
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FIGURA 09 – Ocupação de área na Nova Santa Marta em 
abril de 2007 

 

Fonte: Diário de Santa Maria, 01/05/2007, capa. 

 

As imagens 07 a 09 são relevantes para nossa reflexão na medida em que 

nos permitem entrever o que designamos, à luz de Rancière (1996), ‘movimento 

contra-corrente’. Este que se ancora no jurídico e para além dele, no ético, tem 

como porta-voz(es) não um partido político, mas integrantes da comunidade, sob a 

representatividade de seus líderes [comunitários], que estão necessariamente 

‘dentro’ das condições de produção dos sentidos/das ações do grupo58. 

Assim, vislumbramos um caminho de conformação de ‘sujeitos-políticos’, tal 

como entendido por Rancière (1996), aqueles do dissenso, da contra-corrente , os 

que buscam um lugar no ‘todo’ do ‘comum’ [comunidade 1ª] que não lhes é dado, 

mas objeto de demandas. Esse mesmo discurso que reforça o caráter interveniente 

                                                 
58 Cristiano Schumacher declara em entrevista, em 05 de dezembro de 2006: “...fui morar na Santa 
Marta em 1998, me envolvi com o Movimento Nacional, incorporei a luta daquela comunidade, 
aprendi a conhecer sua história, a valorizar sua luta e hoje estamos lá, tocando a linha de frente, 
puxando a nossa luta por transformações...” (vide A3) 
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no real configura-se também lado a lado com a individualização, da 

responsabilização como sujeitos-de-direito, efeitos da sociedade capitalista, uma vez 

que buscam um lugar ‘legitimado’ para estabelecerem-se [sujeição às letras] por 

meio de um documento de posse, de propriedade (que assegura tanto um direito 

quanto um dever tributário). Nesse sentido, no presente ou no passado, a lei sempre 

encontra os sujeitos (na instância intercambiável, individualizante): 

o futuro do subjuntivo da lei jurídica “aquele que causar um dano...” (e a lei 
sempre encontra “um jeito de agarrar alguém”, uma “singularidade” à qual 
aplicar sua “universalidade”) produz o sujeito sob a forma do sujeito de 
direito (PÊCHEUX, 1997, p. 159, grifos do texto).  

 

O discurso do Direito constitui “a nova língua de madeira da época moderna, 

na medida em que representa no interior da língua, a maneira política[mente 

‘correta’, acrescentaríamos] de negar a política” (Pêcheux, 1990, p. 11, grifos no 

texto). 

A interrupção nos efeitos, a detenção da corrente (como chama Rancière), 

retoma o que abordamos anteriormente tal como o ‘efeito metonímico’, de 

sociedade, que ‘simula’ aos sujeitos os lugares que estes devem ocupar na estrutura 

social (cf. Pêcheux, 1995, p. 83) exatamente no ponto que nos interessa 

problematizar partindo de uma análise da palavra ‘luta’ por Pêcheux e Wesselius 

(1977). Os autores, ao analisarem enunciados panfletários de três organizações 

vinculadas ideologicamente ao Partido Comunista Francês (PCF), mobilizados em 

torno da explicitação dos objetivos e estratégias de ‘luta’ diferenciados, no momento 

histórico do ‘maio de 68’, enfatizam a questão do político, na compreensão do 

‘caráter bem pouco político’ de alguns objetivos de luta, na medida em que não 

visam a uma ‘mudança’ no que está posto [caráter reformista de manutenção de 

direitos, deter os efeitos do capitalismo]. Na análise, os autores valem-se da palavra 

‘luta’ para destacar as nuances que tangem diferentes ‘posições políticas’ frente aos 

postulados marxistas-leninistas ‘originários’ do PCF, problematizando as 

configurações, no nível da formulação, dos ‘agentes’ das lutas de então. Falava-se 

por/como se fosse/junto/em nome dos proletários sem sê-lo, sem tomar parte dessa 

classe. Cotejando com nossa conjuntura de análise, cabe ressaltar que a palavra 

‘luta’ é repetidamente enfatizada nas falas de líder do MNLM/comunidade e é 

repetida nos dizeres dos alunos. 
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Interessa-nos o caráter ‘político-simbólico’ dessa luta, pois “a linguagem é 

uma prática. Não no sentido de realizar atos mas porque pratica sentidos, ação 

simbólica que intervém no real” (Orlandi, 2005, p. 44).  

Orlandi (1999, p.68) aponta inclusive que a textualização do político, 

entendida discursivamente, diz respeito à “simbolização das relações de poder 

presentes no texto”. Por outro lado, Rancière (1996, p. 44) nos encaminha para um 

outro modo de ver a questão já que, segundo ele, por essa via, poder-se-ia pensar 

que ‘tudo é político’, na medida em que por toda parte há relações de poder e essa 

conseqüência não é boa, pois se tudo é político, nada o é [em sua especificidade]. 

O que viria então a sublinhar o caráter político de uma ação simbólica é o 

que ele chama de ‘deter a corrente’, o que diríamos que configuraria formas de 

resistência, ou seja, ‘ínfimas vitórias cotidianas’ que, se não cessam ou detêm a 

corrente do assujeitamento ‘perfeito’, encontram furos que atravessam a ordem 

contígua das posições-sujeito a serem ocupadas, que tangenciariam um movimento 

da forma-sujeito histórica do capitalismo, do neoliberalismo.  Para pensarmos essas 

questões, valemo-nos recortes de uma textualidade em que a ‘luta’ se apresenta 

proeminente. Trata-se de entrevista com líder do MNLM59 em Santa Maria concedida  

em emissora de rádio local, na qual é possível observarmos as diretrizes do 

movimento pró-moradia. O militante destacou ainda o percurso de lutas 

empreendidas na comunidade em favor de urbanização da antiga fazenda, falou 

sobre o preconceito da cidade em relação aos chamados ‘sem-teto’, uma alusão às 

lonas pretas que serviram/servem de primeiro abrigo aos ocupantes; destacou ainda 

a programação de comemoração dos 15 anos da ocupação (em dezembro de 2006) 

que envolveu principalmente as escolas e as entidades religiosas da comunidade.  

A entrevista que faz parte do Grupo B  de textos que compreendem o corpus 

desta pesquisa, teve duração de aproximadamente 15 minutos e está transcrita em 

A3. 

As SD’s a seguir sublinham as diretrizes de luta do movimento, seu modo de 

atuação e organização na ‘luta’ por direitos fundamentais (SD 11 e 12); o 

atravessamento pelo discurso jurídico, apontando para a legitimidade ética do 

movimento (SD 13 e 14); a resistência em acampar em barracos de lona e persistir 

                                                 
59 Cristiano Schumacher. 



90 
 

 

para se obter um lote (SD 15 e 16);  desistência/desengajamento diante da 

especulação (SD 17); o papel fundamental e pioneiro da escola marista, na citação 

do ano de sua fundação, 1998 (SD 18); a relação escola-comunidade (SD 19), 

observando-se aqui uma tentativa de afastamento do movimento/da comunidade em 

relação à(s) escola(s), na medida em que o militante destaca: “iniciativas que já 

conseguem extrapolar as escolas ”, em favor de uma “auto-gestão” da comunidade, 

o que, no entanto, reforça o papel preponderante da(s) escola(s). Observa-se ainda 

a relação de distanciamento entre comunidade e cidade no que se refere ao 

preconceito associado à designação ‘sem-teto’ atribuída à ocupação, o que se tenta 

apagar mediante o destaque para as conquistas da comunidade ao longo dos anos, 

em especial no tange a dimensão de enlevo da dignidade em razão do esforço de 

luta: “... a dignidade dessas famílias foi capaz de transformar um bairro, porque 

indigno é aquele que tá debaixo da ponte e que não tem coragem de se organizar...” 

(SD 15). 

 

 

 

DIRETRIZES 

SD 11 

o Movimento dos Sem-Terra organiza os trabalhadores na esfera da produção e eles se mantêm 

cooperados e isso garante a eles a auto-sustentação, a nossa organização não organiza na esfera 

da produção e sim na esfera da luta por um direito fundamental que é a questão de ter um abrigo, de 

ter uma casa, então foge um pouco desse parâmetro... 

 

SD 12 

... naquele período, o direito à moradia não era um direito social, não tava na carta constitucional, 

não se dizia como um direito importante das pessoas e hoje, passados 15 anos, foi aprovado o 

Estatuto das Cidades, as ocupações estão consolidadas, o tema da reforma urbana  é um tema que 

já começa a ser tratado na sociedade e hoje é um direito e agora, disso se tornar prática e todo 

mundo ter acesso a uma moradia no país, a gente ainda tem que fazer muita luta, Santa Marta, nós 

moramos lá há 15 anos, e ainda o governo do estado não teve capacidade de nos legalizar, de fazer 

um contrato com nós e nos garantir um título no cartório de registro de imóveis, seja uma escritura 

ou uma concessão do direito de uso, que nos garanta segurança, que um pai de família, uma família 

possa ir trabalhar numa outra cidade e saber que a casa ali é sua... 
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JURIDISMO 

SD 13 

... pra que a gente possa tá também rompendo essas barreiras que separam a cidade lá que é real 

né, de uma cidade que é legal aqui60, porque o que na verdade nos diferencia é apenas que alguns 

aqui são legalizados e têm seus documentos de posse e nós não... 

 

SD 14 

... e não tem um outro documento que nos garanta essa posse, pelo menos... 

RESISTÊNCIA 

SD 15 

... que a cidade vá conhecer aquilo que algumas famílias de sem-teto garantiram, um acampamento, 

porque este era o argumento das famílias que estavam lá, vocês devem lembrar disso, ‘não, nós não 

temos teto’, agora perceber que a dignidade dessas famílias foi capaz de transformar um bairro, 

porque indigno é aquele que tá debaixo da ponte e que não tem coragem de se organizar... aquele 

que vai acampar, que se submete a ficar 9, 10 meses, 1 ano numa barraca de lona preta e todo 

mundo, do primeiro ao último que chegou na Santa Marta, acampou porque todo mundo tem que 

garantir seu lote lá né, então ou no acampamento coletivo, ou agora há um ano atrás, uma família 

teve que chegar lá, começou erguendo seu barraquinho de lona, transformou ele em barraco de 

madeira, depois já botou uns tijolos e hoje tem sua casa né... 

SD 16 

... as famílias ficaram na lona durante nove meses, algumas famílias casaram lá, tiveram filhos na 

lona e essas famílias hoje conseguem garantir a moradia pra mais de 20.000 pessoas. 

MERCADO 

SD 17 

... uma rua em que a maior parte dos imóveis já é comércio, não é mais moradia, leva a um processo 

de especulação porque esses imóveis, pode passar lá hoje, as casas tão começando a ficar à 

venda... 

ESCOLA(S) 

SD 18 

...a partir de 199861, a Santa Marta se transformou porque entrou o elemento educação... 

SD 19 

...existe um conjunto de iniciativas que já conseguem extrapolar as escolas, que a comunidade 

começa a auto-gerir e tocar por diante, então, eu acho que a Santa Marta nesses 15 anos avançou 

muito... 

 

 

                                                 
60 ‘Aqui’ refere-se ao centro da cidade. 
61 Ano de fundação da Escola Marista Santa Marta. 
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As SD’s 11 a 19 indicam uma relação estreita entre os saberes discursivos 

organizados pelos adolescentes nas SD’s 01 a 08, contudo, não observamos aqui a 

relação triádica que apontamos nos textos dos 15 anos : ‘vida-história-comunidade’. 

Nesse sentido, podemos dizer que os objetivos de luta do movimento apresentam-se 

vinculados à ‘política’ (ligada à dimensão técnico-administrativo do Estado) e não ao 

‘político’, enquanto que os sentidos mobilizados pelos adolescentes insinuam o 

singular, na medida em que, deslocados da instância política que engendra os 

sentidos que são colocados em circulação, transitam por uma memória outra, da 

qual são parte e são instados  a se fazerem atuantes nela, nessa interpelação o 

excesso que sobredetermina (o plus, de que fala o G12) emerge pela insistência do 

‘eu’ em se mostrar (cf. destacamos nas SD’s 01  a 08).  A história que esses sujeitos 

irão forjar aloca-se em um devir da dispersão, é uma multitude de sentidos que 

transita e o sujeito não é um sujeito pronto, é um devir, conforme o entendimento de 

Hardt e Negri. O sujeito político do movimento, a forma-sujeito aí engendrada, 

apresenta um escopo discursivo doutrinário e, nesse sentido, a memória que 

intervém não aponta para um movimento de singularização, pois os sentidos, os 

modos de ação já estão historicizados no social e produzem os mesmo efeitos. 

Acreditamos que a possibilidade de produção de diferença ocorra por meio dos 

saberes mobilizados pelos adolescentes que, mesmo face à sobredeterminação, 

não podem ter seus efeitos discursivo-subjetivos previstos, pois eles se engajam em 

uma luta que é sua [não a do movimento, mas na dimensão em que ‘luta’ aponta 

para a ‘vida’], muito antes de ser de ‘todos’. 

Cabe ainda observarmos mais atentamente a repetibilidade da palavra ‘luta’ 

nos dizeres dos adolescentes, já destacados nas SD’s 01 a 08.  A foto 05 (GRUPO 

D - vide seleção em A6) faz parte de um conjunto composto por mais de 300 fotos  

da comunidade obtidas sob o clique dos adolescentes e por meio das quais se 

objetivava responder ao questionamento: “Somos periferia?”62. Atividade esta 

respeitante a  projeto denominado ‘Periferia’,  observe-se que, quando da obtenção 

da foto, o projeto e a atividade estavam em andamento, de modo que esta se 

apresenta de forma ‘inacabada’ e os dizeres sobre a foto ainda não tinham sido 

analisados pelo professor: observe-se ‘lua’ por ‘luta’. 

                                                 
62 Conforme planejamento de aula para o período de 14 a 18/05/2007, para a 6ª série. Informação 
obtidas no Diário de classe da profª de Língua Portuguesa de 6ª série, Taís da Silva Martins. 



93 
 

 

 A fim de oferecer elementos para endossar possibilidades de resposta, foi 

realizada a leitura do mapa da cidade63, seguida de reflexões mediadas por músicas 

como “Periferia é Periferia”, dos Racionais MCs, “Subúrbio” e “Gente Humilde”, de 

Chico Buarque.  A foto 05 apresenta-se como um modo de interpretação para  

‘periferia’, este que vai ao encontro de saberes discursivos que ecoam a 

discursividade do movimento social por meio do enunciado ‘lutar’ (com) o movimento 

em qualquer tempo (chuva e sol, noite e dia). A ‘luta’ da/na comunidade ganha  

outras nuances quando a pensamos sob o viés da universalização, caracterizado 

pelo pronome pessoal indefinido ‘todos’, conforme ilustra a figura 10, por meio do 

enunciado: “Reforma Urbana: uma luta de todos”.  Deteremo-nos brevemente nesse 

aspecto. 

 

FOTO 05 – Foto de aluno obtida pelas ruas da comunidade – atividade do 
Projeto Periferia, em jun/2007.Seleção de fotos em A6. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
63 A comunidade Nova Santa Marta passou a figurar no mapa de Santa Maria apenas no ano de 
2007, i.e, 15 anos após a primeira ocupação. 
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Uma luta (de todos): em tempos de Brasil, país ‘de todos’ 

 

A pesquisadora Cristiane Dias (2007) em um de seus trabalhos a propósito do 

tema da inclusão-exclusão, tendo como cenário a Sociedade da Informação 

(SocInfo),  analisa documentos relativos à implantação de Telecentros, uma política 

pública que visa à  ‘inclusão digital’ na cidade de São Paulo, via disponibilização de 

locais de acesso à tecnologia digital em regiões periféricas. Interessa-nos a análise 

da pesquisadora no que tange ao modo de tratamento da questão da 

universalização em relação ao enunciado ‘para todos’, que segundo ela “tem como 

função discursiva produzir um efeito de solidariedade advinda do consenso da 

universalização”. (Dias, 2007, p. 11), o que aparece exacerbado pela profusão de 

políticas públicas ou lutas sociais que incorporam essa discursividade: “Computador 

Para Todos”, “Luz Para Todos”, “Universidade Para Todos” (ProUni)64, “Reforma 

Agrária é uma luta de todos65”, “Santa Maria, administração popular, 

desenvolvimento para todos”66 e, mais especificamente, ao que queremos nos 

reportar: “Reforma urbana: uma luta de todos”, ilustrado pela figura 10.  

Para nós, esse ‘todos’ se afigura ao modo de um dêitico e, em última 

instância, passa a significar NINGUÉM. Se ‘todo’ pode ser ‘qualquer’ ou ‘cada’ (um), 

no modo plural, teríamos um chamamento a toda e qualquer pessoa, i.e, a todas as 

pessoas, o que não aponta para um ‘eu’ e mais uma quantidade indefinida de 

sujeitos, nem a uma grande parcela deles sem ‘mim’. Dessa forma, TODOS é nem 

eu, nem você, nem nós dois, nem muitos de nós, pois sempre estaria faltando 

‘alguém’. O exercício pode parecer grosseiro e circular, mas nos parece ser dessa 

ordem a ideologia que o faz funcionar, a da indefinição, da universalização que 

conclama os sujeitos à responsabilização social diante dos malefícios do mercado 

global excludente, cabendo a ‘cada um fazer sua parte’, ao se condoer em 

responsabilidade social solidária. Não cabe aqui ‘julgar’ a relevância que podem de 

fato vir a instaurar as ações de cunho pessoal solidário, interessa-nos esse modo 

universalista de tratamento, que aponta para mais uma das ‘ausências’ do Estado.  

                                                 
64 Três enunciados referenciados na análise de DIAS (2007). 
65 Recorte da Canção Bandeira da Vitória, do MST, analisado por Dorneles (1999). 
66 Slogan da atual Administração Municipal, designada “Frente Popular”, liderada pelo PT (prefeito e 
vice) e apoiada por partidos como PC do B, PTB e PDT. 
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A análise do enunciado “Espaço público urbano: de todos e de ninguém”, por 

Zoppi-Fontana (2003), ajuda-nos a reforçar essa interpretação. A análise aponta 

para o sentido que se quer silenciar nos enunciados que destacamos acima, pois o 

interesse é o de que o espaço público urbano seja tomado como lugar de trânsito, 

não habitável, não ocupável, não sujeito a que ambulantes ocupem-no, de tal forma 

que o ‘todos’ vem a funcionar no sentido ‘evitado’ em “Reforma urbana: uma luta de 

todos”, ou seja, o de ‘ninguém’, pessoa alguma em específico. O ‘todos’ recebe 

assim um caráter de esvaziamento, um todos global, fluido, sem referência, pois 

... a universalização como insígnia do “todos”, que se con-funde com o “nós” 
das solidariedades, das comunidades. Para mim, há um novo estado social 
do sujeito, que se ramifica do “eu” milenar e local, e do “nós” global. E esse 
novo estado social do sujeito é o do “todos” mundial (DIAS, 2007, p. 04, 
grifos da autora) 

 

 

Infinitivamente ocupante: Ocupar, resistir, morar 

 

Nas imagens da foto 06 e figuras 09 a 11 observamos uma das formas de 

atuação do MNLM na comunidade, ou seja, sair às ruas, chamar a comunidade (luta 

de todos), proferir ‘palavras de ordem’, enunciados do movimento (no detalhe da foto 

06, a seguir). A caminhada ilustrada pela foto 06 aconteceu por ocasião dos 15 anos 

da ocupação, no dia 07 de dezembro de 2006 (vide programação em A7), 

oportunidade em que se misturavam comemoração e reivindicação por 

regularização fundiária, especialmente. Este evento foi por nós observado e 

registrado por meio da imagem 06, à diferença das figuras 09 a 11, em que 

recortamos fotos veiculadas na mídia impressa local.  As imagens 

supramencionadas ilustram o modo de organização do movimento (observe-se SD 

12), contudo é notável que o modo de circulação atua determinantemente nos 

modos de historicização. A foto 06 marca um momento em que a comunidade 

estava sob o esquecimento (note-se SD 10), é importante observar que, as figuras 

09 a 11 (bloqueio de rodovia, protesto e ocupação em 30 de abril de 2007) apontam 

acontecimentos posteriores ao da foto 06 (manifestação comemorativa aos 15 anos, 

em 07 de dezembro de 2006). 
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O enunciado inscrito nas faixas do MNLM “Ocupar, resistir para morar” (vide 

foto 06), que carrega estreita relação com “Ocupar, resistir, produzir” (Movimento 

dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra - MST) e “Ocupar, resistir e defender” (MDST – 

Movimento Democrático dos Sem-Terra)67, do ponto de vista da articulação 

lingüístico-discursiva, relaciona-se com os recortes que salientamos nas SD’s 01 a 

08 dos textos-ponte , bem como, em caráter analítico-ilustrativo, na figura 04; de tal 

forma que vem a sublinhar uma FD que se articula por entre enunciados que 

conclamam à resistência  doutrinária, que atualiza uma forma-sujeito que 

chamaríamos ‘movimento social de esquerda’, sob o reconhecimento do risco de 

uma redução. Contudo, estamos considerando decisivamente a fragmentação de 

posições-sujeito aqui implicada. Essa FD está constituída e organizada 

discursivamente em torno de uma práxis: visa à ‘ação’ que desencadeia um 

‘processo’, ambos mediados por um ‘objetivo’. Nesse sentido, cabe retomarmos a 

análise dos textos-ponte : é necessário LUTAR (ação), o que envolve ‘fazer’: 

protesto, passeata, mutirão, abaixo-assinado, com o objetivo de que se possa 

CONQUISTAR (processo) o direito de ‘conseguir’ uma PONTE (fim). Para nós, a 

relação afigura-se bastante estreita: para MORAR (finalidade) é preciso OCUPAR 

(ação) e é necessário RESISTIR (processo) no lugar a fim de que a moradia se 

efetive.  

 

 

Banner em detalhe: 

FOTO 06 - Caminhada/Manifestação pela comunidade alusiva aos 15 anos de ocupação da fazenda, 
em 07/12/2006. Fonte: Acervo pessoal. 

                                                 
67 Dois enunciados analisados por Indursky (2006). 
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Para mais, a tríade verbal articulada no infinitivo: Ocupar, resistir, morar  

forja um lugar a ser ‘ocupado’, aponta para a possibilidade, em ‘qualquer tempo’. Um 

espaço a ser tomado pelo sujeito, por sua luta. Ocupar, resistir e morar  são ações 

instadas a serem efetivadas por atores não conclamados, não tematizados. Não 

está dito. O ‘todos’ da universalização entra em funcionamento. O lugar do sujeito a 

incorporar a luta seria então fabricado pela ação, pelo verbo (sem flexão). O nome 

(forma nominal infinitiva na qual se apresenta a tríade) é, portanto, a ação. Por meio 

dela, a comunidade toma corpo, materializa-se em sujeito, pela práxis que deixa no 

vazio um lugar a ser ocupado por toda e qualquer pessoa, por ‘todos’.  O modo de 

‘habitar’ este espaço configura o devir. 

     LUGAR 

 

 

 

 

________ OCUPAR ________ 

________ RESISTIR ________ 

________ MORAR _______ 

         TODOS          TODOS 
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CONCLUSÃO 

 

 

O objeto deste trabalho, em especial no que tange à análise dos recortes, 

constituiu-se, essencialmente, por textos de adolescentes da comunidade Nova 

Santa Marta. No entanto, as primeiras visadas analíticas que empreendemos 

levaram-nos a buscar outras textualidades que vieram a nos possibilitar, tanto trazer 

à tona as condições de produção dos textos dos alunos, do discurso na comunidade, 

como também observar as relações entre saberes advindos de diferentes FD’s que 

entram em funcionamento na discursividade dos adolescentes. Nosso interesse 

pautou-se em vislumbrar as possibilidades de movimento dos sujeitos em 

(se)significar diante de uma profusão de discursos que instam ao ‘engajamento’, 

seja pela orientação libertário-religiosa da escola, seja pelo discurso de mobilização 

do movimento social que repercute na ocupação, como também aqueles de líderes 

comunitários, dos que se vinculam a projetos sociais implantados no bairro; 

discursos estes que demonstram certa regularidade (repetibilidade), bem como 

ligações semântico-discursivas com os dizeres dos alunos, engendrando sentidos 

em comum que nos levam a compreender o sentido de ‘comunidade’ em seu 

funcionamento, em seus limites e em suas virtualidades. Sentidos estes que 

projetam tênues singularidades, alçam a subjetivação ao devir.  

Cabe enfatizar que o processo analítico foi esboçado ao esteio do gesto 

interpretativo de que a luta de classes perdura na sociedade contemporânea, e que 

os embates de sentido mudaram em suas configurações éticas e estéticas diante do 

esfacelamento das funções do Estado em assonância com o aumento da 

responsabilização dos sujeitos sobre suas vidas. Os proletários contemporâneos 

não estão mais nas fábricas, saíram às ruas e nem mesmo têm um trabalho de 

configuração institucional. O trabalho mudou, os sujeitos mudaram. O caráter 

material perdura enquanto motor da produção de riquezas, o caráter imaterial 

emerge como virtualidade na multidão e, sobretudo, os sujeitos são os agentes do 

trabalho. 
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Outrossim, nossa leitura procurou promover uma escuta dos sentidos na 

inter-relação com a problemática da subjetivação/de-subjetiva em AD, com o político 

dos sentidos que, em nosso entender, bem mais do que promover a divisão, tem se 

mostrado perversamente recrudescedor da negação do outro, recrudescedor dos 

lugares na instância que prende, que con-forma, que minora sob o invólucro de uma 

identidade que antes solapa e metonimiza a relação com os sentidos, em razão da 

contigüidade, que atomiza o movimento na horizontalidade da substituição, encolhe 

a interpretação no comum, na guetificação dos sentidos, que não chegam a atingir 

sua constituição, ou seja, a metaforização que os eleva ao devir.  

O cenário atual impõe pensar estratégias de subjetivação mediante uma 

noção de resistência que reclama novos olhares, uma vez que estando a efetividade 

do Estado enfraquecida, ao que se resiste?  

Ao curso de nosso trabalho, vimos esta noção se movimentar e podemos 

dizer, nessa etapa de nossa análise que, hoje, resistir significa não mais ‘desligar-

se’, mas, pelo contrário, assevera a emergência em estabelecer laços, para 

‘participar do jogo’. 

Não existe mais movimento social. Morre o Estado. O trabalho perde a 

centralidade. A história não existe, pois tudo se repete. As ideologias acabaram. 

Formação Discursiva passa a ser postulada ao esteio do hetero, do multi. Esses são 

alguns dos enunciados do discurso apocalíptico angustiante que circula e produz 

adeptos. E a salvação diante desse mundo sem meta-narrativas, sem uma grande 

metáfora doadora de sentido? O homem. Não poderia deixar de sê-lo. Mas o 

discurso salvívico também não nos acolhe. Vimos até aqui para (re)dizer o que 

Pêcheux interpretou sob a égide de seu tempo, e para tanto coube um exercício de 

reflexão, como chamamos ao longo deste texto, uma reflexão para pensar 

discursivamente, sob os efeitos de uma dispersão caótica, a noção de ideologia, que 

muda, para não mudar. Tudo permanece como antes, mas nós já não somos mais 

os mesmos. 
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ANEXO 1 (A1) – TEXTOS-PONTE 
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ANEXO 2  (A2) -  TEXTOS DOS 15 ANOS 
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ANEXO 3 (A3) 

Transcrição de entrevista líder local do MNLM, em 0 5 de dezembro de 

2006  

(semana comemorativa dos 15 anos de ocupação) 

 

C68 - Bom-dia, bom-dia aos ouvintes da Rádio Guarathan e um bom-dia 

especial aos nossos companheiros e companheiras da Fazenda Santa Marta 

que tá em comemoração de seus 15 anos, seu 15º aniversário do início da 

ocupação, da transformação daquela fazenda num grande bairro, né. 

R69 - Sabe que eu tenho acompanhado alguns trabalhos, você sabe que tem 

trabalhos a nível de academia que pesquisam, que estudaram, que já fizeram 

uma radiografia completa, então têm fotos que mostra (sic) a evolução desde 

quando vocês chegaram... você está desde o início lá? 

C - Eu na verdade fui morar na Santa Marta em 1998, me envolvi com o 

Movimento Nacional, incorporei a luta daquela comunidade, aprendi a conhecer 

sua história, a valorizar sua luta e hoje estamos lá, tocando a linha de frente, 

puxando a nossa luta por transformações... 

R – Eu ia referendar exatamente isto, mas então você conhece a história, como 

é que foi... que quando eles ocuparam aquela área lá praticamente que todo 

território cru, sem nada, absolutamente sem nada, sem água... 

C - Foi uma luta muito muito muito árdua, as famílias tiveram muita 

determinação, de conseguir primeiro romper com o preconceito da cidade, foi a 

primeira ocupação organizada em Santa Maria e segundo, daquela forma, de 

uma acampamento em lona, onde as pessoas ficaram de maneira coletiva 

durante nove meses resistindo ao frio, à fome, às doenças... 

R – E também uma forte resistência de setores da sociedade... 

C - Siiim, um preconceito muito forte, inclusive, o próprio governo do estado, a 

primeira iniciativa que teve na época foi pedir a reintegração de posse, porém, 

graças a Deus, a juíza da época, que eu não me lembro o nome agora, 

indeferiu esse pedido e garantiu a manutenção das famílias lá, só que demorou 

nove meses de negociação, as famílias ficaram na lona durante nove meses, 
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algumas famílias casaram lá, tiveram filhos na lona e essas famílias hoje 

conseguem garantir a moradia pra mais de 20.000 pessoas. Aquele início, 

aquele rompimento dum preconceito da cidade, numa determinação muito forte 

daquelas famílias de começar aquela luta.  

R – Agora uma coisa fantástica, Dinarte Lopes, que está aqui do nosso lado, se 

você comparar, se você olhar as fotos aéreas, por exemplo, que coisa 

impressionante, a imagem aérea lá da ocupação, da época da ocupação, um 

grande vazio e o de agora, o delineamento das ruas, das vielas, e 

principalmente da população... 

C – É importante perceber isso né? A importância que tem o processo de 

reforma urbana, de destinar essas grandes áreas que estão já próximas da 

cidade ou algumas até da infra-estrutura pra destinar à moradia popular... A 

Santa Marta absorveu nesses seus 15 anos mais de 5.000 famílias e dum 

processo organizado que respeitou parâmetros urbanísticos, inclusive, tem um 

dado de um estudo de um menino que faz faculdade também, o Maurício, que 

trabalha com o seguinte elemento: existiam pouquíssimas árvores na Santa 

Marta antes da ocupação e hoje cada um dos 5.000 quintais têm três ou quatro 

árvores, isto é uma contribuição pro meio-ambiente fenomenal, então a gente 

inclusive avalia que, ao contrário, do que dizem alguns setores, nós 

contribuímos pro meio-ambiente. 

R - Vocês estimulam essa... o movimento estimula esse plantio de árvores? 

C - Sim, e a preservação das áreas verdes, das áreas de lazer e o ????  né, 

construir de fato um ambiente mais adequado pra nossa moradia. 

R - Movimento ‘Nacional’ de Luta pela Moradia, o nome é pomposo porque 

ganha o ‘nacional’, mas a gente não vê, na mesma proporção que vê, como por 

exemplo, comparado com o MST, você me entende, o Movimento Nacional de 

Luta pela Moradia não tem a mesma repercussão talvez, pelo menos a gente 

não vê assim... 

C - Talvez seja o seguinte, a discussão pela reforma agrária no Brasil data de 

1850 e poucos com a primeira lei de terras e a luta depois dos quilombolas e 

dos quilombos e tudo mais, a luta da reforma urbana é uma luta que é recente, 

ela começa no Brasil de década de 60, 70, quando começam os aglomerados 

urbanos... 

R - Aonde (sic) começa em Santa Maria? 
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C - Isso começa na... em Santa Maria tem vilas antigas, ocupações com mais 

de 30, 40 anos na região norte, alguns bairros aqui perto da montanha russa, 

mas organizadamente, o Movimento Nacional começa em Santa Maria na 

ocupação da Fazenda Santa Marta. 

R – E antes disso, em São Paulo seria? 

C - Isto, na verdade, antes disso já existia toda uma mobilização de vários 

movimentos de sem-teto, de organizações de luta pela moradia, de inquilinos e 

de mutuários. A partir de 1990, eles começam a se organizar em grandes 

organizações e aí surgem as três maiores organizações de movimento de 

moradia no Brasil, que seria, o Movimento Nacional, a Central dos Movimentos 

Populares e União de Moradia Popular e a CONAN que é uma confederação 

que reúne as associações de moradores, então essas são as organizações que 

têm expressão nacional, que estão presentes em 10, 12, 15 estados do Brasil, 

o movimento nacional hoje está presente em 17 estados... 

R – Tem uma sede central? 

C – Isso, temos uma sede em São Paulo, estamos organizados lá, temos uma 

coordenação nacional. 

R - Eu encontrei dificuldades de acessar sites, por exemplo, do MST é um site 

fácil, digita MST e entra diretamente todas as informações, mesmo sendo uma 

organização não-jurídica, né? Agora o MNLM, tem essa comunicação...? 

C – Na verdade, a gente tem uma grande dificuldade, entenda o seguinte, o 

Movimento dos sem-terra organiza os trabalhadores na esfera da produção e 

eles se mantêm cooperados e isso garante a eles a auto-sustentação, a nossa 

organização não organiza na esfera da produção e sim na esfera da luta por 

um direito fundamental que é a questão de ter um abrigo, de ter uma casa, 

então foge um pouco desse parâmetro, agora se você for pesquisar entrar com 

o nome do movimento, o pessoal que tem internet em casa ou pode na escola 

pesquisar, entre por MLMN no Google ou outro buscador desse tipo aí, que vai 

aparecer um pouco da nossa trajetória de lutas, as coisas que a gente tem 

desenvolvido no último período no Brasil. 

R – E as diretrizes do Movimento Nacional acompanharam toda essa 

organização da Santa Marta ao longo dos 15 anos, dá pra fazer essa 

referência? 

C - É por isso eu queria fazer esse paralelo... em 1990, começava a se discutir 
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o estatuto da cidade no senado federal, foi colhido assinaturas aqui em Santa 

Maria pelo Fundo Nacional de Habitação Popular, do Sistema Nacional de 

Habitação de interesse social, isso em 1990, naquele mesmo período 

começavam a se organizar movimentos em todo o país e começaram grandes 

ocupações de terra, a pauta naquele período era o acesso ao solo urbano, ao 

solo urbanizado e não só na Santa Marta, mas em várias outras cidades aqui 

do Rio Grande do Sul mesmo, Sapucaia, Esteio, São Leopoldo, surgiram várias 

outras ocupações também nesse período e de lá pra cá a gente costuma dizer 

que, naquele período, o direito à moradia não era um direito social , não tava 

na carta constitucional, não se dizia como um direito importante das pessoas e 

hoje, passados 15 anos, foi aprovado o Estatuto das Cidades, as ocupações 

estão consolidadas, o tema da reforma urbana  é um tema que já começa a ser 

tratado na sociedade e hoje é um direito e agora, disso se tornar prática e todo 

mundo ter acesso a uma moradia no país, a gente ainda tem que fazer muita 

luta, Santa Marta, nós moramos lá há 15 anos, e ainda o governo do estado 

não teve capacidade de nos legalizar, de fazer um contrato com nós e nos 

garantir um título no cartório de registro de imóveis, seja uma escritura ou uma 

concessão do direito de uso, que nos garanta segurança, que um pai de 

família, uma família  possa ir trabalhar numa outra cidade e saber que a casa 

ali é sua... 

R - Qual é a condição que moram lá hoje? 

C – Na verdade, em 2001, o governo do estado recadastrou todas as famílias, 

a gente pôs o nº de cpf, e colocou isso numa planta com um memorial 

descritivo de cada um dos lotes, pra quem tá em casa, um memorial descrito 

descritivo é aquela descrição né, de frente pra fulano de tal, vizinho de lado, 

medindo tanto por tanto, é aquela descrição do terreno pra ser levado a registro 

no cartório de registro de imóveis, e isso infelizmente, mudou o governo e 

mudou o sistema de regularização fundiária, do ponto de vista da 

documentação da Fazenda Santa Marta, ficou incompleto, não foi concluído, 

então isso hoje nos coloca numa condição de, por exemplo, as famílias que 

ganham de 0, que ganham até um salário mínimo que poderiam acessar 

recurso a fundo perdido na Caixa Econômica Federal pra construir suas 

moradias da Resolução 460, elas não podem acessar esse recurso na Caixa 

porque elas não têm o documento de propriedade ou de posse ou um contrato 
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que seje (sic) com a Cohab ou com o governo do estado e não tem um outro 

documento que nos garanta essa posse, pelo menos, então nós queremos 

discutir com o próximo governo que entra agora, com o governo do estado, 

sem eximir ninguém de responsabilidade, achando tanto quanto o governo 

federal, quanto municipal, quanto governo do estado têm uma responsabilidade 

com uma das maiores ocupações urbanas do interior do Rio Grande do Sul. 

R - A questão é que o fato é irreversível [sim, tá consolidado], só tem que 

caminhar pra legalidade... 

C - É importante perceber como [aliás, legalidade não porque vocês são 

legais]. Isto! [o movimento é legal]. 

C -... é garantir juridicamente a posse, a propriedade daquelas moradias e uma 

coisa importante porque, assim, nós se constituímos nesses 15 anos como 

bairro organizado, apenas 10% das famílias moram em áreas de risco, em 

áreas possíveis de desmoronamento, nós conseguimos três escolas nesses 15 

anos, a comunidade lutou muito pela Escola Marista e, a partir de 1998, a 

Santa Marta se transformou porque entrou o elemento educação na Santa 

Marta, escolas lá dentro, depois veio a Escola Estadual Santa Marta, em 2001 

ou 200, eu não me lembro, e a Escola Adelmo Genro... 

R - As escolas desenvolvem uma ótima política de senso-crítico [sim, as 

nossas crianças] reflexão crítica... 

C - Você sabe que é visível o que é hoje a nossa juventude, as nossas 

crianças, do que eram no início, a gente tinha muito pouca atenção de escola, 

de condições de infra-estrutura e, além disso, hoje, a Escola Marista e a 

SAEMA (Sociedade Assistencial de Educativa Mãe Admirável) né, as irmãs da 

SAEMA, mantêm um trabalho muito interessante nos seus Centros Sociais, 

trabalhando com música, com canto e agora também, pra aproveitar e falar da 

programação, dia... só pra ter uma noção, assim, das atividades, hoje tem um 

show com Eduardo Solare e Nanci Araújo, que são cantores lá de POA, 

trabalham com músicas da MPB e músicas latino-americanas, um show mais 

pra gente também tá refletindo também sobre a nossa história; dia 06 tem uma 

atividade interessantíssima no Ponto de Cultura que é uma iniciativa que 

envolve as Associações Comunitárias da Santa Marta, o Movimento de 

Moradia, as escolas e a TV OVO, o Ministério da Cultura e Prefeitura, né, o 

Projeto Esperança também, num esforço de transformar a antiga padaria da 
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Agesma, que foi uma iniciativa de economia solidária nossa lá e que agora 

fechou, num espaço de referência de cultura pra juventude e já tá consolidado 

hoje, lá tem aulas de capoeira, de teatro, de dança de rua, de hip-hop, quer 

dizer, existe um conjunto de iniciativas que já conseguem extrapolar as 

escolas, que a comunidade começa a auto-gerir e tocar por diante, então, eu 

acho que a Santa Marta nesses 15 anos avançou muito, é importante que as 

pessoas que estejam ouvindo em casa possam ir lá num desses dias, ou hoje à 

noite ou amanhã à noite, ou no dia 07, nas mostras pedagógicas durante o dia, 

ou a partir das 18h, numa caminhada que a gente quer fazer uma grande 

manifestação pública na Santa Marta, comemorando os 15 anos, mas também 

reivindicando muita coisa que tem que se avançar, principalmente a questão da 

regularização fundiária, mas convidar as pessoas pra conhecer, que diferente 

do que algumas pessoas falam, ‘ah, a região dos sem-teto, lá só tem 

violência’... 

R - Acho que esse é um dos preconceitos, você estava falando em preconceito, 

eu ia colocar esta questão, essa expressão, ‘sem-teto’, ela é dolorosa, porque 

não combina mais, não cabe mais com a realidade né? 

C - Nós tratávamos esses dias com as famílias lá, porque as pessoas 

trabalham com essa coisa do preconceito né, primeiro, assim, que a cidade vá 

conhecer aquilo que algumas famílias de sem-teto garantiram, um 

acampamento, porque este era o argumento das famílias que estavam lá, 

vocês devem lembrar disso, ‘não, nós não temos teto’, agora perceber que a 

dignidade dessas famílias foi capaz de transformar um bairro, porque indigno é 

aquele que tá debaixo da ponte e que não tem coragem de se organizar, 

aquele que vai acampar, que se submete a ficar 9, 10 meses, 1 ano numa 

barraca de lona preta e todo mundo, do primeiro ao último que chegou na 

Santa Marta, acampou porque todo mundo tem que garantir seu lote lá né, 

então ou no acampamento coletivo, ou agora a um ano atrás, uma família teve 

que chegar lá, começou erguendo seu barraquinho de lona, transformou ele em 

barraco de madeira, depois já botou uns tijolos e hoje tem sua casa né, então, 

assim, primeiro tem que romper esse preconceito, as pessoas têm que ir lá, 

conheçam a Santa Marta, convivam com os moradores de lá, com a sua 

organização, com a riqueza que tem lá dentro, pra que a gente possa tá 

também rompendo essas barreiras que separam a cidade lá que é real né, 
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de uma cidade que é legal aqui, porque o que na ver dade nos diferencia é 

apenas que alguns aqui são legalizados e têm seus d ocumentos de posse 

e nós não, mas nós construímos um bairro e aí cabe ressaltar aqui pra 

terminar a minha intervenção, com muito pouco dinhe iro público, mas 

que nós conseguimos transformar um bairro com digni dade, um espaço 

de importância da construção da cidadania.  

R - Até há um contraste porque o estado está chegando lá com o asfalto lá, é 

bom que chegue lá, mas é um contraste no sentido de que é um investimento 

caro em relação à extensão dos problemas das demais ruas, eu acho que com 

o mesmo valor com que se vai fazer toda aquela avenida de asfalto ali, se 

poderia levar melhor infra-estrutura pras demais ruas internas. 

C - Esse é um debate muito importante que a gente tem feito na comunidade, 

inclusive de tá avaliando aquele processo, foi um investimento alto em apenas 

mil e poucos metros de rua, que não tão ligando as escolas, como era a 

proposta inicial, que resolve a questão do saneamento pra uma rua em que a 

maior parte dos imóveis já é comércio, não é mais m oradia, leva a um 

processo de especulação porque esses imóveis, pode passar lá hoje, as 

casas tão começando a ficar à venda,  o que é uma coisa errada porque 

aquelas pessoas vendendo e depois vão pra onde? Em que condição, depois 

de comercializar seu lote? E a Santa Marta, por exemplo, tem mais de 23 km 

de rua interna que não têm nem escoamento da água, então tem muito mais 

problemas. 

R - Algumas até, outro dia eu estava lá, passando por lá, você entra numa rua 

que não tem saída... 

C - Exato, não, e as ligações ao asfalto, essas ruas laterais não têm tratamento 

de esgoto, não têm escoamento de água, então, assim, o problema da Santa 

Marta tem que ser tratado no seu conjunto, garantir o saneamento básico pra 

5.000 famílias, eu deixar isso aqui, falar isso na rádio, há recursos na Caixa 

Econômica Federal e no Ministério das Cidades com condições de fazer a 

infra-estrutura da Santa Marta, uma parceria que envolva a Prefeitura 

Municipal, o governo do estado que é o principal responsável por isso, e o 

governo federal têm condições de dar cabo em 4 ou 5 cinco anos da infra-

estrutura da Fazenda Santa Marta, a gente já viu isso em outras ocupações 

pelo país afora, em Teresina, no Piauí, em outras intervenções, inclusive em 
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outras situações bem mais precárias, de palafitas, na beira dos mangues [a 

Nova Brasília, que o presidente Lula logo que assumiu foi lá] foi piloto, uma 

experiência [e modificou e deu certo]. 

C - É possível, tem recurso, tu sabe, tem recurso na Caixa Econômica Federal, 

agora, há a necessidade de parar com a demagogia, dos governantes nos três 

níveis ter responsabilidade com aquela população e nos vamos cobrar neste 

ano que entra, a comemoração dos 15 anos já um aquecimento pra isso, 

vamos cobrar muito duro dos três níveis de governo, a conclusão da infra-

estrutura, a legalização dos nossos imóveis porque são 15 anos, já é muito 

tempo. 

R - Apareça mais vezes, Cristiano Schumacher, porque de fato temos muitos 

assuntos pra falar e o principal deles a partir da derrubada de preconceitos 

[exatamente] são pessoas, estamos falando de casos e circunstâncias comuns 

tanto no centro da cidade quanto das que estão na chamada periferia, apenas 

muda o fator local, não é? 

C - Exato, a gente queria, agradecer ao espaço né, convidar todo mundo pras 

atividades que vão ter de hoje até o dia 07, então, repetindo, hoje à noite o 

show com Eduardo Solare e Nanci Araújo, amanhã as atividades do Ponto de 

Cultura, com mostra cultural às 18h30min e, no dia 07, terão mostras 

pedagógicas na Escola Estadual Santa Marta e na Escola Marista e, no fim da 

tarde, a partir das 18h, uma grande concentração lá na Escola Adelmo Genro e 

na SAEMA pra nós fazer uma caminhada que vai ir até o Ponto de Cultura, até 

a Escola Estadual ali na Avenida onde a gente vai fazer um grande ato público 

pra tá demarcando os 15 anos e mostrando que a nossa comunidade tem 

muita disposição, muita dignidade e vontade de luta.  

R – Nós vamos estar lá, um abraço, felicidades. Cristiano Schumacher, da 

Nova Santa Marta, que está na comemoração dos 15 anos. 

 

 

 

 
 
 
 
 



149 
 

 

ANEXO 4 (A4)  

EXCERTO DE ENTREVISTA COM LÍDER DO MNLM E 

REPRESENTANTE DA CMP -  Central de Movimentos Popul ares, RS, em 

21 de maio de 2007 

 

A*- Está conosco aqui, como já havia anunciado anteriormente no programa, 

eu o convidei na sexta-feira, ainda quando da expectativa da realização de um 

encontro pra discutir a chamada regularização lá da Nova Santa Marta, 

movimento de ocupação com 15 anos, talvez um dos maiores do Brasil e o 

maior do Rio Grande do Sul, seguramente. Cristiano Schumacher e Leonel 

Pacheco estão aqui conosco, bom-dia Cristiano, bom-dia Leonel. 

Cristiano, uma das vantagens do movimento é, além da organização 

natural da comunidade que vocês têm bem presente e muito forte, é terem um 

local pra agregar 1500 pessoas em torno de debates e de autoridades que 

possam decidir alguma coisa, isso já conta pontos, hein Cristiano?  

 

C**- Exato, nós todos estamos muito felizes e está de parabéns toda a 

comunidade da Nova Santa Marta, as entidades, a nossa comissão, os 

movimentos sociais de lá e principalmente as escolas, porque foi muito bonito 

ver as crianças visitando casas, convidando seus pais, discutindo também a 

problemática da questão da moradia, da nossa falta de documentos até hoje, 

daquela ocupação e também da muita falta de infra-estrutura... e ver o ginásio 

da Escola Marista Santa Marta absolutamente lotado com mais de 1500 

pessoas pra discutir um tema, o que mostra a importância do tema e a 

disposição das pessoas da Santa Marta em tá lutando pra garantir isso e aí, né 

Leonel? é uma crescente, nós conversávamos depois da audiência ... nós, no 

dia 20 de abril, não éramos mais nada na política municipal, estadual e federal, 

ninguém mais discutia o tema da Santa Marta, de lá pra cá, e veja, são 30 dias 

né? 27, a companheirada fez o bloqueio da BR e exigiu uma audiência com o 

prefeito e com os três níveis de governo; dia 03, nós nos reunimos com o 

governo do estado e pautamos a problemática, dia 08 Leonel? dia 09, nós 

fomos à Brasília e nos reunimos com o Ministro das Cidades e Secretário da 
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Habitação e Prefeito e conseguimos colocar a Santa Marta como uma área 

possível de intervenção do PAC [Programa de Aceleração do Crescimento] que 

esses investimentos esses na área da habitação, do urbanismo, do 

saneamento, do governo federal, o investimento maior do RS, pode vir a ser a 

Santa Marta... Então, assim, foi uma crescente muito grande que culminou 

nessa audiência maravilhosa onde as pessoas puderam se esclarecer e 

puderam dar sua opinião, puderam ver claramente e ouvir três coisas assim 

André: 1º) Segundo o Secretário Adjunto da Habitação, pra governadora Yeda, 

Santa Marta é prioridade e ela apresentou junto com o prefeito Valdeci à 

ministra Dilma agora quarta-feira, numa reunião que eles tiveram em Brasília, 

foi quarta, se não tô enganado, apresentaram como área prioritária. Bom 

prefeitura, governo do estado diz isso, a presença da Caixa Federal lá nos 

garante essa possibilidade então, e amarramos a audiência com a composição 

de uma equipe, que nós recebemos notícia agora pela manhã, a Maria Moro tá 

indo pra lá, deve estar se instalando nesse momento, nos ligou faz uma hora 

mais ou menos, tá indo já uma equipe de técnicos do município pra lá, pra 

fazer o que nós já havíamos falado aqui outra vez, que nós temos uma pressa 

muito grande de concluir esse projeto até o fim do mês, no máximo início do 

outro, pra poder entrar no cronograma do PAC e ser viabilizada essa obra, o 

início dela pelo menos ainda esse ano. 

 

A- Leonel, por favor... 

L***- Bom-dia a todos, eu acho importante a questão da gente poder 

reunir lá naquela audiência pública chamada pela comissão municipal, pela 

comissão estadual e aonde teve presente lá o município, o estado e o governo 

federal; muito importante porque essas entidades são quem resolve o problema 

que lá já vem há 15 anos, então assim, o grande avanço é que a comunidade 

exige isso e por exemplo assim, ao longo do tempo nós não conseguíamos 

fazer mais isso, então a importância deste momento, a participação das 

pessoas; as pessoas sempre têm a necessidade de algum espaço pra discutir, 

então assim pra nós, nós poder reunir na mesa lá quem decide e a gente tirar 

esta ação de ta reunindo a comissão dos três níveis aonde vai ta a comunidade 
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também pra nós discutir toda a problemática porque não adianta nós ficar  na 

comunidade reclamando pra nós mesmos, a gente foi a luta e em 30 dias a 

gente conseguiu fazer com que seja pauta nacional, estadual e municipal e aí a 

gente sabe que quem resolve é o governo municipal, estadual e federal e nós 

naquele momento a comunidade atendeu o chamado que a gente fez e claro 

que não vai ser o definitivo, nós vamos precisar fazer muito mais... a 

importância do problema que lá tem, a questão do saneamento básico, da 

infra-estrutura é um problema de saúde pública também, então assim, tem 

várias coisas que entram nesse conjunto... 

 

A- Eu queria reforçar, Schumacher, gostaria que você reforçasse, a 

importância da mobilização comunitária, da permanente mobilização 

comunitária, porque veja só, vocês conseguiram na verdade um alento, um 

alento que já dá... eu já percebo em você uma certa euforia porque talvez até 

vocês não saibam o poder, a força que vocês têm, de repente Brasília mostrou: 

é isso que nós queremos... é pra isso que um governo que diz que tem força 

popular quer, a organização comunitária, a mobilização vinda de lá pra cá, 

agora vocês precisam instrumentalizar essa mobilização né, Cristiano? 

 

C- Exato, o desafio nosso, da comissão agora né, que  reúne  as entidades, o 

Movimento Nacional de Luta pela Moradia, a CMP [Central dos Movimentos 

Populares], as sete  associações comunitárias e as escolas e os centros 

sociais lá, a SAEMA [Sociedade Assistencial e Educativa Mãe Admirável], o 

Centro Social Marista... a nossa tarefa agora é conseguir dar organicidade, dar 

vida cotidiana pra essa mobilização na Santa Marta, nós precisamos, 1º) estar 

muito alertas, nós falávamos isso na audiência, nada nunca foi fácil na Santa 

Marta pra nós, então a gente fica muito eufórico, mas também desconfiado 

quando as soluções tão muito prontas “não, nós vamos encaminhar projeto 

[....]” nunca teve isso, a gente sabe que é possível, agora, e sabemos que 

essas coisas só aconteceram porque o povo se mexeu... tirou... levantou da 

cadeira, parou de reclamar pras paredes e foi lá exigir seus direitos; bom, deu 

um passo importante, agora cabe duas coisas: 1º) tá sempre mobilizado, nós já 

queremos muito em breve, vamos combinar hoje na comissão, de chamar uma 

assembléia especificamente de moradores pra nós discutir quais são as 
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nossas posições: que tipo de transferência que a ge nte quer do lote, se a 

gente quer concessão de uso, se a gente quer escrit ura, quanto a gente 

acha que vale o lote, quanto a gente acha que as pe ssoas estão dispostas 

a pagar, quais são as obras de curto, médio e longo  prazo que nós 

achamos que o governo tem  que priorizar  e além disso, fortalecer o 

processo de organização social lá porque é dele que se resolve as questões de 

geração de trabalho e renda, do nosso mutirão da comunidade, isso qualifica a 

nossa comunidade, a Santa Marta em 15 anos é o que é.. e tu falava bem, tem 

três escolas, tem uma característica que ninguém diz que aquilo lá foi uma área 

ocupada, nós conseguimos respeitar um projeto, ocupamos em cima de um 

projeto e o povo preservou os espaços livres, as áreas de lazer e tudo mais e 

portanto merece, e nós estamos muito atentos, se por acaso, hoje, o governo 

do estado não instalar a comissão junto com nós, a gente já começa a 

ficar preocupado e o tom da conversa com a comunida de começa a voltar 

ao tom de mobilização, porque nós não estamos mais dispostos a 

aguardar mais 10, 12 anos, a gente tem certeza que agora tem recurso do 

Ministério das Cidades, que o momento é esse e que nós precisamos de 

qualquer forma garantir isso, a gente terminou a au diência com uma 

palavra de ordem que diz assim né: Com luta , com g arra, o PAC sai na 

marra”. Assim como saiu a ocupação, a nossa resistê ncia lá.  

Agora é fundamental que as pessoas não achem que aquele... até a nossa 

mobilização foi o necessário, nós começamos a mobilização no dia 27 com 300 

pessoas, fomos à Brasília, fomos à Porto Alegre, fizemos uma grande 

audiência com 1500 pessoas e sabemos que tem muito mais energia ali dentro 

e que é necessário ainda mais luta pra garantir com que de fato 40 milhões de 

reais sejam investidos ali e que definitivamente com tenha os documentos das 

nossas casas.  

[...] 

Continua... 
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ANEXO 5 (A5) 

TEXTO DE VÍDEO INSTITUCIONAL DA ESCOLA E CENTRO SOC IAL 

MARISTA SANTA MARTA: 

 

[Narrador]  

Na madrugada do dia 7 de Dezembro de 1991, um grupo de famílias 

orientadas pelo Movimento Nacional de Luta pela Moradia ocupa a antiga fazenda 

Santa Marta, a fim de conseguir a desocupação da área, e conseqüentemente, ter um 

lugar para morar , deixando de ser inquilinos ou moradores de rua. Após muitas 

reivindicações pelo direito à habitação, este grupo torna-se a maior ocupação urbana 

do país, contando com aproximadamente 20.000 pessoas que, infelizmente, ainda 

hoje, vivem em condições precárias, algumas sem água, luz e, na sua totalidade, sem 

saneamento básico.  

É nesta realidade que, os irmãos maristas, inspirados no sonho do fundador 

Marcelinho Champagnat que é educar e evangelizar crianças e jovens, principalmente 

os mais empobrecidos, optaram por construir uma grande obra social na Nova Santa 

Marta; uma escola que atendesse grande parte das crianças e  jovens da comunidade 

e assim, no dia 7 de março de 1998, nasce a Escola Marista Santa Marta. 

 

[O então diretor da Escola Marista Santa Marta, Algir Facco da Silva:] 

De acordo com a missão das escolas maristas que é educar e 

evangelizar crianças, jovens e adultos através de processos criativos e 

inovadores, segundo o carisma marista, formando cristãos e cidadãos 

comprometidos, preparando-os para os desafios da vida, contribuindo assim 

pra a transformação social, a nossa escola oferece: 

Laboratório de informática, educação para o pensar, amplo espaço 

fisco, biblioteca com acervo de 12.000 livros, sala lúdica, entre outros espaços, 

tudo isto priorizando os momentos de evangelização nos diversos grupos que 

existem, além de encontros na capela e manhãs e tarde (sic) de formação com 

os educandos.  

 

[Narrador]  

Na intenção de melhorar o atendimento à comunidade, o Centro Social 

em conjunto com a escola realiza várias frentes de trabalho como geração [de] 

(sic) trabalho e renda, atendimento primário à saúde e projetos de proteção à 
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criança e ao adolescente. O Centro Social conta com uma equipe 

multidisciplinar formada por assistente social, psicóloga, pedagoga, enfermeira 

e dois dentistas. Além disso, acontecem projetos na área de proteção à criança 

e ao adolescente, oferecendo apoio sócio-educativo em meio aberto, oficinas 

de dança de rua, capoeira, ginástica e música. 

 

[Jovens da Banda entoam canção composta por eles:] 

... oferecer para você a educação para viver, você que está aí tão triste 

sem saber o que fazer, a gente vai te mostrar um lugar para aprender ieieieie 

ieieie,  um lugar para aprender ieieieie ieieié.. 

Venha se movimentar, capoeira aaaá, venha para a dança, dança de 

rua lalalalá  lalalala lalalala lalala... 

 

[Narrador]  

O trabalho social realizado nos faz acreditar que um mundo melhor é 

possível quando praticarmos a igualdade e nos comprometermos com os 

oprimidos, lutando por uma sociedade mais justa e democrática. Isso se torna 

possível quando reconhecermos nossas crianças e adolescentes como sujeitos 

de direitos e cidadãos... 

 

Escola Marista Santa Marta. Vídeo Institucional. Santa Maria, RS: KVA 

Produções, [s/d]. 
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ANEXO 6 (A6) 
SELEÇÃO DE FOTOS DO PROJETO PERIFERIA 
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FOTO b 
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ANEXO 7 (A7) 
 
PROGRAMAÇÃO DOS 15 ANOS DA OCUPAÇÃO 
 

 
 
 

 


